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RESUMO 

 

 

O estudo tem por objetivo contribuir na construção de modelo econômico de precificação 
sustentável, mais especificamente na atividade do agronegócio do fumo, explicando a 
percepção dos fumicultores e empresas fumageiras da região Sul do Brasil sobre o valor da 
remuneração do trabalho no custo da safra negociada entre as partes, com vistas à 
minimização dos conflitos existentes. Para atingir tal objetivo foi utilizada uma pesquisa 
exploratória para a interpretação dos conceitos, natureza e mensuração do modelo negocial 
vigente, assim como a revisão e análise dos principais indicadores de mensuração a ele 
relacionados e a análise dos modelos de precificação existentes na literatura que forneceram o 
arcabouço necessário à construção do modelo proposto. Em um segundo momento, com base 
nos modelos de precificação analisados, foi identificado o modelo de precificação “K” (Mark-

up) como a melhor alternativa para o modelo construído. Simulou-se, através de modelos 
econométricos, as relações entre as variáveis dos fatores de produção e do preço de venda do 
fumo industrializado pelas indústrias fumageiras, extraindo-se correlações entre elas, 
formadoras da base do modelo construído. A seguir, são apresentados dois ensaios de 
modelos de precificação propostos sendo definido o modelo construído, para o qual se 
utilizou as variáveis de custo da mão-de-obra de terceiros (safristas), mão-de-obra do 
agricultor proprietário da terra e demais custos fixos e variáveis para a composição do custo 
de produção da safra e do custo de oportunidade sustentável, sendo este suportado pela teoria 
do Capital Asset Pricing Model (CAPM). Com base na teoria e nos resultados obtidos com a 
aplicação prática do modelo nos dados oriundos da pesquisa, foram extraídas algumas 
conclusões que definem o modelo construído como o mais apropriado para a precificação da 
safra de fumo que permite minizar os conflitos negociais entre os atores desse elo da cadeia 
produtiva. Observa-se que o modelo construído tende a eliminar os conflitos negociais entre 
os fumicultores e industriais fumageiras, visando a preservar a renda dos agricultores pela 
inserção no modelo de precificação do custo de oportunidade do agricultor como um prêmio 
de risco baseado no CAPM, proporcionando a permanência dos mesmos na atividade 
fumageira, além da possibilidade de utilização como ferramenta de minimização dos recursos 
utilizados para a preservação da rentabilidade do setor. Finalmente, conclui-se que este 
trabalho traz uma efetiva contribuição ao estudo de modelos econômicos de precificação no 
agronegócio, mais estreitamente na atividade do fumo. 

 

Palavras-Chave: Agronegócio. Precificação. Custo de Oportunidade Sustentável. 
fumicultura. 

 



ABSTRACT 

 

 

The survey aims at contributing for the construction of an economic model of sustainable 
precification, more specifically in the tobacco agribusiness, explaining the tobacco farmers’ 
perceptions and the tobacco companies at the Southern region in Brazil on the amount of the 
remuneration of the work on the cost of the crop negotiated between the parties aiming at the 
minimization of the existing conflicts. In order to reach this goal, it was used a exploratory 
research for the interpretation of concepts, nature and measurement of the ruling business 
model, as well as the review and analysis of the main indicators of related measurement and 
the analysis of the precification models in the literature which supplied the fundamentals 
necessary for the construction of the proposed model. Secondly, based in the precification 
models analyzed, it was identified the precification model “K” (Mark-up) as the best 
alternative for the constructed model. Through econometric models, it was simulated the 
relations between the variables of production factors and the selling price of  the tobacco 
industrialized by the tobacco industries, extracting the correlations between them, the base 
formers of the constructed model. Next, two essays of  proposed precification models are 
presented and it was used two variables: cost of third parties manpower, landowner 
manpower, and other fixed and variable costs for the composition of the crop production cost 
and the sustainable opportunity cost, the latter being supported by the Capital Asset Pricing 
Model -CAPM. Based in the theory and results obtained with the practical application of the 
model on the data from the research, some conclusions were obtained, defining the 
constructed model as the most appropriate for the tobacco crop precification, allowing the 
minimization of business conflicts between the actors of this link of the productive chain. It is 
observed that the constructed model tends to eliminate the business conflicts between tobacco 
farmers and tobacco industries, aiming at preserving the farmers’ income by the insertion in 
the cost precification model of the farmer as a risk premium based in the CAPM, propitiating 
their permanence in the tobacco activity, besides the possibility of its utilization as a 
minimization tool of the resources used for the preservation of the sector profitability. Finally, 
it is concluded that this work brings an effective contribution to the study of economic models 
of precification in agribusiness, more strictly in the tobacco activity.  

 

Keywords: Agribusiness. Precification. Sustainable Opportunity Cost. Tobacco Culture. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

 

A globalização acirrou a concorrência em setores da economia que, até então, 

gozavam de uma certa estabilidade de mercado (na relação entre oferta e demanda) para a 

obtenção de seus suprimentos. As empresas passaram a contar com uma maior facilidade na 

eventual substituição de fornecedores locais por fornecedores de outros países. As relações 

cooperativas e de longo prazo, existentes entre algumas empresas consumidoras (de 

determinados setores específicos dos países que recebiam estes aumentos repentinos de 

demanda) e seus tradicionais fornecedores, passaram a ser ameaçadas, dentre outros fatores, 

por comportamentos oportunistas dos últimos. 

Para Jorde e Teece (1989), o aumento da competição global tem forçado acadêmicos, 

empresários e legisladores a revisar seus conceitos fundamentais sobre as relações de 

competição e de cooperação. Speckman et al. (1998) acreditam ser a gestão da cadeia de 

suprimentos o principal elemento para que se possam explorar adequadamente as vantagens 

competitivas sustentáveis por meio da redução de investimentos e custos, sem sacrifício da 

satisfação do cliente. Para o mesmo autor, essa revisão passa pela adoção de um modelo 

eficiente de relacionamento entre os envolvidos, mais ou menos cooperativo, alterando-o 

quando as vantagens não mais forem obtidas. 

No que diz respeito à cadeia de suprimento estabelecida entre as empresas fumageiras 

e os produtores rurais, o setor fumageiro pode ser caracterizado por dois modelos com 

diferenças sensíveis com relação ao nível de cooperação estabelecido entre os seus 

componentes. O primeiro, o sistema de compra por leilões, pode ser descrito como altamente 

competitivo e o segundo, o sistema integrado, tendendo ao estabelecimento de relações mais 

cooperativas, sistema adotado pelas indústrias de tabaco do Sul do Brasil. 

O sistema de leilões é utilizado pelas empresas fumageiras de países como o 

Zimbabwe e os Estados Unidos para a aquisição das suas safras. Nesse sistema, não há 

vínculo contratual entre o produtor e as empresas compradoras de fumo. Isso significa que o 

preço passa a ser determinado, exclusivamente, pela relação que existir no momento da 

comercialização entre a oferta e a demanda no mercado mundial de fumo, e pela qualidade da 
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safra. Não há obrigação contratual por parte das empresas de compra de todo o volume 

produzido (run off the crop), com a formação de estoques eventualmente desnecessários e 

onerosos. A decisão sobre o volume de compra das empresas se dá de acordo com a demanda 

necessária para seu consumo imediato e para a reposição de estoques estratégicos. Ou seja, 

em anos de oferta excessiva de fumo, a indústria decide de quem, que classes, que volume e 

por quanto vai comprar. No caso de demanda elevada, o produtor tem a contrapartida das 

decisões. Assim sendo, uma das partes, produtor ou empresa, alternando-se de acordo com o 

nível de oferta ou de demanda do mercado, fica livre para se beneficiar de movimentos 

especulativos, sempre em prejuízo da outra. 

De outro lado, tem-se o modelo representado pelo sistema integrado de produção. Esse 

modelo traz vantagens e desvantagens balanceadas para as duas partes (produtor integrado e 

empresa), sendo a principal delas a manutenção da composição dos preços dentro da lógica do 

custo de produção; ou seja, minimiza a influência da relação entre oferta e demanda do 

mercado internacional que ocasiona movimentos especulativos no preço da safra nacional de 

fumo. Nesse sistema, conforme citado anteriormente, os riscos e benefícios são divididos de 

forma equilibrada. 

Quando o mercado internacional está com alta demanda de fumo, as empresas 

integradoras são beneficiadas. Nesse caso, os produtores têm sua produção comprometida 

com as integradoras através de um contrato pelo preço definido no início da safra, tendo como 

referência o custo de produção do fumo, não podendo beneficiar-se de eventuais movimentos 

especulativos. Quando acontece baixa demanda do mercado internacional ou baixa qualidade 

da safra, os produtores passam a ser favorecidos. Assim, as empresas continuam com a 

obrigação contratual de compra de todo o volume produzido pelos integrados, com base no 

mesmo preço inicialmente estipulado. 

Zawislak (2000, p. 7) afirma que “as relações usuário-produtor, dentro do quadro de 

relações de fornecimento cada vez mais cooperativas entre empresas de uma cadeia produtiva, 

têm substituído os tradicionais leilões de fornecedores”. Fica, portanto, fortalecida a 

necessidade de se procurar o estabelecimento de relações cooperativas em detrimento dos 

comportamentos oportunistas. Assim sendo, o estabelecimento de um relacionamento de 

parceria e de longo prazo capaz de garantir certa “imunidade” dos preços aos movimentos 

especulativos do mercado global, mantendo-os dentro dos parâmetros das variações nos 

custos de produção, foi, até hoje, a principal razão para a permanência das empresas no 

sistema integrado. 
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Esse modelo deveria se mostrar capaz de gerar comprometimento e servir como 

mecanismo de estabilização, evitando comportamentos oportunistas, incentivados por 

movimentos especulativos no mercado global desse produto. Portanto, o sistema integrado, 

através de um vínculo contratual entre a empresa fumageira e o produtor de fumo, deveria 

estabelecer uma relação de cooperação que, como tal, teria benefícios e obrigações 

equilibradas. No entanto, este ponto tem sido fortemente questionado pelas empresas 

fumageiras que atuam no Brasil e utilizam esse sistema. 

As transformações que deram origem ao movimento especulativo que ameaça a 

relação de cooperação tiveram início com a redução nos volumes plantados e a perda de 

clientes importantes que o Zimbabue, terceiro maior exportador mundial de fumo, tem sofrido 

em função do recente agravamento da instabilidade política e social e dos conflitos fundiários. 

Essa demanda foi transferida, principalmente, para o Brasil. 

Com esse aumento abrupto da sua já grande importância como fornecedor de fumo em 

folha para o mercado mundial, o Brasil ficou mais vulnerável à incidência de movimentos 

especulativos com relação à safra nacional. O sistema de integração (até então o único 

utilizado pelas empresas que atuam no país) teve seu equilíbrio comprometido pelo aumento 

da competitividade. As novas empresas que surgiram com o cenário especulativo passaram a 

utilizar um novo “sistema” de relacionamento com os produtores, altamente estimulador de 

comportamentos oportunistas. Essas empresas não possuem base produtiva integrada e, por 

ocasião da comercialização da safra, fomentam a quebra unilateral dos contratos firmados 

entre as empresas integradoras e os seus produtores. Compram somente o volume que 

precisam, não carregando estoques desnecessários, volume esse composto exclusivamente por 

classes de fumo com alta demanda (rejeitando classes de difícil aceitação pelo mercado 

comprador internacional, uma vez que não possuem obrigação contratual de compra de toda a 

safra). Como não fornecem insumos, não financiam investimentos e não oferecem assistência 

técnica ao produtor, têm custos muito baixos e riscos mínimos. Em resumo, agem sobre a 

base de produtores das empresas fumageiras integradoras, beneficiando-se da safra de fumo 

garantida pelo sistema de integração. 

Como consequência dessa nova realidade, que implica o aumento da inadimplência na 

elevação do número de rompimentos unilaterais de contratos e em custos mais altos para as 

empresas que optarem por continuar no sistema integrado, as empresas integradoras estão 

sendo forçadas a questionar o valor agregado pela relação de integração com os produtores de 

fumo. 
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Existe o reconhecimento, por parte do produtor integrado, das vantagens da 

manutenção do vínculo com as empresas integradoras em detrimento de comportamentos 

oportunistas gerados por situações de alta demanda que seriam um importante fator para a 

decisão de permanência das empresas dentro dos moldes do sistema integrado; ou, caso não 

haja este reconhecimento, para a tomada da decisão de migrar para o sistema de leilões. 

Destas contestações, emerge a relação do conflito da remuneração do valor do trabalho 

dos fumicultores, visto serem proprietários de pequenas unidades familiares de produção que 

necessitam da remuneração da sua produção das indústrias fumageiras para a reprodução do 

seu trabalho, conflitando com a necessidade de redução de custos das empresas fumageiras 

para o seu crescimento e sustentabilidade econômica. 

 

 

1.2 QUESTÕES DE PESQUISA 

 

 

Que modelo de precificação sustentável pode minimizar os conflitos negociais entre as 

indústrias e os produtores da atividade fumageira da região Sul do Brasil? Existe um modelo 

de precificação que seja economicamente sustentável? Tal modelo, se confirmado, é 

praticável no estágio atual de evolução das ciências? Caso contrário, existe alguma alternativa 

viável? 

 

 

1.3 OBJETIVOS DO ESTUDO 

 

 

O propósito precípuo desse estudo consiste na elaboração de um modelo econômico de 

precificação sustentável que explique a percepção dos fumicultores e empresas fumageiras da 

região Sul do Brasil sobre o valor da remuneração do trabalho no custo de produção 

negociado entre as partes visando à minimização dos conflitos existentes. Para tal, é 

necessária a interpretação dos conceitos, natureza e mensuração do modelo negocial vigente, 

e a revisão e análise dos principais indicadores de mensuração a ele relacionado, bem como a 

análise de modelos de precificação existentes e referencial teórico que possam embasar a 
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construção de um novo modelo de precificação do custo do trabalho do fumicultor na relação 

insumo-produto na atividade do agronegócio da fumicultura na Região Sul do Brasil.  

Diante do exposto, o objetivo geral deste estudo é desenvolver um modelo de 

precificação sustentável que venha a mitigar o conflito entre os produtores rurais e as 

indústrias fumageiras da região Sul do Brasil. 

A fim de atingir o objetivo geral, os objetivos específicos do estudo são: 

a) Identificar e analisar, nesse elo da cadeia de suprimentos, o tipo de relação 

existente entre as indústrias e os agricultores familiares da atividade fumageira; 

b) Descrever e analisar o custo de produção e a metodologia de precificação 

utilizados nas relações negociais entre as indústrias e os produtores rurais da 

atividade fumageira; 

c) Identificar e analisar percepções existentes nas relações negociais que permitam 

construir indicadores; 

d) Aplicar os indicadores elaborados para a proposição de um modelo de precificação 

sustentável. 

 

 

1.4 DELIMITAÇÃO DO ESTUDO 

 

 

Não é objeto de estudo a análise das motivações e espécies de concentrações 

empresariais no setor da fumicultura, bem como as relações existentes nos demais elos da 

cadeia de suprimentos. 

Este estudo não tem a pretensão de esgotar todas as abordagens teóricas e práticas 

referentes a modelos de precificação como minimizadores de conflitos negociais nos 

agronegócios, mas sim de contribuir para o entendimento do processo de negociação do valor 

do trabalho dos produtores familiares do cultivar fumo. 
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1.5 JUSTIFICATIVA E IMPORTÂNCIA DO ESTUDO 

 

 

A cultura do fumo é uma das explorações agrícolas de maior relevância econômica e 

social no agronegócio não alimentar da região Sul do Brasil. Como consequência, o cultivo e 

as respectivas negociações do produto “in natura” são norteados por critérios técnicos 

rigorosos (tecnologia), dados precisos a respeito das etapas do processo produtivo 

(coeficientes técnicos) e informações consistentes quanto aos custos dos insumos e fatores de 

produção para que o preço pago pelas indústrias transformadoras permitam aos pequenos 

agricultores familiares, característica dos fornecedores desta atividade, uma remuneração justa 

do seu trabalho, permitindo a sua permanência na exploração da terra com essa commodity, e 

o crescimento sustentável dessa atividade na região Sul do Brasil. 

Nesse contexto, a importância do estudo deve-se ao fato de que o número de 

fumicultores nos Estados do Sul, que na safra 2006/2007 representam aproximadamente 

190.000, são responsáveis pelo suprimento de aproximadamente 98% das necessidades de 

matéria-prima das indústrias de tabaco, além do fato de que cada um desses produtores retira 

da fumicultura o próprio sustento e o de sua família, na sua maioria com pequenas 

propriedades, não superiores a 20 hectares, tendo papel determinante na fixação do homem ao 

meio rural e no desenvolvimento local sustentável.  

Este estudo insere-se no campo da cadeia de suprimentos e tem a pretensão de 

preencher algumas lacunas existentes nos modelos de precificação com base em custos de 

produção, representando uma contribuição à mensuração econômica dos custos de produção e 

transações com a precificação do trabalho do pequeno produtor familiar. Ademais, é um 

estudo multidisciplinar, uma vez que pesquisa fatos estudados por outras Ciências Sociais, 

tais como a Administração de Empresas, no que diz respeito à reorganização da cadeia de 

suprimentos, Economia, no que diz respeito à mensuração do valor econômico dos recursos 

produtivos, a Sociologia e o Direito no que diz respeito ao desenvolvimento regional e social 

sustentável e a valorização do trabalho do homem. 
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1.6 MÉTODO DE PESQUISA 

 

 

Na construção do processo investigativo, é necessário estabelecer as diretrizes gerais 

que guiarão o desenvolvimento do estudo, no intuito de utilização da metodologia mais 

adequada para atingir os objetivos a que se propõe, ou seja, devem ser coerentes com a 

proposta do estudo e visar à obtenção de resultados concretos e inovadores. Assim, Luna 

(2000) argumenta que encarar normas metodológicas como dogmas significa perder de vista 

as sutilezas e as mutações que a realidade estudada apresenta. Enfrentar a realidade sem 

critérios metodológicos pode significar, entre outras coisas, não chegar a lugar algum, ou pior, 

chegar à resposta que já se tinha antes da pesquisa e independente dela. 

Portanto, a metodologia deve estar amparada no uso de técnicas e instrumentos, deve 

ser planejada para facilitar o trabalho de pesquisa de forma a englobar definições do curso de 

ação a ser tomado no decorrer do processo de investigação, e deve responder a diversas 

indagações tais como aquelas abordadas por Lakatos e Marconi (2001, p. 105) ao afirmarem 

que “a metodologia de pesquisa é a que abrange um maior número de itens, pois responde, a 

um só tempo, às questões: como? com quê? onde? quando? e com quanto?” 

Diante do exposto, é importante estabelecer o tipo de pesquisa a ser desenvolvido bem 

como o método a ser utilizado a fim de responder como e com o que o estudo foi realizado. 

Cabe destacar as colocações de Locke et al. (1998, p. 121) ao responder a uma 

pergunta muito comum suscitada entre os pesquisadores: qual é o melhor tipo de pesquisa? 

“A type of research is good or bad to the exact degree that it fits well or poorly with the 

question at hand […]. There is no “best type” of research. There are only good questions 

matched with procedures for inquiry that can yield truthful answers”. 

O autor enfatiza que não existe melhor tipo de pesquisa, observando a estreita relação 

existente entre o problema e o tipo de pesquisa ao considerar que a melhor é aquela na qual se 

utilizam procedimentos suscetíveis de fornecer respostas verdadeiras às indagações propostas. 

É possível associar as suas colocações às de Köche (1997, p. 125) ao estabelecer que o 

valor de um ou outro tipo de pesquisa é idêntico, desde que em qualquer deles haja “mostra de 

cientificidade e desde que o tipo de pesquisa seja o mais adequado à natureza do problema 

analisado”. 
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Portanto, o presente estudo caracterizou-se pela construção de um modelo de 

precificação que possa ser utilizado na precificação das relações cooperativas de compra da 

produção dos fumicultores pelas indústrias fumageiras, minimizando os conflitos da 

valorização do trabalho dos produtores rurais das microrregiões produtoras do Sul do Brasil. 

O modelo de precificação proposto teve como base os presupostos teóricos de todos os 

modelos de formação de preço existentes, aplicáveis a atividades agrícolas, como o caso do 

cultivar fumo, examinando-se suas limitações e ajustando para a eficiência do modelo 

construído. 

Para o desenvolvimento do estudo, num primeiro momento, realizou-se um pré-teste 

através de entrevistas preliminares com produtores diversos e representantes do Sindifumo e 

Afubra, com a utilização de questionários semi-estruturados, identificando indicadores viáveis 

e efetivos que permitiram avaliar a percepção que os produtores têm do valor da remuneração 

do trabalho do produtor rural. 

Nas mesmas entrevistas, foram identificadas as características e indicadores de outras 

três dimensões que serviram para facilitar a compreensão dos fatores que colaboram para a 

ocorrência de conflitos nas relações negociais descritas a seguir: 

1) caracterização do produtor, da propriedade e do vínculo com a atividade; 

2) comportamento em relação a contratos oriundos da participação no Sistema 

Integrado; 

3) percepção das características do sistema integrado e sua agregação de valor para o 

produtor rural e as fumageiras. 

Portanto, a construção do modelo de precificação sustentável para a atividade 

fumageira da Região Sul do Brasil foi desenvolvido conforme o seguinte roteiro: 

1º) Caracterízação e seleção de indicadores que foram utilizados na elaboração do 

modelo de precificação; 

2º) Escolhidos os indicadores, elaborou-se um instrumento de pesquisa (questionário), 

submetendo-o à recomendação encontrada na literatura especializada, ou seja, 

realizando a aplicação de prova preliminar (pré-teste), visando a assegurar a 

clareza das perguntas e o conhecimento do tempo de aplicação. 
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A segunda parte do estudo, fase quantitativa e descritiva, consistiu-se do 

aprofundamento das questões que orientaram o estudo através da aplicação do questionário 

em amostras selecionadas nas microrregiões produtoras de fumo da Região Sul do Brasil, 

caracterizando-se como estudo de campo, o qual, segundo Mattar (2001), está mais voltado 

para o conhecimento da interrelações entre as diversas variáveis que ocasionam um 

fenômeno, chegando-se, assim, ao estudo medianamente profundo de algumas situações 

típicas. 

A coleta de dados necessários à elaboração do modelo de precificação no cultivar 

fumo foi obtida fundamentalmente do banco de dados do Sindifumo e da Afubra, de pesquisa 

de campo e do relatório técnico do estudo sobre o custo de produção do fumo nos estados da 

Região Sul do Brasil, elaborado pelo Instituto CEPA/SC, em dezembro de 1998, relativos à 

safra 1997/1998, bem como do site Damodaran On Line (2009) e J.P. Morgan. Estes sites 

forneceram bases sólidas para a elaboração do custo de oportunidade sustentável do 

fumicultor, uma inovação deste estudo nos modelos de precificação.  

A base teórica do estudo, a revisão bibliográfica, que oferece o suporte e a 

fundamentação teórica foi realizada com o auxílio de livros, dicionários, teses e dissertações, 

artigos, periódicos, jornais, informativos técnicos, revistas especializadas, além de pesquisas 

na internet, com dados inerentes ao objeto do estudo. A seguir, no desenvolvimento prático da 

construção do modelo, o fluxo lógico do trabalho obedeceu à seguinte sequência: 

1) seleção da abrangência da base de dados de referência dos custos de produção das 

microrregiões produtoras de fumo dos estados da Região Sul do Brasil; 

2) dimensionamento e seleção da amostra utilizada no estudo; 

3) expansão da amostra para estimação do parâmetro da população; 

4) operacionalização da pesquisa definindo as etapas do processo produtivo do 

cultivar aplicando os instrumentos de coleta de dados; 

5) definição e cálculo do custo de produção com a utilização dos coeficientes 

técnicos dos dois principais tipos de fumo plantado para aplicação na determinação 

do custo de produção, base para a construção do modelo de precificação; 

6) modelagem do custo de oportunidade sustentável para o produtor de fumo; 

7) construção do modelo de precificação sustentável; 

8) validação do modelo de precificação. 
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Trata-se, portanto, de um desenho de uma pesquisa exploratória, onde estudou-se o 

modelo de precificação existente além de vários modelos de precificação baseados em custos 

de produção de forma a subsidiar o objetivo de construir um novo modelo de precificação 

para as negociações entre o produtor in-natura do fumo e a indústria fumageira. Afirma 

Mattar (2001 p. 23): 

Em estudos exploratórios, é correto afirmar que casos que apresentam nítidos 
contrastes ou que tenham aspectos salientes são mais úteis. Assim, em vez de 
trabalhar com casos médios, em que a percepção de pequenas diferenças tende a ser 
difícil, procura-se trabalhar com casos extremos no sentido de exagerar as diferenças 
que possam existir, e daí tirar hipóteses explicativas para o fato. 

 

Portanto, o trabalho foi desenvolvido a partir da identificação e análise da forma de 

precificação utilizada nas negociações e dos principais modelos teóricos de precificação com 

base em custos de produção existentes e suas premissas básicas, com a finalidade de permitir 

a compreensão destes modelos, bem como suas vantagens e limitações. Logo após, utilizou-se 

os parâmetros técnicos do custo de produção e dos preços praticados, tratados estatisticamente 

e um prêmio modelado na base teórica do custo de oportunidade para a proposição de um 

novo modelo de precificação sustentável para esses atores da atividade da cultura do fumo. 

 

 

1.7 ESTRUTURA DA TESE 

 

 

O estudo foi estruturado em cinco capítulos. O primeiro capítulo apresenta a 

introdução, onde constam: a contextualização, os objetivos, a delimitação do estudo, a 

justificativa e o método de pesquisa.  

O segundo capítulo apresenta uma síntese da revisão da literatura sobre a 

agroindústria, cadeia de suprimentos e sua estrutura de organização, a contabilidade e o custo 

de produção, formação do preço de venda e seus modelos de precificação, o custo de 

produção da cultura do fumo, custo de oportunidade e Capital Asset Pricing Model (CAPM). 

O terceiro capítulo destina-se à apresentação e análise dos principais elementos da 

construção do modelo de precificação, tais como abrangência e período dos dados e 

operacionalização e metodologia aplicada no modelo proposto. 
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No quarto capítulo, apresenta-se a modelagem do custo de oportunidade sustentável, a 

metodologia e fundamentação teórica estatística do modelo e a proposição da construção do 

novo modelo de precificação sustentável para a atividade fumageira da região Sul do Brasil. 

No capítulo cinco, relatam-se as principais conclusões da pesquisa desenvolvida e as 

recomendações para futuras pesquisas, seguidas das referências e anexos integrantes desse 

estudo. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

 

2.1 AGROINDÚSTRIA 

 

 

No mundo globalizado, as atuais dinâmicas dos mercados e dos consumidores têm 

introduzido novos paradigmas e desafios para o ambiente dos negócios, indistintamente da 

natureza corporativa que as empresas possuam. 

Neste ambiente, o gestor deve estar apto a identificar eventuais ameaças e 

oportunidades que estejam surgindo em seu horizonte gerencial para subsidiar a elaboração de 

um plano estratégico que esteja cada vez mais contextualizado, considerando as 

especificidades de cada setor econômico, principalmente no que se refere à dinâmica 

industrial de sua cadeia produtiva. 

A agroindústria, segundo Batalha (2001), denominada de agribusiness, consiste na 

soma das operações de produção e distribuição de suprimentos agrícolas, das operações de 

produção nas unidades agrícolas, armazenamento, processamento e distribuição dos produtos 

agrícolas e itens produzidos a partir deles. Observa-se que este é um conceito amplo, pois 

abrange as diversas áreas da cadeia produtiva. 

Na visão de Pereira (1996), a empresa agroindustrial compreende a unidade produtiva 

que transforma o produto agropecuário natural ou manufaturado para sua utilização 

intermediária ou final. 

Este conceito é mais restrito, uma vez que se limita apenas à atividade de 

transformação e processamento dos produtos de origem animal ou vegetal. É sob esta 

perspectiva que trataremos da agroindústria no decorrer deste trabalho. 

Vilela (2004) aponta que o agronegócio abriga a produção agropecuária, da mais 

estruturada tecnicamente à mais tradicional, da agricultura familiar à de grande porte, a 

indústria que produz insumos e processa alimentos, os serviços e comércios afins. 
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Nos últimos anos, o agronegócio brasileiro teve um crescimento bastante expressivo 

no comércio internacional. Os números comprovam: em 1993, as exportações do setor eram 

de US$ 15,94 bilhões, com um superávit de US$ 11,7 bilhões. Em dez anos, o país dobrou o 

faturamento com as vendas externas de produtos agropecuários e teve um crescimento 

superior a 100% no saldo comercial. 

O agronegócio é o setor que mais tem contribuído para melhorar a balança comercial 

brasileira, sendo responsável por 42% das exportações. Em 2003, produziu um superávit de 

US$ 25,8 bilhões, conforme Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (BRASIL, 

2004). Em 2004, a previsão é de atingir um superávit de US$ 30 bilhões (BRASIL, 2004) 

Hoje, o agronegócio é uma das principais competências nacionais, sendo a sua 

importância para a economia do país estimada sob diversos aspectos, entre os quais se 

destacam: 

a) Participação no PIB: os fluxos financeiros entre os diversos agentes integrantes do 

agronegócio representavam cerca de 29% do PIB brasileiro, ou R$ 424 bilhões, 

conforme dados do Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada 

(UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, 2003); 

b) Desempenho da balança comercial: o agronegócio é o setor que mais tem 

contribuído para melhorar a balança comercial brasileira, sendo responsável por 

42% das exportações brasileiras. Em 2003, produziu um superávit de US$ 25,8 

bilhões, conforme Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (BRASIL, 

2004), em 2004, a previsão é de atingir um superávit de US$ 30 bilhões; 

c) Participação dos produtos agrícolas no mercado mundial: o Brasil é líder mundial 

nos seguintes produtos: 

- Laranja: detém 81,9% do mercado mundial do suco de laranja; 

- Soja: detém 38,4% do mercado mundial; 

- Café: vende 28,5% do café em grãos consumido no planeta e 43,6% do café 

solúvel; 

- Açúcar: vende 29% do volume consumido no mundo; 

- Carnes: assumiu, em 2003, a liderança na produção de carne bovina com 19% de 

participação no mercado e o primeiro em vendas de carne de frango, com 

exportações de US$ 1,9 bilhões; 
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- Fumo: vende 23,1% do tabaco consumido no mundo. 

d) Internacionalização do agronegócio: as vantagens competitivas do agronegócio 

brasileiro vêm atraindo investimentos internacionais, quer pela aquisição de 

empresas do setor, quer pela implantação de novas unidades produtivas no país. 

Pode-se afirmar que, hoje, todas as grandes empresas que operam com 

agronegócios no mundo estão presentes no Brasil, trazendo, além de capital, 

tecnologias modernas que favorecem ainda mais o desenvolvimento do setor. 

 

Segundo Vilela (2004), dentre as barreiras enfrentadas pelo agronegócio brasileiro, o 

estabelecimento de preços competitivos aos seus produtos vem se apresentando como uma 

das mais importantes.  

Como a atividade de produção do fumo in-natura é basicamente formada de 

produtores familiares, no item seguinte faz-se uma breve revisão teórica da agricultura 

familiar. 

 

 

2.2 AGRICULTURA FAMILIAR 

 

 

Veiga (1996), afirma que a agricultura “comercial” não se opõe à “familiar”, como 

muitos pretendem. Assim, nesse contexto, o oposto de comercial é a subsistência ou a 

autarcia, “estados que nem de longe podem caracterizar a agricultura familiar 

contemporânea”, veja-se, como ilustração, a participação da agricultura familiar americana 

nas vendas (ver Tabela 1). No país que é o paradigma das economias de mercado, a 

agricultura familiar participa com mais da metade do valor das vendas, evidenciando que uma 

economia de mercado não dispensa a agricultura familiar e esta não ignora o mercado. 
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Tabela 1 - Distribuição das Vendas da Agricultura Americana, segundo as Categorias, 1992 
Categorias Participação percentual % Valor (US$ bilhões) 

Corporações 6 9,8 
Sociedades de tipo familiar 21 34,4 
Agricultura familiar tradicional 54 87,9 
Outros tipos 19 30,5 

Total 100 162,6 
Fonte: Adaptado de Hoppe (1996 apud VEIGA, 1996). 

 

Porém, o que vem a ser mesmo a agricultura familiar? Qual a sua importância para o 

país e para a região Sul? A resposta a essas perguntas não é fácil, especialmente porque as 

estatísticas oficiais não destacam a “agricultura familiar” como uma categoria 

socioeconômica. É por isso que muitos pesquisadores são obrigados a defini-la a partir do 

porte. 

A solução para a segunda pergunta está em separar os dados censitários de cada 

estabelecimento a partir de uma definição de agricultura familiar, ou seja, depois de 

respondida a primeira pergunta. 

Foi o que fez um projeto conjunto do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (INCRA) e a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura 

(FAO), iniciado em 1995, baseado nos micro dados do IBGE (essa é a denominação utilizada 

pelo IBGE para designar os arquivos contendo os dados individualizados de cada 

estabelecimento agropecuário). De acordo com o projeto, considerou-se estabelecimento 

integrante da agricultura familiar aquele dirigido pelo próprio produtor rural e que utiliza mais 

a mão-de-obra familiar do que a contratada, conforme resumido no Quadro 1. 

 

 
Quadro 1 – Resumindo a metodologia de delimitação do universo familiar 

Fonte: MDA/INCRA (2000). 
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2.2.1 A AGRICULTURA FAMILIAR NO BRASIL 

 

 

Considerando a definição anteriormente apresentada, tem-se, na Tabela 2, a 

distribuição dos estabelecimentos conforme as categorias socioeconômicas e alguns 

indicadores que dão a medida da sua importância. 

 

Tabela 2 – Brasil - Estabelecimentos, Área, Valor Bruto da Produção (VBP) e Financiamento Total (FT), 
segundo as Categorias de Agricultura 

Categorias Estab. 
total 

% Estab. 
s/ total 

Área total 
(mil há) 

% Área 
s/ total 

VBP (R$ 
mil) 

% VBP 
s/ total 

FT (R$ 
mil) 

% FT 
s/ total 

Familiar 4.139.369 85,2 107.76 30,5 18.117.825 37,9 937.828 25,3 
Patronal 554.501 11,4 240.042 67,9 29.139.850 61,0 2.735.276 73,8 
Instit. Pia/ 
Religiosas 

7.143 0,2 263 0,1 72.327 0,1 2.716 0,1 

Entidade 
Pública 

158.719 3,2 5.530 1,5 465.608 1,0 31.280 0,8 

Não 
identificado 

132 0,0 8 0,0 959 0,0 12 0,0 

Total 4.859.864 100,0 353.611 100,0 17.796.469 100,0 3.707.112 100,0 
Fonte: Adaptado de Censo Agropecuário 1995/96 IBGE (apud MDA/INCRA, 2000). 

 

Destaca-se a grande participação da agricultura familiar no total de estabelecimentos 

agropecuários do país (85,2%), embora sendo desproporcional à sua participação na área 

(30,5%) e nos financiamentos (25,3%). Por outro lado, os estabelecimentos da agricultura 

familiar participam no valor bruto da produção de uma forma mais significativa (37,9%) do 

que no número de estabelecimentos. 

De certa forma, a estrutura fundiária da agricultura familiar, de uma maneira geral, 

repete a concentração observada na agricultura do país. Conforme a Tabela 3 a seguir, 39,8% 

dos estabelecimentos familiares possuem menos de 5 ha e, em conjunto, detêm tão somente 

3,0% dos 107.768 ha reportados na Tabela 2. Em média, são estabelecimentos de apenas 1,9 

hectares. No extremo oposto, 5,9% dos estabelecimentos concentram 44,7% daquela área, 

com uma média de 67,8 ha. 
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Tabela 3 – Brasil – Agricultura Familiar – Participação nos Estabelecimentos, na Área e Área Média, 
segundo os Grupos de Área Total (em ha) 

Grupos de área total % nos estabelecimentos % na área Área média 
Menos de 5 39,8 3,0 1,9 
5 a menos de 20 29,6 12,2 10,7 
20 a menos de 50 17,2 20,4 31,0 
50 a menos de 100 7,6 19,7 67,8 
100 há a 15 módulos regionais 5,9 44,7 198,0 

Área média dos agricultores familiares 26,0 
Fonte: Adaptada de MDA/INCRA (2000). 

 

Embora a agricultura familiar participe, em média, com 37,9% do valor bruto da 

produção (participação essa bastante elevada, considerando-se que conta apenas com 30,5% 

da área total e o seu exagerado número de estabelecimentos), há produtos nos quais o seu 

papel é de muito maior importância, conforme se pode ver na Tabela 4: 

 

Tabela 4 – Percentual do Valor Bruto da Produção de Produtos Selecionados Produzidos nos 
Estabelecimentos Familiares. Produto Participação no VBP Total 

Produto Participação no VBP total 
Fumo 97 
Mandioca 84 
Feijão 67 
Suínos 58 
Pecuária leiteira 52 
Milho 49 
Aves / ovos 40 
Soja 32 
Arroz 31 
Café 25 
Pecuária de corte 24 

Fonte: Adaptada de MDA/INCRA (2000). 

 

As culturas do fumo, mandioca e feijão despontam como quase que exclusivas da 

agricultura familiar. Chamam a atenção, também, os percentuais alcançados na pecuária de 

pequenos animais (suínos e aves/ovos), para o que deve estar contribuindo o sistema de 

produção integrada. 
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2.2.2 Sustentabilidade e Agricultura Familiar 

 

 

Uma questão presente nas discussões da sustentabilidade é a opção por um modelo de 

desenvolvimento alicerçado na produção familiar, modelo este atualmente em construção 

através da ação de movimentos sociais e, cada vez mais chancelado pelas políticas públicas, 

representando uma orientação no sentido da sustentabilidade do desenvolvimento rural. Faz 

parte da característica desse modelo a sua construção permanente através da disputa de 

projetos políticos; no entanto, podem-se vislumbrar alguns aspectos a ele inerentes 

(ALMEIDA, 1998; WANDERLEY, 2000, VEIGA, 2000). 

Conforme Veiga (2000), nos países de mais alto índice de desenvolvimento humano, a 

agropecuária tem caráter eminentemente familiar, seja em regiões antigas como a Dinamarca 

e outros países europeus, passando pelos EUA e Japão e, mais recentemente, os Tigres 

Asiáticos. Os estudiosos que se dedicaram a pesquisas comparativas, entre os quais Mazoyer e 

Roudart (1997), sugerem fundamentos econômicos, sociais e políticos para o fenômeno. 

No caso brasileiro, apesar do histórico alijamento da agricultura familiar do processo 

de desenvolvimento em prol de políticas que sempre privilegiaram a grande propriedade, as 

unidades de produção familiares permanecem exercendo um peso significativo na economia, 

como demonstra o amplo estudo realizado pela FAO e pelo INCRA a partir dos dados do 

Censo Agropecuário de 1996 do IBGE. Segundo o referido estudo, os agricultores familiares, 

representando 85,2% do total de estabelecimentos e ocupando 30,5% da área total, são 

responsáveis por 37,9% do Valor Bruto da Produção Agropecuária Nacional, produzindo 24% 

do VBP total da pecuária de corte, 52% da pecuária de leite, 58% dos suínos e 40% das aves e 

ovos produzidos. Com relação a culturas temporárias e permanentes, a agricultura familiar 

produz 33% do algodão, 31% do arroz, 72% da cebola, 67% do feijão, 97% do fumo, 84% da 

mandioca, 49% do milho, 32% da soja, 46% do trigo, 58% da banana, 27% da laranja, 47% da 

uva, 25% do café e 10% do VBP da cana-de-açúcar (FAO/INCRA, 2000). 

Segundo Veiga (2000), outro documento revelador da importância da agricultura 

familiar é o Relatório sobre o Índice de Desenvolvimento Humano dos Municípios 

Brasileiros, de 1998. Entre as dez melhores posições estão sete municípios tipicamente rurais 

do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, com forte predomínio da agricultura familiar. 

Além disso, todos os municípios rurais com altos índices de desenvolvimento humano 

também são localidades de forte predomínio da agricultura familiar. 
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No próximo item, faz-se uma breve revisão sobre a cadeia de suprimentos e a estrutura 

da cadeia do fumo. 

 

 

2.3 CADEIA DE SUPRIMENTOS E A SUA ESTRUTURA DE ORGANIZAÇÃO 

 

 

O trabalho de Williamson (1979) sobre a análise de custos de transação é o ponto de 

partida mais apropriado para responder a questão sobre onde colocar a linha divisória das 

atividades executadas e controladas pela própria empresa, daquelas executadas e controladas 

por terceiros; ou, a que separa o que será produzido pela própria empresa daquilo que será 

comprado. Isso facilita a compreensão dos relacionamentos entre os componentes dessa 

cadeia e eventuais alterações que esses relacionamentos venham a sofrer. 

Os custos de transação podem ser considerados como sendo os custos de natureza 

diferenciada dos de produção, capazes de definir diferentes níveis de competitividade, os 

quais seriam decorrentes dos custos de: a) coleta de informação e b) negociação, conclusão e 

monitoramento de contratos distintos para cada transação ocorrida no mercado (COASE, 

1999). 

As transações e seus custos são, portanto, características essenciais determinantes da 

estrutura da empresa, e as empresas, por sua vez, são construtos potencialmente flexíveis, 

capazes de se adaptarem às circunstâncias que eventualmente venham a se apresentar. Ou 

seja, a própria empresa pode ser vista como uma estrutura de governança e, como tal, flexível 

para se adaptar aos diferentes contextos em função de eventuais alterações nos custos de 

transação que compõem o cenário em que estão inseridas. 

Porter (2004) chama a atenção para o fato de que um conceito analítico de cadeia de 

suprimento deve se abstrair da descrição das propriedades físicas dos produtos, serviços e 

atividades presentes na cadeia e levar em consideração o fluxo de valor que nela ocorre. 

Assim sendo, a cadeia de suprimento pode ser definida como um processo integrado 

dentro do qual várias entidades de negócios (i.e., fornecedores, fabricantes, distribuidores e 

varejistas) trabalham juntas num esforço para adquirir matérias-primas, convertê-las em 

produtos finais e oferecer estes produtos nos postos de venda (BEAMON, 1998). 
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As definições acima podem ser reforçadas pela referência de Cox (1996), que enxerga 

a cadeia de suprimento como sendo uma rede ampliada de relacionamentos didáticos de 

permuta que devem existir entre clientes e fornecedores para a criação de determinado 

produto ou serviço oferecido a um cliente final. 

De modo extremo, pode-se pensar em cadeia de suprimento de duas maneiras: como 

propriedade integral de uma única empresa ou constituída por várias empresas independentes, 

coordenadas por um cliente. Na primeira forma, todos os estágios de transformação estão 

subordinados a uma única administração central (integração vertical completa). Na outra, 

reforçando-se a utilização de um conceito extremo, um cliente coordena as ações de várias 

empresas independentes, cada uma executando apenas uma atividade relevante para a 

obtenção de um determinado bem ou serviço. 

Na integração vertical completa, o processo de agregação de valor ocorre dentro de 

uma única empresa, que concentra a apropriação de valor (que seria o montante de dinheiro 

ganho por uma organização empresarial pelo envolvimento em determinado estágio da cadeia 

de suprimento). No outro exemplo, o processo de apropriação de valor está disperso entre 

todas as empresas participantes. 

Na cadeia de atividades de uma empresa, a decisão sobre onde deve ser colocada a 

linha de demarcação entre as atividades que a própria empresa irá executar e controlar e as 

atividades que serão executadas e controladas por outros, pode ser vista em função das 

relações entre o mercado e os integrantes dessa cadeia. Mais especificamente, pelos desvios 

que o mercado pode induzir no padrão de comportamento demandado pelo modelo de 

relacionamento estabelecido entre os componentes dessa cadeia. 

Para Spekman, Kamauff Jr. e Myhr (1998), tem ocorrido uma transformação na qual 

fornecedores e clientes estão ligados ao longo da sequência inteira de eventos que, por meio 

de diferentes atividades de agregação de valor, trazem as matérias-primas e suas fontes de 

fornecimento até o consumidor final. O autor sugere, ainda, que a essência na gestão da 

cadeia de suprimento é a consideração de que ela é o principal componente estratégico para o 

desenvolvimento de uma vantagem competitiva sustentável por meio da redução de 

investimentos e custos, sem sacrifício da satisfação do cliente. Fica explícita a importância de 

se adotar um modelo eficiente de relacionamento entre os elementos dessa cadeia, para que se 

possa explorar adequadamente esse componente estratégico, alterando-o quando isso não mais 

acontecer. 
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Zawislak (2000, p. 19) lembra a necessidade de monitoramento das relações 

estabelecidas, afirmando que “o monitoramento serve de apoio para não só garantir que os 

objetivos comuns sejam atendidos pelo maior tempo possível, mas para ampliar de forma 

continuada as suas vantagens”. Através do monitoramento das relações na cadeia de 

suprimentos, pode-se efetivamente avaliar a eficiência do modelo de relacionamento 

escolhido e o comportamento das partes frente às frequentes alterações de mercado. 

O comportamento dos fornecedores faz com que a empresa afirme-se enquanto 

estrutura de coordenação para quem a decisão estratégica fundamental deve ser a de 

determinar a eficácia relativa das alternativas de contratação dos próprios fornecedores (COX, 

1996). Essa eficácia depende diretamente das relações que podem ser estabelecidas entre os 

elementos componentes de uma cadeia de suprimento. 

O conceito de que os gestores da cadeia de suprimento devem se dedicar à 

identificação de fornecedores potenciais para quem possam oferecer uma proposta para 

colaboração de longo prazo é explicitado por Beamon (1998), fazendo com que fique clara a 

importância estratégica dos relacionamentos de longo prazo para a eficiência da cadeia de 

suprimentos. 

 

 

2.3.1 Relações entre Empresas e Fornecedores 

 

 

Segundo Speckman et al. (1998), as condições contratuais que uma empresa pode 

estabelecer com fornecedores apresentam uma progressão que vai desde as negociações de 

mercado aberto para a cooperação, desta para a coordenação e, finalmente, para a 

colaboração. Os critérios adequados para um tipo de relacionamento estão sempre integrados 

e adaptados ao relacionamento mais avançado (Figura 1). 
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Figura 1 - Progressão dos Relacionamentos Cliente-Fornecedor 
Fonte: Adaptada de Spekman, Kamauff Jr. e Myhr (1998). 

 

As negociações de mercado aberto representam o relacionamento mais simples que 

uma empresa pode manter com o mercado fornecedor. Esse relacionamento caracteriza-se 

pela escolha dos fornecedores, por sua vez fundamentada no preço de compra, em uma base 

de informações sobre o custo e em negociações casuísticas, sem objetivo de estabelecer 

relacionamentos duradouros. 

Ainda, de acordo com Spekman, Kamauff Jr. e Myhr (1998), as partes envolvidas em 

transações podem cooperar e coordenar algumas atividades, mas ainda não se comportam 

como parceiros de verdade. A evolução (da cooperação para a coordenação) é condição 

necessária para a total gestão da cadeia de suprimentos, mas não é suficiente. 

Logo, à medida que um relacionamento evolui através dos estágios anteriormente 

citados, observa-se a redução da base de fornecedores, o aumento dos vínculos de 

interdependência e a intensidade de c omunicação entre cliente e fornecedor. 

O passo seguinte na evolução dos relacionamentos é a colaboração. No entanto, esta 

evolução exige níveis elevados de confiança, comprometimento e compartilhamento de 

informações, valores esses que deveriam ser agregados por um relacionamento mais 

duradouro. A relação estabelecida no sistema integrado de produção de fumo conceitualmente 

parece ser cooperativa, podendo ser classificada como uma relação do tipo usuário-produtor. 

 

 

 

2.3.2 Relações Cooperativas entre Usuário e Produtor 
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Hayek (1983) e Schick (1997) descrevem cooperação como um mecanismo de 

integração social destinado a levar as partes envolvidas a conjugar ações e esforços, com o 

propósito de atender a necessidades e interesses específicos de cada uma delas de maneira 

mutuamente mais vantajosa do que se agissem em separado. 

Nalebuff e Brandenburger (1996) afirmam que os problemas da falta de complementos 

multiplicam-se mil vezes quando se trata de uma economia nova, sendo essa a situação que 

predomina em grande parte do terceiro mundo e em muitos países ex-comunistas. Nestas 

economias de países em desenvolvimento, uma indústria necessitará de indústrias 

complementares para se manter na atividade, assim como essas indústrias complementares 

precisarão da primeira indústria para sua sobrevivência. Portanto, os autores reforçam as 

vantagens da adoção de relações cooperativas como mecanismo para a sobrevivência das 

atividades industriais nestas novas economias. 

Para Zawislak (2000), a decisão que as partes tomam de cooperar ou de entrar 

inovando deve ser fruto de uma análise sobre os possíveis pay-offs de cada uma das opções, 

sendo uma decisão de natureza estratégica que requer uma base confiável de informações para 

seu suporte. Ou seja, presume-se que a decisão de adotar ou abandonar um modelo 

cooperativo de relacionamento esteja fundamentado em monitoramento eficiente das relações 

que ocorrem na cadeia e, em hipótese alguma, fruto de um encanto momentâneo criado por 

flutuações de mercado. Os vínculos de cooperação contratual trazem estabilidade para as 

relações de longo prazo, não podendo ter suas vantagens econômicas avaliadas de maneira 

pontual. 

Uma cadeia de suprimento, quando fundamentada em vínculos de cooperação 

contratual, pode ser compreendida como uma divisão das atividades entre uma empresa e seus 

fornecedores, canais de distribuição e clientes (PORTER, 2004). 

Corroborando com esta afirmativa, Contractor e Lorange (1988) afirmam que as 

relações cooperativas objetivam: reduzir riscos através da diversificação do portfólio de 

produtos, redução de custos fixos, divisão dos investimentos necessários para realizar um 

grande projeto ou para entrar rapidamente num novo mercado; obter economias de escala ou 

racionalizar a produção, reduzindo os custos referentes ao aumento do volume de produção e 

utilizando vantagens comparativas de cada parceiro; obter tecnologias complementares e 
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licenças de patentes, através do desenvolvimento de sinergia e da troca de licenças de 

patentes; criar barreiras à entrada de novos competidores; entrar em novos mercados, obtendo 

benefícios de firmas locais; e possibilitar a integração quase vertical para ter acesso a novos 

materiais, novas tecnologias, canais de distribuição, estabelecer canais de comunicação com 

novos clientes e sub-contratar atividades, entre outros. 

Segundo esses autores, a relação usuário-produtor é um acordo de cooperação vertical 

que pode ser motivado pela opção da firma de se concentrar em suas core competences e 

decidir por “mandar fazer fora” atividades que fazia internamente. 

Hagedorn (1990) sugere que a relação usuário-produtor pode ser dividida de acordo 

com a forma de parceria estabelecida. Seguindo as definições por ele propostas, o sistema de 

integração utilizado pelas empresas fumageiras pode ser visto como uma relação que utiliza 

contratos de co-produção ratificando o acordo entre as partes para produzir uma commodity. 

Nestes casos, usualmente a empresa líder fornece a tecno logia e os componentes críticos, e os 

outros integrantes da cadeia manufaturam componentes menos críticos para a obtenção do 

produto final. 

Para que esta relação se mantenha nos moldes atuais, é preciso que a relação 

estabelecida seja vantajosa o suficiente para as partes integrantes, estabelecendo o 

comprometimento e a confiança entre as partes e evitando ou reduzindo o risco de ocorrência 

de comportamentos oportunistas. 

 

 

2.3.3 Oportunismo nas Relações Cooperativas 

 

 

Segundo Alderson (1965), os aspectos cooperativos do comportamento econômico 

têm sido relativamente negligenciados. Conforme o autor, os economistas abordam com 

frequência teorias competitivas, ressaltando a mais pura e perfeita competição. Não se verifica 

o desenvolvimento correspondente de teorias sobre cooperação, de pura e perfeita cooperação. 

Para esse estudo, pode-se utilizar o conceito de Williamson (1991), que descreveu 

oportunismo como sendo a busca do auto-interesse com avidez, fazendo referência à ética 

comportamental dos indivíduos ou partes envolvidas. 
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Podem ser feitas considerações importantes, como a que segue, sobre a inserção do 

oportunismo no contexto das relações cooperativas, ou melhor, em um ambiente de 

comportamento ético: 

Vamos considerar a coexistência de dois sistemas: um habitado por elementos 
honestos, e o outro por elementos oportunistas. Se um elemento tenta agir 
oportunisticamente no primeiro sistema, as sanções na forma de exclusão para evitar 
interações mais expressivas deverão ser severas. Se, por outro lado, um elemento do 
sistema oportunista, tentar agir de maneira honesta, esperando que os outros o 
sigam, ele sairá perdedor. Os outros não confiarão nas suas boas intenções. Nos dois 
sistemas, um só elemento agindo sozinho, se sairá melhor adaptando-se à forma de 
atuação dominante. Ressalte-se que os dois sistemas são economicamente racionais 
e compatíveis com a perseguição de objetivos (LUNDVALL, 1992, p. 61). 

 

Os custos gerados pela necessidade de monitoramento, para evitar que os contratos 

fiquem expostos a ações oportunistas, influenciam a decisão estratégica das empresas sobre o 

tipo de relação a ser implementada. Mudanças no cenário que compreende os integrantes de 

um relacionamento cooperativo podem estimular a ocorrência de comportamentos 

oportunistas e forçar a uma adaptação e ao aprimoramento dos mecanismos de controle, 

enquanto possível. 

Para Morgan e Hunt (1994), o compromisso entre as partes existirá enquanto a relação 

for considerada importante, considerando ser este um dos elementos fundamentais para a 

estabilidade e longevidade de relação de cooperação: a existência de compromisso mútuo. Os 

mesmos autores citam a confiança como outro dos elementos fundamentais para a 

constituição de terreno sólido para os relacionamentos cooperativos. 

Com base nos elementos citados acima, o desrespeito aos contratos celebrados, em 

função de movimentos especulativos, pode ser encarado como um comportamento 

oportunista. Sob a mesma lógica, o respeito à relação contratual é elemento fundamental para 

a estabilidade da relação de cooperação. 

Segundo Morgan e Hunt (1994), op. cit, além dos comportamentos oportunistas, 

podem ser identificados quatro outros precursores da confiança e do compromisso mútuo em 

um relacionamento cooperativo: os custos envolvidos no término do relacionamento, os 

benefícios da relação, os valores compartilhados ou semelhantes e a comunicação. 
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O sistema integrado, enquanto relação cooperativa do tipo usuário produtor, deve ser 

reconhecido pelo produtor e pelas empresas que o utilizam como vantajoso, de modo que as 

flutuações oriundas de mercados de oportunidade não sejam suficientes para minar a relação 

de confiança que alicerça o modelo, garantindo a estabilidade de preços frente a movimentos 

especulativos, vantagem maior que justificaria a sua manutenção. 

 

 

2.3.4 O Sistema Integrado de Produção Agrícola 

 

 

Segundo Iório (1994, p. 142), o sistema integrado de produção agroindustrial consiste 

em: 

Mediante um contrato formal ou verbal, o pequeno produtor passa a produzir 
determinada matéria-prima, vendendo-a exclusivamente para a agroindústria com a 
qual tem contrato. A agroindústria, por seu turno, se encarrega da assistência 
técnica, do fornecimento de insumos e, às vezes, do financiamento de instalações 
necessárias e, ao final de cada safra, da compra da produção. 

 

A integração pode ter sua forma característica de inserção nos complexos 

agroindustriais, dependendo do tipo de produto envolvido no processo, de duas formas: 

horizontal ou vertical. 

Para Ferreira (1995), os três níveis de transferência de funções produtivas e de gestão 

da agricultura para a agroindústria são: 

a) contrato de compra e venda em que somente são especificados as condições de 

entrega e de preço; o comprador, portanto, não exerce controle sobre as técnicas e 

o processo de produção, e, em alguns casos, são estabelecidas certas cláusulas 

sobre a quantidade e qualidade dos produtos; 

b) contrato de transferência parcial: nesse tipo de contrato, o comprador intervém 

diretamente nos fatores de produção utilizados na exploração agrícola e oferece 

sua assistência ao agricultor por intermédio, principalmente, dos seus serviços 

técnicos, com o agricultor conservando a propriedade do produto, objeto do 

contrato, até o momento de sua entrega; 
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c) contrato de transferência plena: esse tipo de contrato inclui, além das cláusulas de 

comercialização e de produção presentes nos demais tipos, a transferência de uma 

parte importante ou de todas as funções de gestão da empresa, como o risco e o 

controle dos métodos de produção. É o comprador que detém a propriedade dos 

produtos. O agricultor se restringe a fornecer suas instalações e o trabalho. 

 

Dessa forma, o sistema integrado de produção pode ser classificado como uma relação 

de cooperação, mais especificamente, como uma relação do tipo usuário-produtor. 

De maneira mais específica, o modelo de integração adotado no Brasil pelas empresas 

fumageiras é um modelo de integração vertical formalizado através de contratos de 

transferência parcial, uma vez que os produtores integrados mantêm a propriedade do produto 

até o momento da entrega. 

 

 

2.3.4.1 Um Novo Cenário e suas Consequências para o Modelo Brasileiro 

 

 

As mudanças que deram origem aos questionamentos sobre a viabilidade do sistema 

integrado nos moldes em que ele é atualmente utilizado no Brasil tiveram início com a 

redução nos volumes plantados e com a perda de clientes importantes que o Zimbábue, 

terceiro maior exportador mundial de fumo, vem sofrendo em função do recente agravamento 

da instabilidade política e social e dos conflitos fundiários. Essa demanda tem sido 

transferida, principalmente, para o Brasil. Em função disso, o país, que já era o maior 

exportador mundial de fumo beneficiado, exportou um volume de 472.000 t, em 2002. 

A Tabela 5, a seguir, mostra a importância do Zimbábue como fornecedor de fumo 

beneficiado para o mercado mundial e a queda no volume exportado por aquele país na safra 

2002, quando comparado com a safra 2001. 
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Tabela 5 - Distribuição do volume de fumo exportado (em toneladas) por país de origem nas safras 2001 e 
2002 

País 
Volume de fumo 

exportado em 2001 (t) 
Volume de fumo 

exportado em 2002 (t) 

Brasil 340.000 472.000 
Estados Unidos da América 170.000 170.000 

Zimbábue 170.000 70.000 

Total 680.000 712.000 
Fonte: Adaptado de Sindicato da Indústria do Fumo (SINDIFUMO, 2006). 

 

Com esse aumento abrupto da sua já grande importância como fornecedor de fumo em 

folha para o mercado mundial, o Brasil ficou mais vulnerável à incidência de movimentos 

especulativos sobre a safra nacional. O sistema de integração (até então o único utilizado 

pelas empresas que atuam no país) teve seu equilíbrio comprometido pelo aumento da 

competitividade. O número de empresas fumageiras e, portanto, a concorrência pelo produto 

cresceu na mesma proporção em que cresceu o mercado de exportação de fumo beneficiado. 

Atualmente, são 22 as empresas fumageiras atuando no sul do Brasil. 

As novas empresas que surgiram com o cenário especulativo utilizam um novo 

“sistema” altamente estimulador de comportamentos oportunistas nos produtores integrados. 

Essas empresas não possuem base produtiva integrada e, por ocasião da comercialização da 

safra, fomentam a quebra unilateral dos contratos firmados entre as empresas integradoras e 

os seus produtores, comprando somente o volume que precisam, não carregando estoques 

desnecessários. Esse volume, é composto exclusivamente por classes de fumo com alta 

demanda (rejeitando classes de difícil aceitação pelo mercado comprador internacional, uma 

vez que não possuem obrigação contratual de compra de toda a safra). Como não fornecem 

insumos, não financiam investimentos e não oferecem assistência técnica ao produtor, têm 

custos muito baixos e riscos mínimos. Em resumo, agem sobre a base de produtores das 

empresas fumageiras integradoras, beneficiando-se da safra de fumo garantida pelo sistema de 

integração. 
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2.3.4.2 O Modelo Brasileiro para a Produção de Fumo 

 

 

Segundo a Associação dos Fumicultores do Brasil (AFUBRA, 2006), e o Sindicato das 

Indústria de fumo (SINDIFUMO), o sistema integrado foi adotado no Brasil por dois motivos 

principais: de um lado, a necessidade que os produtores tinham de serem assistidos, técnica e 

financeiramente, com a garantia de poderem vender toda a sua produção a preços e 

rentabilidade aceitáveis; de outro, a necessidade que as empresas fumageiras tinham de poder 

contar com a matéria-prima nas quantidades programadas, com a qualidade desejada e dentro 

de parâmetros de custos mais ou menos previsíveis e aceitáveis. 

O sistema integrado de produção de fumo no Brasil foi denominado de “modelo”como 

uma forma de se reforçar as peculiaridades que lhe são pertinentes em função de 

características que moldaram a relação entre produtores integrados e empresas fumageiras. 

Algumas delas estão enumeradas abaixo: 

a) tem sua base produtiva formada, exclusivamente, por pequenos produtores; 

b) a mão-de-obra utilizada na cultura é primordial e originariamente familiar; 

c) os produtores estão reunidos e são representados por uma associação de classe que 

negocia os reajustes com representantes das empresas; e 

d) o Brasil é o único país em que a relação de integração é regida por contratos de 

transferência parcial. Nos outros países, quando existe, há a relação contratual do 

sistema integrado de produção de fumo estabelecida nos moldes dos contratos de 

compra e venda ou dos contratos de transferência plena. 

 

As empresas fumageiras que atuam no Brasil trabalham com aproximadamente 

300.000 produtores integrados. Esses produtores são atendidos por cerca de 1500 técnicos 

(chamados de Orientadores ou Instrutores Agrícolas), tendo, em média, propriedades com 22 

hectares, dos quais, aproximadamente 2,4 hectares são cultivados com fumo. 

A Tabela 6 mostra a participação estimada das principais empresas na produção 

brasileira de fumo na safra 2002 (aproximadamente 560.000 t). As quatro maiores empresas 

(Souza Cruz, Universal, Dimon e Meridional) fazem uso da integração, o que reforça a 

preferência do setor por esse sistema. 
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Tabela 6 - Participação, por empresa, no volume de fumo produzido no Brasil na safra 2002 

Empresa Participação (%) 
Souza Cruz 34 
Universal Leaf Tabaccos 33 

Dimon 18 

Meridional de Tabacos 6 

Outras 9 

Fonte: Adaptado de Sindicato da Indústria do Fumo (SINDIFUMO, 2006). 

 

A assistência técnica é realizada através de reuniões conduzidas pelos Orientadores 

(técnicos agrícolas) com grupos de produtores ou durante as visitas destes às propriedades dos 

integrados. São realizados, em média, oito contatos durante a safra. Nas reuniões, são 

abordados os assuntos, técnicos ou de mercado, que sejam de interesse geral. Há forte apoio 

de material institucional e de mídia para assegurar a uniformidade de conceitos. A exploração 

de exemplos testemunhais e a interação com os produtores são fatores de extrema importância 

para aumentar a aceitação de novas tecnologias ou práticas. 

As visitas às propriedades têm o objetivo de corrigir desvios específicos. O Orientador 

pode fundamentar-se nos desvios de qualidade e produtividade registrados no sistema da 

empresa com base nos dados de comercialização da última safra, ou em anotações de desvios 

feitas durante as visitas do ano anterior. Esses registros permanecem armazenados no banco 

de dados e podem ser acessados pelos técnicos através dos notebooks ou por solicitação de 

relatórios nas empresas em que aquele não é um recurso disponível. 

Os insumos, as verbas de custeio e de investimento necessários para a safra são 

negociados entre os Orientadores e os produtores por ocasião da assinatura do contrato de 

fornecimento de fumo. O sistema de gerenciamento das contas-correntes dos produtores 

recebe a solicitação do processo de investimento e de custeio, que é negociado com os bancos 

e liberado diretamente na conta bancária do produtor, ficando as empresas integradoras de 

avalistas em cada um dos processos gerados. 

Ao final da safra, o fumo é recolhido por transportadores autônomos (sendo a logística 

controlada e organizada pelas empresas) e levado às usinas de beneficiamento. Nessas usinas, 

depois de pesado, é classificado de acordo com as normas do Ministério da Agricultura, 

estando o produtor livre para acompanhar a classificação e, caso discorde, poderá retirar os 

fardos para negociar. Essa segunda negociação é arbitrada por um fiscal do Ministério da 

Agricultura que acompanha toda a comercialização da safra nas unidades da empresa. 
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O preço a ser praticado na safra é definido em negociações entre o Sindicato da 

Indústria do Fumo (SINDIFUMO), e a Associação de Fumicultores do Brasil (AFUBRA) 

com base em uma pesquisa de campo realizada pelas duas entidades. Essa pesquisa acontece 

em data previamente estipulada e mensura a elevação no preço dos insumos que compõem o 

custo de produção de fumo no intervalo existente entre essa e a última negociação. 

Estabelece-se, dessa forma, um percentual de reajuste a seraplicado sobre o preço praticado na 

safra imediatamente anterior. 

O valor correspondente à venda da safra é creditado na conta do produtor, em média, 

quatro dias após a comercialização do produto. As informações sobre a qualidade da safra e 

os preços obtidos por produtor são disponibilizadas para os Orientadores após a 

comercialização. 

O volume de fumo que deverá ser entregue por produtor integrado pode ser alterado a 

qualquer momento através de acordo entre as partes. Essa alteração contratual é registrada e 

assinada durante as visitas dos técnicos às propriedades. O volume contratual inicial só 

permanece inalterado, por imposição das empresas, quando houver suspeita de venda de parte 

do volume contratado para outras empresas que não a integradora, com consequente 

comprometimento do volume contratado e risco de não pagamento à integradora da dívida 

oriunda dos insumos e do crédito de custeio e investimentos. 

Para a definição da mensuração do custo de produção, é necessária a utilização do 

conhecimento de contabilidade e da formação do custo de produção que é apresentado a 

seguir. 

 

 

2.4 A CONTABILIDADE E O CUSTO DE PRODUÇÃO 

 

 

Os sistemas convencionais de contabilidade de custos foram alinhavados para épocas 

em que a mão-de-obra direta e os materiais eram os fatores de produção predominantes numa 

empresa. 
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Com a crescente competitividade em vários setores do mercado, defini-se a 

informação de custos, uma das bases mais importantes da contabilidade gerencial, 

maximizando a ligação da contabilidade com outras disciplinas e gerando novos paradigmas 

na gestão empresarial. No âmago desta questão, a busca de respostas cada vez mais precisas 

para os problemas das empresas aumenta as discussões e a pesquisa em torno das 

metodologias de custeio e da utilização da informação de custos. Portanto, ao sistema de 

gerenciamento de custos cabe canalizar esforços, sob a ótica gerencial, para que seja possível 

a identificação de problemas potenciais da empresa. 

Em artigo publicado por Leone (1998, p. 51), é revelado que “a contabilidade de 

custos não vem acompanhando, no mesmo ritmo, as mudanças econômicas e tecnológicas que 

acontecem no mundo, com isso não fornecendo as informações que nossos usuários aguardam 

ansiosos para tocarem os seus negócios”. Esse é um dos grandes impasses; é por isso que 

contadores, estudiosos e pesquisadores, dedicam-se a escrever livros e artigos para oferecer 

novos caminhos, em que se pretende o estudo dos custos, não de forma isolada, mas sim de 

forma relevante e coesa, ou seja, o estudo de todas as variantes envolvidas no processo. Para 

Koliver (2000, p. 41), “a contabilidade de custos ocupa-se com os adventos do ciclo 

operacional das entidades, tanto em termos físicos quanto monetários”. 

Nesta parte do capítulo, são apresentados conceitos e definições sobre o tema e suas 

formas de classificação distribuídos em vários itens. 

 

 

2.4.1 Fundamentos Gerais da Contabilidade 

 

 

2.4.1.1 Definições 

 

 

A origem da contabilidade geral pode ser enfocada através da visão de Crepaldi (1999, 

p. 15-16) que diz: “[...] a mesma surgiu, justamente pela necessidade de se ter um controle 

maior sobre os valores a serem atribuídos aos estoques de produtos na indústria e, também, 

pela necessidade de tomar decisões quanto ao que, como e quando produzir”. 
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A partir dessa necessidade, a contabilidade geral é direcionada para a contabilidade 
de custos, que, por sua vez, faz parte da contabilidade gerencial ou administrativa, 
dispondo de técnicas que são aplicadas não somente às empresas industriais, mas 
também a outras atividades, inclusive empresas públicas e entidades sem fins 
lucrativos, não estando restrita às formalidades legais da contabilidade geral 
(CREPALDI, 1999, p. 15-16). 

 

A visão do autor acima é semelhante à de Martins (2003), que entende que a 

Contabilidade de Custos nasceu da Contabilidade Financeira, no início da Idade Média, 

chamada Era dos Artesãos, aliada a necessidade de avaliar estoques na indústria, tarefa essa 

que era fácil na empresa típica da era do mercantilismo. Seus princípios derivam dessa 

primeira finalidade, sendo que, por isso, nem sempre conseguem atender completamente a 

suas outras duas mais recentes e importantes atribuições, quais sejam, o controle e a decisão. 

Contabilidade de Custos é o processo ordenado de usar os princípios da 
Contabilidade Geral para registrar os custos de operação de um negócio, de tal 
maneira que, com os dados da produção e das vendas, se torne possível à 
administração utilizar as contas para estabelecer os custos de produção e de 
distribuição, tanto por unidade, quanto pelo total, para um, ou para todos os produtos 
fabricados, ou serviços prestados e os custos das outras diversas funções do negócio, 
com a finalidade de obter uma operação eficiente, econômica e lucrativa (SILVA 
JÚNIOR, 2000, p. 80). 

 

Pode-se entender, então, que a contabilidade de custos é utilizada para identificar, 

mensurar e descrever os custos dos produtos fabricados e/ou serviços prestados. Em síntese, 

conforme Guimarães (2000, p. 95): “[...] o papel da Contabilidade de Custos começava a ser 

descoberto [...] suas ferramentas foram adaptadas às diferentes atividades desenvolvidas e 

hoje avaliam desempenho e auxiliam o planejamento das operações futuras”. 

 

 

2.4.1.2 Objetivos da Contabilidade de Custos 

 

 

As empresas trabalham para o alcance de suas metas e objetivos, independente do 

porte de sua estrutura administrativa, num cenário sustentado não só por estratégias de 

marketing, mas, principalmente, por métodos de gestão, a forma de se operacionalizar 

produtos e serviços, que evoluem drasticamente, sugerindo novas técnicas para o ato de gerir. 

Tais técnicas acabam por exigir um contínuo aperfeiçoamento do sistema de custeio adotado 

por uma determinada empresa. 
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De acordo com Silva Júnior (2000, p. 80-81), pode-se apresentar os seguintes 

objetivos de um sistema de gerenciamento de custos: 

a) determinar o lucro utilizando os dados dos registros convencionais da contabilidade, 

ou compilando-os de maneira diferente para que sejam mais úteis à administração; 

b) controlar as operações e os estoques, com estabelecimento de padrões e 

orçamentos, comparações entre custo real e custo orçado e, ainda, fazer previsões; 

e 

c) tomar decisões quanto à formação de preços, determinação da quantidade a ser 

produzida, escolha de qual produto produzir, avaliação de decisão sobre corte de 

produtos ou decisão de comprar ou fabricar. 

 

O autor descreve, com clareza, os objetivos da contabilidade de custos que, explorada 

como ferramenta gerencial, permite uma análise detalhada de custos de qualquer natureza. 

Para Santos (2000, p. 73), “a contabilidade de custos está estruturada na forma de um 

grande banco de dados, com diferentes métodos de custeio convivendo simultaneamente. 

Assim, as empresas poderiam utilizar-se de diferentes métodos conforme a necessidade do 

usuário”. 

 

 

2.4.2 Fundamentos Gerais do Custo de Produção 

 

 

2.4.2.1 Terminologias e Conceitos de Custo 

 

 

No ambiente organizacional, é comum se ouvir a seguinte pergunta dos 

administradores: “Quanto é o custo do meu produto?” A resposta adequada encontra respaldo 

no artigo publicado por Borinelli (2001, p. 18). Cita o autor que o custo do produto depende 

de “se o custo fixo deve compor o custo unitário do seu produto, ou se o custo deve ser 

tratado de forma estrutural e receber um tratamento diferenciado nos relatórios gerenciais”. 
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Percebe-se com a resposta dada que o termo custos envolve muitos conceitos que 

podem variar de acordo com a visão dos pesquisadores. Assim, para o desenvolvimento do 

estudo, e para facilitar a compreensão, é necessário apresentar a definição dos termos de 

custos, considerando que há grande variedade de vocábulos e expressões para defini-los. Para 

Leone (2000, p. 47), “não é fácil encontrar uma definição ou explicação que não deixe dúvida 

quanto a seu significado”. 

Para muitos, genericamente, tudo é CUSTO; para outros, tudo é DESPESA, e, 
assim, as interpretações não facilitam o entendimento e a avaliação do que se 
“gasta” para produzir, administrar e vender, que são atividades diferenciadas, 
prejudicando a análise, as correções e a tomada de decisões (BERNARDI, 1996 p. 
39). 

 

Para a área da contabilidade de custos, independente do sistema adotado, necessita-se 

a correta distinção entre custos e despesas. Vide Figura 2: 
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Figura 2 - Terminologia em Contabilidade de Custos 
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Teoricamente, a distinção é fácil: custos são gastos (ou sacrifícios econômicos) 
relacionados com a transformação de ativos (exemplo: consumo de matéria-prima 
ou pagamento de salários), despesas são gastos que provocam redução do 
patrimônio (exemplo: impostos, comissões de vendas etc.), e gastos é o termo 
genérico que pode representar tanto um custo como uma despesa (CREPALDI, 
1999, p. 20). 

 

Conforme diferencia Bernardi (1996, p. 39), gastos é tudo que envolve o “desembolso 

para atender às finalidades da empresa através de atividades de produção, administração e 

vendas, inclusive investimentos’’, já, custos são gastos direcionados “à produção de bens, 

portanto, inerentes à atividade de produzir, incluindo a produção em si e a administração da 

produção”. As despesas caracterizam-se como os gastos à obtenção de receitas e 

administração da empresa, portanto específicos das atividades de vendas e administração. 

Alguns autores, como Ribeiro (1997, p. 21–2), vão além e buscam definir o 

significado das palavras gasto, desembolso e investimentos, pertinentes de serem analisadas 

neste trabalho. “Toda vez que a empresa industrial pretende obter bens, seja para uso, troca, 

transformação ou consumo; ou ainda utilizar algum tipo de serviço, ela efetua um gasto”. O 

desembolso, que se caracteriza pela entrega do numerário, pode ocorrer antes (pagamento 

antecipado), no momento (pagamento à vista) ou, depois (pagamento a prazo) da ocorrência 

do gasto. Os gastos que se destinam à obtenção de bens de uso da empresa (computadores, 

móveis, máquinas, ferramentas, veículos, etc.), ou a aplicações de caráter permanente (compra 

de ações de outras empresas, imóveis, ouro, etc.) são considerados investimentos, assim como 

os gastos com a obtenção dos bens destinados à troca (mercadorias), transformação (matéria-

prima, material secundário e material de embalagem) ou consumo (material de expediente e 

limpeza), enquanto esses bens ainda não foram trocados, transformados ou consumidos. 

A Figura 3, a seguir, apresenta os custos de maneira separada: 
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Diretos Matéria-prima, mão-de-obra direta. 

Quanto aos 
produtos 

Indiretos 

Energia elétrica, seguros, depreciação, 
mão- de-obra indireta, taxas e impostos, 

materiais auxiliares, aluguel, combustíveis, 
etc. 

Fixos 
Seguros, depreciação, mão-de-obra indireta, 

taxas e impostos, aluguel, etc. 

Custos 

Quanto ao volume 
de produção 

Variáveis 
Matéria-prima, mão-de-obra direta, energia 

elétrica, materiais auxiliares, combustíveis, etc.

Administrativas 

Vendas Despesas 

Financeiras 

 

Gastos 

Investimentos  

Figura 3 - Classificação dos Gastos (custos diretos e indiretos – fixos e variáveis) 
Fonte: Megliorini (2001, p. 18). 

 

A separação entre gastos, despesas e custos foi feita pelo autor para serem apropriados 

aos produtos – em diretos e indiretos; para análise quanto ao comprometimento em relação ao 

volume produzido – em fixos e variáveis. 

A partir do esclarecimento acerca das definições de gastos, custos, despesas, 

investimentos e desembolsos, faz-se necessário apresentar a classificação dos custos quanto à 

unidade do produto, natureza e volume, a seguir detalhados. 

 

 

2.4.2.2 Classificação dos Custos em Relação ao Produto 

 

 

Existem vários tipos de custos, tantos quantos forem as necessidades gerenciais. Com 

relação aos produtos, os custos podem ser diretos ou indiretos, conforme Figura 4 a seguir: 
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Indiretos Diretos

Rateio

RESULTADO

Vendas

Custo Produtos
Vendidos

Custos Despesas

Produto C

Produto B

Produto A

Estoque

 
Figura 4 - Representação gráfica dos custos em relação ao produto 

Fonte: Adaptado de esquema básico da Contabilidade de Custos (MARTINS, 2003). 

 

A Figura 4 apresenta todos os custos de uma empresa em relação ao produto, sendo 

classificados em dois grandes grupos: diretos e indiretos, e o que cada um desses tipos de 

custos exige. 

 

 

2.4.2.3 Classificação dos Custos em Relação ao Volume de Produção 

 

 

 
Figura 5 - Representação Gráfica dos Custos em Relação ao Volume 

Fonte: Adaptada de Leone (2000). 
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Com relação a custos fixos (ver fig. 5), três autores pesquisados apresentam a mesma 

opinião. Para Silva Júnior (2000, p. 83), “custos fixos são os custos que, em certo período e 

em certa capacidade instalada, não variam, qualquer que seja o volume de atividade da 

empresa”. 

Ribeiro (1997, p. 31) afirma que: 

Custos fixos são aqueles que independem do volume de produção do período, isto é, 
qualquer que seja a quantidade produzida, esses custos não se alteram. Assim, tanto 
faz a empresa produzir uma ou dez unidades de um ou mais produtos em um mês, 
por exemplo, pois os custos fixos serão os mesmos nesse mês. Exemplo: aluguel da 
fábrica, depreciação das máquinas, salários e encargos da supervisão da fábrica, etc. 

 

Os custos fixos estão relacionados aos Custos Indiretos de Fabricação por não 

guardarem proporção com as quantidades dos produtos fabricados. 

São aqueles cujo total não varia proporcionalmente ao volume produzido. Por 
exemplo: aluguel, seguro de fábrica, etc. Um aspecto importante a ressaltar é que os 
custos são fixos dentro de determinada faixa de produção e, em geral, não são 
sempre fixos, podendo variar em função de grandes oscilações no volume de 
produção (CREPALDI, 1999, p. 20). 

 

Nesse sentido, os custos fixos se fazem necessários à empresa para que tenha a 

capacidade potencial de produção, e não simplesmente a fabricação isolada de uma outra 

unidade específica. 

Nas demais pesquisas realizadas por outros estudiosos, o tratamento dos custos fixos é 

uma questão de escolha, preferência pessoal. Já no caso dos gastos, requer a apresentação de 

dados para o suporte de decisões no âmbito da gestão de recursos empresariais. De qualquer 

forma, o debate (tratamento científico do tema) é de suma importância, pois implica a 

continuidade e o sucesso da organização. 

Custos variáveis são analisados pelo autores do seguinte modo: “São os que variam 

conforme se altera a quantidade produzida” (SILVA JÚNIOR, 2000, p. 83). Custos variáveis 

são aqueles que variam em função das quantidades produzidas, como ocorre, por exemplo, 

com a matéria-prima. Se, na fabricação de uma mesa de madeira, são gastos 5 metros de 

madeira para se fabricarem 10 mesas, serão precisos 50 metros de madeira. Quanto maior for 

a quantidade fabricada, maior será o consumo de matéria-prima. Os custos variáveis têm 

relação direta com os Custos Diretos de Fabricação (RIBEIRO, 1997, p. 31). “Custos 

variáveis são os que variam proporcionalmente ao volume produzido. Exemplo: matéria-

prima, embalagem” (CREPALDI, 1999, p. 20). 
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Outros estudiosos ainda subclassificam os custos como: 

- Semifixos: “são os custos fixos que podem variar de tempo em tempo, como aluguel 

reajustado, depreciação pela soma dos dígitos, etc” (SILVA JÚNIOR, 2000, p. 83);  

- Custos semifixos “são os custos fixos que possuem uma parcela variável. Exemplo: a 

energia elétrica”. A parcela fixa da energia elétrica é aquela que independe da 

produção do período, a qual é definida geralmente em função do potencial do 

consumo instalado; a parte variável é aquela aplicada diretamente na produção, 

variando de acordo com o volume produzido. “Isso, evidentemente, só ocorre 

quando é possível medir a parte variável”. (RIBEIRO, 1997, p. 31); 

- Semivariáveis: “são os custos variáveis que não acompanham linearmente a variação 

da produção, mas aos saltos, mantendo-se fixos dentro de estreitos limites”. (SILVA 

JÚNIOR 2000, p. 83). Custos semivariáveis “são os custos variáveis que possuem 

uma parcela fixa. Como exemplo, a mão-de-obra aplicada diretamente na produção é 

variável em função das quantidades produzidas, ao passo que a mão-de-obra da 

supervisão da fábrica independe do volume produzido, por isso é fixa” (RIBEIRO, 

1997, p. 31). 

 

Conforme Ribeiro (1997, p. 34), pode-se encontrar ainda outras nomenclaturas para 

custos: 

a) custo das matérias-primas disponíveis; 

b) custo das matérias-primas aplicadas; 

c) custo de produção do período; 

d) custo de produção; 

e) custo da produção acabada no período; 

f) custo dos produtos disponíveis para venda; 

g) custo dos produtos vendidos. 

 

Apresentam-se as principais classificações de custos: direto/indireto e variável/fixo, 

podendo, inclusive, assumir as mesmas características simultaneamente: direto e variável; 

direto e fixo; indireto e variável e indireto e fixo. 
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Figura 6 - Representação Gráfica dos Custos 

Fonte: Adaptado de Martins (2003). 

 

Conforme Martins (2003), distingue-se, na Figura 6, custo fixo, variável e 

semivariável mediante à quantidade produzida ou vendida. Os termos fixo variável e 

semivariável são geralmente usados para demonstrar como um custo reage às mudanças na 

atividade. 

O Quadro 2 contempla exemplos de classificações simultâneas de custo para cada um 

dos quatro tipos citados por Horngren, Foster e Datar (2000). 

 

Apropriação de Custos ao Objeto de Custo  
Custo Direto Custo Indireto 

Padrão de 
Comportamento 

Custo 
Custo Variável 

Objeto·de·custo: Automóvel montado 
Exemplo: Pneus usados na montagem 
de automóvel. 

Objeto de custo: Automóvel 
montado. Exemplo: Custo da 
energia, cuja medição é feita 
apenas para a fábrica. 

Fixo de Custo 
Objeto de custo: Departamento de Marketing 
Exemplo: Custo do aluguel anual de canos usados 
pelos representantes da força de vendas. 

Objeto de custo: Departamento 
de Marketing. 
Exemplo: Parcela mensal do 
custo do centro de custosde 
computação alocada ao de 
Marketing pela utilização do 

 Quadro 2 - Exemplos de Classificações Simultâneas de Custo Direto/Indireto e Variável/Fixo 
Fonte: Horngren, Foster e Datar (2000, p. 23). 

 

No Quadro 2, evidencia-se a relação simultânea entre os principais tipos de custos e o 

padrão de comportamento de custos 

A Figura 7 apresenta um resumo geral cerca da classificação dos gastos de acordo com 

Perez Jr., Oliveira e Costa (1999): 
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Figura 7 - Síntese da Classificação dos Gastos quanto à Forma de Distribuição e a Apropriação aos 

Produtos, Centros de Custos e Resultados 
Fonte: Perez Jr., Oliveira e Costa (1999, p. 28). 

 

Na Figura 7, demonstra-se a relação entre custos e despesas quanto aos gastos no 

consumo de bens ou serviços. 

 

 

2.4.2.4 Quanto à Controlabilidade 

 

 

Para Leone (2000), a distinção entre custos controláveis e não controláveis é básica 

para o estabelecimento do método de custos por responsabilidade. Diz-se que todos os custos 

da empresa são controláveis em algum nível gerencial. Constatou-se que a controlabilidade 

dos custos é mais ampla à medida que se caminha dos níveis hierárquicos mais inferiores da 

administração para os níveis mais superiores. Existe a controlabilidade dos custos quando os 
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tipos de custos (por unidade organizacional) são previstos, autorizados, realizados, 

comparados os seus montantes reais com os previstos e, em seguida, analisados os desvios 

resultantes, mais objetivamente define-se: 

Controláveis: quando os itens de custo podem ser controlados por alguém dentro de 

sua escala hierárquica; podem ser previstos, realizados e organizados pelo responsável 

daquela unidade, o qual poderá ser cobrado por desvios apurados. 

“Não controláveis: quando fogem ao controle do chefe do departamento. Exemplo: o 

salário do chefe” (SILVA JÚNIOR, 2000, p. 83). 
 

Custos com os quais uma empresa deve arcar adicionalmente ou eliminar são tomados 

em decisões especiais, exemplificadas no tópico a seguir. 

 

 

2.4.2.5 Custo para Decisões Especiais 

 

 

Conforme Silva Júnior (2000), no que se refere às decisões especiais, deve-se 

considerar os itens apresentados no Quadro 3 abaixo. 

 

Incrementais: 
Os custos com os quais a empresa deverá arcar adicionalmente por ter tomado 
ou vir a tomar uma decisão. 

De oportunidade: 
Valor do benefício que a empresa deixa de ter por escolher uma alternativa e não 
outra. 

Evitáveis: 
Os custos que serão eliminados se a empresa deixar de executar alguma 
atividade. 

Inevitáveis: Independentemente da decisão a ser tomada, os custos continuam. 

Empatados (ou afundados): 
Por já terem sido sacramentados no passado, não devem influir em decisões para 
o futuro, por serem irrelevantes. 

Quadro 3 – Decisões Especiais 
Fonte: Silva Júnior (2000, p. 84). 
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No cotidiano de uma empresa, várias são as estratégias e decisões a tomar, algumas 

são especiais, como as exemplificadas pelo autor no quadro exposto. 

Os custos de uma empresa também podem ser classificados quanto à base monetária, 

destacada no próximo item. 

 

 

2.4.2.6 Quanto à Base Monetária 

 

 

Silva Junior (2000) afirma que os custos podem ser classificados quanto à base 

monetária em: 

a) Históricos: custos originais da época em que ocorreu a compra; 

b) históricos corrigidos: custos convertidos para o valor monetário atual; 

c) correntes (ou de reposição): é o custo para repor um item; 

d) estimados: custos previstos, olhando o futuro; 

e) custo-padrão: custo estimado com maior eficiência, o custo ideal a ser perseguido 

numa empresa. 

 

 

2.4.2.7 Por Convenção – Rateio 

 

 

Apesar da diversidade de situações existentes em termos da significância relativa de 

custos diretos e indiretos, o processo de rateio de Custos Indiretos de Fabricação (CIF) tem se 

tornado um passo cada vez mais importante em todo o ciclo de custos, tanto para fins de 

avaliação de estoques pela contabilidade financeira, quanto para fins gerenciais e de controle 

(SILVA JÚNIOR, 2000). 
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Para Crepaldi (1999), rateio representa a alocação de custos indiretos aos produtos em 

fabricação, segundo critérios racionais, por exemplo: depreciação de máquinas rateada 

segundo o tempo de utilização por produto, etc. Contudo, dada a dificuldade de fixação de 

critérios de rateio, tais alocações carregam consigo certo grau de arbitrariedade. 

Martins (2003, p. 84) esclarece que todos os custos indiretos só podem ser apropriados 

de forma indireta aos produtos, ou seja, a partir de estimativas, critérios de rateio, previsão de 

comportamento de custos, e outros. “Todas essas formas de distribuição contêm, em menor ou 

maior grau, certo subjetivismo”. Com essa afirmação, o autor que dizer que sempre existirá a 

arbitrariedade nessas alocações. Porém, muitas vezes, existirá em um nível aceitável, já que 

há recursos matemáticos e estatísticos que podem ajudar a evitar esses problemas. Em seus 

estudos, é enfatizado, ainda, que a primeira medida a ser tomada é a separação entre custos e 

despesas (conforme já observado na Fig. 7), analisando também que é nesse ponto que 

surgem aspectos subjetivos, próprios do processo de rateio. 

 

 

2.4.2.8 Centro de Custo 

 

 

As organizações se preocupam em medir, avaliar seu próprio desempenho. A 

necessidade de informações mais precisas é fruto do desenvolvimento das instituições, que 

devem coordenar e controlar as atividades através de sistemas de controles denominados 

centros de custos. Horngren, Foster e Datar (2000, p. 67) define centro de custo como um 

“agrupamento de diferentes itens de custo. Os centros de custo podem ser tanto abrangentes 

(tal como um centro de custo de telefone e fax para toda a companhia) quanto bem restritos 

(tal como um centro de custo para os gastos com os veículos da força de vendas)”. 
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2.4.2.9 Custo de Produção 

 

 

Compreende o Custo de Produção do período mais o estoque inicial de produtos em 

elaboração. Separa-se, portanto, os insumos de produção para a devida atribuição ao processo, 

existindo três elementos principais num produto fabricado: 

a) Material Direto: são os materiais que se incorporam (se identificam diretamente aos 

produtos. Exemplo: matéria-prima, embalagem, materiais auxiliares, tais como 

cola, tinta, parafuso, prego, etc; 

b) Mão-de-obra Direta: representa custos relacionados com o pessoal que trabalha 

diretamente na elaboração dos produtos, por exemplo, o empregado que opera um 

torno mecânico. A mão-de-obra direta não deve ser confundida com a de um 

operário que supervisiona um grupo de torneiros mecânicos; 

c) Custos Indiretos, divididos em variáveis e fixos. (CREPALDI, 1999). 

 

Conforme Horngren, Foster e Datar (2000), a linguagem da contabilidade de custo 

possui termos específicos no que se refere aos custos de produção. Ressaltam-se os três mais 

comuns: custos de materiais diretos, custos de mão-de-obra direta e custos indiretos de 

fabricação. 

Os custos de materiais diretos são os custos de aquisição de todos os materiais que 

posteriormente se tornam parte do objeto de custo (ou seja, unidades acabadas ou em 

processo) e que podem ser identificadas como objeto de custos de maneira economicamente 

viável. Incluem-se aos custos de aquisição dos materiais diretos, o frete de entrega, os 

impostos e outras taxas de praxe. 

Os custos de mão-de-obra direta incluem a remuneração da mão-de-obra de produção 

que está especificamente identificada com o objeto de custo (ou seja, unidades acabadas ou 

em processo) e podem ser apropriados ao objeto de custo de maneira economicamente viável. 

Exemplos são os salários e benefícios pagos aos operadores de máquina e aos trabalhadores 

de linha de montagem. 

 

 



 59 

Os custos indiretos de fabricação são todos os custos de produção considerados parte 

do objeto de custo (ou seja, unidades acabadas ou em processo), mas que não podem ser 

identificados individualmente com o custo-objeto de maneira economicamente viável. 

Exemplos são a energia, materiais indiretos, mão-de-obra indireta, aluguel e seguro da 

fábrica, impostos sobre a propriedade, depreciação da fábrica e a remuneração dos gerentes de 

fábrica. Outros termos para esta categoria de custo são despesas indiretas de fabricação e 

gastos gerais de fabricação. 

Os custos de produção podem ser classificados em categorias, como segue. 

 

 

2.4.2.9.1 Classificação de Custo em Três e Duas Categorias 

 

 

Conforme Horngren, Foster e Datar (2000, p. 29), os sistemas de custo de produção 

variam de empresa para empresa. Algumas classificam os custos de produção em três 

categorias, outras os em duas. 

• Classificação em três categorias: custos de materiais diretos; custos de mão-de-obra 

direta; e custos indiretos de fabricação; 

• Classificação em duas categorias: custos de materiais indiretos; e custos indiretos de 

fabricação. 

 

Os sistemas contábeis das organizações se alteram muitas vezes ao longo do tempo. 

Por exemplo, uma organização pode mudar sua classificação de custo de três para duas 

categorias se o custo de mão-de-obra direta se tornar irrelevante em função da automação. 

Uma companhia pode mudar de uma classificação de três categorias para uma com duas 

categorias de custo direto e múltiplas categorias de custo indireto. Os gestores escolherão a 

classificação de custos que mais os ajudem no planejamento, controle e tomada de decisão. 

(HORNGREN; FOSTER; DATAR, 2000, p. 30). 

Conforme analisado por Perez Jr., Oliveira e Costa (1999, p. 218): 
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A mão-de-obra direta sempre teve participação relevante na composição dos custos 
de produção. Entretanto, com a modernização e automatização da produção, o 
trabalho manual passou a ser substituído pelas máquina e robôs. Dessa forma, o 
custo direto de mão-de-obra foi, em grande parte, substituído por custos indiretos de 
depreciação e manutenção. Os custos indiretos são apropriados aos produtos por 
meio de critérios de rateio que [...] provocam distorções nos custos dos produtos. 
Entretanto, a participação dos custos indiretos no custo total da produção não era 
relevante e as empresas em geral operavam com elevadas margens de lucros e não 
havia grandes preocupações com eventuais distorções na apuração de custos e de 
resultados. 

 

A partir da década de 80 e, principalmente, na década de 90, a mão-de-obra direta foi 

substituída, em grande parte, por máquinas e equipamentos. Consequentemente, as empresas 

substituíram o custo da mão-de-obra direta, que podia ser apurado com relativa precisão, por 

custos indiretos, que historicamente são apropriados por critérios de rateio não muito 

confiáveis. A combinação das possíveis distorções na apuração dos custos com o 

estreitamento das margens de lucratividade pode levar administradores à tomada de decisões 

que podem comprometer seriamente a continuidade das operações da empresa. 

Segundo o autor, a composição do custo de produção e apuração de resultados pode 

apresentar-se de acordo com o Quadro 4 a seguir. 

 

 Anos 70/80 
Empresas menos 

automatizadas 

Anos 90/2000 
Empresas mais 
automatizadas 

Composição hipotética de custos   

Materiais diretos apropriados com precisão 50 50 

Mão-de-obra direta apropriada com precisão 40 10 

Custos indiretos apropriados por critérios de rateio com margem de 
erro de 20% 

10 40 

Custo Contábil 100 100 

Margem de erro decorrente dos critérios de rateio = 
20% do CIF 

2 8 

Custo real Entre 98 e 102 Entre 92 e 108 

Situação de mercado consumidor Baixa concorrência Alta concorrência 

Margem de lucros Elevada Reduzida 

Preço de venda 150 105 

Lucro contábil 50 5 

Lucro (prejuízo) real Entre 48 e 52 Entre 13 e (3) 

Quadro 4 - Composição do Custo de Produção e Apuração de Resultados 
Fonte: Perez Jr., Oliveira e Costa (1999, p. 219). 
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Conforme demonstrado, hoje em dia a falta de segurança nos custos apurados pode 

comprometer seriamente os resultados contábeis e levar a administração a tomar decisões 

comprometendo o futuro da empresa (PEREZ JR.; OLIVEIRA; COSTA, 1999, p. 219). 

Conseqüências graves podem advir pelos efeitos de um inadequado sistema de 

gerenciamento de custos. Cada empresa exige necessidades operacionais básicas para seu 

próprio crescimento, ou seja, uma gestão apropriada à sua estrutura. São questões analisadas 

no próximo item. 

 

 

2.4.2.9.2 Gestão de Custos: Enfoque Gerencial 

 

 

Barbosa e Tachinana (1999), citados pelo artigo de Wernke (2005), consideram que o 

processo global, caracterizado pela dinamicidade, avanço tecnológico e oscilações do 

mercado, conduz as empresas a ajustes e perfil flexível para se manter em contexto de alta 

competitividade. A superioridade competitiva de uma empresa está na maior ou menor 

habilidade para estruturar sua cadeia de valores, estabelecer um posicionamento estratégico 

condizente com a realidade de seus negócios e gerenciar, de forma eficaz, os fatores que 

direcionam os custos. 

Para o êxito na administração das organizações, faz-se necessária, dentre uma série de 

fatores (externos e internos), a utilização de um sistema de gestão de informações de custos 

rápido e preciso para a tomada de decisões estratégicas relativas ao aprimoramento 

operacional. Em artigo publicado por Wernke (1999, p. 8), vê-se que “os gerentes têm 

segurança quando tomam decisões ou executam qualquer atividade somente se municiados de 

informações consistentes. [...] A contabilidade como sistema de informação deve estar apta a 

auxiliar os gestores no processo de administração dos negócios”. 

Segundo Morin (1997, p. 7-8), “as áreas de economia, administração, contábil entre 

outras, implicam na implantação de uma gestão adaptada às necessidades [...] a economia 

multinacional dos anos 1960 e 1970 recorreu, entre outras técnicas de gestão, a estruturas 

fragmentadas e aos recursos da gestão informatizada [...]”. Porém o autor citado alerta que a 

gestão não é uma “invenção” restrita ao século XIX, existe desde os primórdios da 

antigüidade, “cada tipo de economia, para funcionar e se desenvolver, tem necessidade de um 
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conjunto de saberes para organizar e gerir a produção, tal como a distribuição de bens e 

serviços”. 

De acordo com Ferreira et al. (1997, p. 8), deve-se destacar a diferença entre gestão e 

administração. Palavras de origem latina, gerere e administrare, significam respectivamente 

“conduzir, dirigir, governar, a segunda tendo aplicação específica no sentido de gerir um bem, 

defendendo os interesses dos que o possuem. Administrar seria, portanto, a rigor, uma 

aplicação de gerir”. 

A economia pós-industrial tal como as formas anteriores de economia utilizará a 
herança que os séculos constituíram no que diz respeito à gestão. Serão preciosas 
todas as técnicas e métodos adaptados a uma economia tumultuosa, a qual exige 
reactividade e flexibilidade [...] Na melhor das hipóteses, a gestão é só uma 
disciplina de aplicação, um saber empírico, a qual para progredir, necessita apoiar-se 
em contributos científicos (matemática, economia, ciências sociais e humanas), 
porque a gestão, ela própria, não constitui uma ciência fundadora e justificadora. 
Esse erro de perspectiva de uma gestão considerada ciência persiste ainda hoje [...] 
(MORIN, 1997, p. 40). 

 

Assim, acredita-se que faz-se necessário considerar e acompanhar as principais 

tendências, as novas técnicas de produção, os novos contextos econômicos, financeiros, 

culturais e sociológicos, características específicas e inerentes dos diversos procedimentos 

operacionais para o ato de gerir [...]. “Os métodos de gestão evoluem na medida em que 

integram os progressos técnicos da sua época, os novos meios colocados à disposição do 

gestor: meios para gravar e tratar informação, máquinas e equipamentos de todos os gêneros” 

(MORIN, 1997, p. 52). 

Ao se fazer referência histórica com relação ao contexto contábil, pode-se afirmar, 

segundo o IBRACON - Instituto dos Auditores Independentes do Brasil, que, desde a 

Revolução Industrial, através das primeiras indústrias, os responsáveis pela área de custos têm 

atendido de maneira satisfatória às necessidades dos empresários e investidores com base nas 

informações e relatórios para as tomadas de decisões.  

Devido ao acúmulo de implicações legais para apuração do lucro da atividade, essa 
finalidade foi, com o tempo, sendo substituída pelo aspecto legal, deixando a 
‘contabilidade de custos’ ser considerada como ferramenta de administração. Porém, 
com o advento da globalização de novos mercados, estimula-se o estudo de novas 
técnicas mercadológicas, [...] está claro que a preocupação com os custos faz com 
que haja sempre a procura de novas metodologias para apuração, análise e gestão 
dessa área crítica (PEREZ JR.; OLIVEIRA; COSTA, 1999, p. 14). 
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Desta forma, o entendimento e a adoção de novas técnicas de custeio caracterizam-se 

em significativo diferencial competitivo. “Como conseqüência imediata, tem-se o 

desenvolvimento da chamada contabilidade gerencial, cuja primordial preocupação tem sido o 

estudo da Contabilidade de Custos. Com a contabilidade gerencial, está sendo possível 

abraçar atividades e funções cada vez mais desafiadoras [...]” (PEREZ JR.; OLIVEIRA; 

COSTA, 1999, p. 15). 

Portanto, conforme o autor op.cit acima, o efetivo controle dos custos e seu 

gerenciamento no que se refere à produção de bens e serviços são objeto de análise de 

empreendedores e gestores das empresas. Tal preocupação justifica-se pelo cenário 

competitivo e pelas inovações tecnológicas organizacionais e sociais das últimas décadas. 

Assim, a contabilidade de custos deve canalizar seus esforços para a ótica gerencial, 

suprindo os empreendedores com dados que orientem e facilitem a adequada tomada de 

decisões. “A esse público, os donos do negócio e, portanto, àqueles que devem analisar o 

rumo da organização, é imprescindível que sejam apresentadas informações que, extraídas do 

sistema de informações contábeis, representem uma base sólida para o planejamento da 

organização” (SILVA JÚNIOR, 2000, p. 217). 

Martins (2003, p. 22) conclui que: 

A contabilidade de custos, acabou por passar, nessas últimas décadas, de mera 
auxiliar na avaliação de estoques e lucros globais para importante arma de controle e 
decisão gerenciais [...]. O conhecimento dos custos é vital para saber se, dado o 
preço, o produto é rentável; ou, se não rentável, se é possível reduzi-los (os custos). 

 

Com base nos itens tratados neste capítulo, destaca-se a gestão de custos enquanto 

enfoque gerencial, pois considera-se que o diferencial competitivo está apoiado no 

acompanhamento das principais tendências e técnicas de produção. Portanto, é vital a 

capacidade de gerir os custos operacionais das organizações como fator de competitividade do 

mercado. Esse diferencial que se busca deve ser preocupação constante de empreendedores e 

empresários; trata-se, fundamentalmente, de um processo de transformação de todo o ciclo 

operacional na busca da maximização dos resultados, através do conhecimento claro de todos 

os fatores de produção da receita visando a satisfazer o preço percebido pelo mercado e a 

rentabilidade dos acionistas, consequentemente alcançando a excelência empresarial. 

No próximo segmento, segue uma abordagem sobre os principais sistemas e métodos 

de custeio. 
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2.4.2.9.3 Abordagem Sobre os Principais Sistemas e Métodos de Custeio 

 

 

De acordo com Silva Júnior (2000, p. 243), as organizações almejam manter-se 

presentes e solidificadas no mercado competitivo e em constante transformação. Com vistas a 

essa linha de pensamento, acredita-se que as empresas que tenham acesso a informações 

consistentes, atualizadas e fidedignas, serão mais flexíveis e adaptáveis às mudanças; “decidir 

pela desativação de uma linha de produtos ou lançamento de um novo item requer segurança 

quanto à precificação e aos resultados. O custo corretamente apurado dentro do enfoque 

gerencial é, sem dúvida, ferramenta primordial nesse aspecto”. 

Desta forma, é preciso apresentar os principais métodos de custeio comumente 

utilizados pelas empresas. Os componentes da estrutura de um sistema de custeio são objetos 

de custo, custos diretos, custos indiretos, centros de custo e critério de alocação de custo. Os 

métodos por ordem apropriam custos a cada unidade de produto ou serviço. Entre os que 

funcionam como um centro processador de informações, cita-se: Custeio Baseado por 

Volume- Absorção e Custeio Baseado em Atividades-ABC, Sistema de Custeio Meta e 

Sistema de Custeio Direto ou Variável. 

 
Método de Custeio Baseado em Volume (Absorção) 
 

Conforme Padoveze (2000), o custeio por absorção é uma forma de custear produtos 

que determina que todos os custos deverão ser absorvidos pelo objeto de custeio. É o método 

tradicional de custeamento, onde, para se obter o custo dos produtos, consideram-se todos os 

gastos industriais diretos ou indiretos, fixos ou variáveis. Os gastos industriais indiretos ou 

comuns são atribuídos aos produtos por critérios de distribuição.  

Corroborando com o autor, Martins (2003) afirma que o Custeio por Absorção ou 

Custeio Pleno consiste na apropriação de todos os custos (sejam eles fixos ou variáveis) à 

produção do período. Os gastos não fabris (despesas) são excluídos. Este método é derivado 

da aplicação dos princípios de contabilidade geralmente aceitos. Assim, tanto os custos 

diretos como os indiretos incorporam-se aos produtos produzidos. Os primeiros, por meio da 

apropriação direta, e os indiretos por meio da sua atribuição através de critérios de rateios. 
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Os gastos não fabris (despesas) que não são considerados custos são alocados 

diretamente contra o resultado do período. Os custos relativos aos produtos em elaboração e 

aos produtos acabados que não tenham sido vendidos estarão ativados nos estoques destes 

produtos. 

Para Horngren, Foster e Datar (2000), o custeio por absorção é o critério em que se 

apropriam todos os custos de produção, quer fixos, quer variáveis, quer diretos ou indiretos, e 

tão somente os custos de produção, aos produtos elaborados, caracterizando-se portanto, pela 

apropriação de todos os custos de produção aos produtos, segundo diferentes critérios. 

Nesse método de custeio, a depreciação dos equipamentos e outros imobilizados 

amortizáveis na produção deve “ser distribuída aos produtos elaborados, portanto vai para o 

ativo na forma de produto, e só vira despesa quando da venda dos bens” (MARTINS, 2003, p. 

42). 

Para esse método de custeio, considera-se como custo somente os gastos com 

materiais e mão-de-obra direta. Os demais gastos são chamados de Custos Indiretos de 

Fabricação (CIF) e são distribuídos aos diversos produtos fabricados no período através de 

uma base de rateio. São exemplos de CIF: 

• material indireto; 

• mão-de-obra indireta; 

• seguro da fábrica; 

• energia elétrica; 

• depreciação das máquinas; 

• aluguel da fábrica. 

 

Entende-se, portanto, que, no custeio por absorção, os gastos indiretos e fixos 

aplicados no processo de fabricação são incluídos nos estoques que, por sua vez, compõem o 

custo do produto elaborado. Sendo todos os custos de produção tratados como custos dos 

produtos, tal método de custeio vêm sofrendo críticas quanto à sua aplicabilidade, porém é 

aceito pelos órgãos competentes contábeis, societários e de auditoria na elaboração de 

demonstrações contábeis. 
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Entre as principais críticas citam-se: 

a) custos médios ou unitários em período de curto prazo sofrem influência no maior ou 

menor volume de atividades; assim, decisões de preço de venda são alteradas em 

função da maior ou menor utilização da capacidade instalada; e 

b) o rateio dos custos e despesas indiretas e fixas aos produtos envolve critérios de 

alocação subjetivos, ou seja, envolve julgamentos pessoais para decidir a melhor 

base de rateio. 

 
Formas de Rateios dos Custos Indiretos de Fabricação (CIF) 
 

Entende-se por rateio toda alocação dos custos feita de forma altamente arbitrária e 

subjetiva, como por exemplo, o rateio dos custos dos departamentos de produção para os 

produtos através de hora-máquina. 

“Os critérios de rateio não necessariamente indicam a verdadeira relação dos custos 

com o produto ou atividade, o que acaba gerando grandes distorções, como acontece com o 

método de custeio por absorção, com ou sem departamentalização” (MARTINS, 2003, p. 

106). 

Para Leone (2000), nem sempre o rateio dos CIF é feito diretamente aos produtos. Nas 

empresas que usam custeio por departamentalização, os custos indiretos são primeiramente 

alocados aos departamentos e somente depois atribuídos aos produtos. O objetivo da 

departamentalização é tornar mais preciso o rateio. 

 
Departamentalização 
 

Conforme Martins (2003) e Leone (2000), departamento é a menor unidade 

administrativa de uma empresa para efeito de acumulação dos Custos Indiretos de Fabricação. 

Geralmente, os custos indiretos não são apropriados por rateio aos produtos, pois as indústrias 

trabalham com centro de custos que absorvem os custos indiretos para depois apropriá-los aos 

produtos. 

A departamentalização consiste em dividir a fábrica em segmentos, chamados 

departamentos, aos quais são debitados todos os custos de produção neles incorridos. São dois 

os objetivos da departamentalização dos custos: 
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1- Melhor controle dos custos; e 

2- Determinação mais precisa do custo dos produtos. 

 

O objetivo de melhor controle dos custos é atingido porque a departamentalização 

torna a incorrência dos custos de produção no âmbito do departamento como sendo de 

responsabilidade do respectivo chefe ou supervisor. A determinação mais precisa do custo dos 

produtos ocorre porque a departamentalização diminui a arbitrariedade dos critérios de rateio. 

Desse modo, na empresa industrial, existem dois tipos de departamentos: Departamentos de 

Produção e Departamentos de Serviços. 

Os departamentos de produção são aqueles por onde os produtos passam, ou seja, 

aqueles que atuam sobre a fabricação dos produtos e têm seus custos apropriados diretamente 

a estes. São exemplos de departamentos de produção: corte, montagem e pintura, acabamento 

e mistura. 

Os departamentos de serviços são aqueles que existem para prestar serviços à 

produção, ou seja, não atuam diretamente na produção dos produtos, mas são necessários para 

prestar assistência à fábrica. Seus custos não são apropriados diretamente ao produto, pois 

estes não transitam por eles, mas, sim, são transferidos para o departamento de produção que 

se beneficia dos serviços prestados por eles. São exemplos de departamentos de serviços: 

manutenção, almoxarifado, administração da fábrica e expedição. 

Observa-se que ao departamentalizar, a empresa estará apropriando seus Custos 

Indiretos de Fabricação (CIF) aos produtos com maior precisão, evitando que os produtos 

fiquem super custeados ou subcusteados. A sequência lógica é: 

• identificar os custos indiretos que podem ser atribuídos diretamente aos 

departamentos; 

• ratear os custos comuns entre todos os departamentos; 

• alocar os custos dos Departamentos de Serviços para Departamentos de Produção, 

segundo uma ordem pré-determinada, com preferência aos que têm mais custos a 

ratear; 

• com todos os custos alocados aos Departamentos de Produção, dividí-los entre os 

produtos segundo algum critério de rateio. 
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Para efetuar o rateio dos CIF que são indiretos em relação aos departamentos e dos 

que representam custos comuns a todos eles, cada empresa deve estudar a sua situação 

específica para escolher critérios adequados que efetivamente reflitam a carga de custos que 

deve ser destinada para cada um deles. 

O critério mais utilizado na prática é o de se hierarquizar os departamentos de serviços 

de forma que aquele que tiver seus custos distribuídos não receba rateio de nenhum outro. A 

margem de erro na atribuição dos custos indiretos aos produtos é bem menor quando se adota 

o custo departamental. 

 
Método de Custeio Baseado em Atividades – ABC (Actividade Based Costing) 
 

Conforme artigo publicado por Capasso, Granda e Simole (1999, p. 74), “a filosofia 

do modelo Actividade Based Costing-ABC, consiste em que as atividades da organização 

devem ser o centro de análises e controles, ou seja, as atividades são as que consomem 

recursos, e os produtos os que utilizam as atividades”. 

Tal filosofia procura descrever com acuracidade, como sistemas de planejamento 

gerencial, orçamentário e controle sobrepujam-se aos sistemas de custeio, que se mal 

utilizados só servem para avaliar inventários. 

“Inicialmente, os modelos ABC se basearam em custos históricos extraídos dos 

registros contábeis, dos quais provieram informações para medir fatos já acontecidos” 

(CAPASSO; GRANDA; SIMOLE, 1999, p. 77). 

Esse sistema foi criado “para corrigir as deficiências dos sistemas de relatórios 

financeiros destinados aos mais diversos públicos externos, incluindo investidores, credores, 

órgãos reguladores e autoridades fiscais e, portanto, não fornecem muitas informações 

relevantes aos executivos” (COOPER; KAPLAN, 2000, p. 70). 

Para tais autores, os sistemas de relatórios financeiros tendem a acumular os custos 

individuais de produtos em contas de nível mais alto no balanço e na demonstração de 

resultados, como o custo das mercadorias vendidas e estoques, fornecendo resultados, porém, 

sem maiores explicações. 
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Já os sistemas de custeio baseados em atividades possibilitam aos administradores 

uma visão mais estratégica de suas áreas, facilitando o conhecimento da variabilidade 

econômica de fabricação e de atendimento da clientela, além do que os sistemas ABC 

associam os custos de recursos de pessoal, máquinas e instalações às atividades e processos, e 

depois a produtos, serviços e clientes específicos. 

Com base no cenário de desenvolvimento crescente e de globalização da própria 

economia, estão sendo discutidas novas formas de custeio e de gestão de negócios para 

tomada de decisões gerenciais. Quando as despesas indiretas eram pequenas, o rateio dessas 

despesas aos produtos, através do sistema de custo por absorção, não trazia grandes 

transtornos aos custos finais dos produtos. Todavia, a aplicação dessa sistemática pode 

conduzir a sérias distorções nos custos, a ponto de alguns produtos ficarem subcusteados à 

empresa. 

Santos (2000, p. 69) afirma que, aos gestores, recai a necessidade de informações mais 

precisas, atualizadas e devidamente formatadas para que possam ser atendidos no processo de 

tomada de decisões. Tal perfil foi percebido mediante outros métodos de gerenciamento de 

custos com base no nível de operacionalidade, alheios aos aspectos estratégicos. 

Para Cogan (1999, p. 41), os sistemas de custos tradicionais medem com precisão os 

recursos que são consumidos proporcionalmente ao número de componentes produzidos dos 

produtos industriais. Contudo, existem, na organização, muitos outros recursos que ocorrem 

em atividades que não se relacionam diretamente ao volume físico das unidades produzidas. 

Tal procedimento leva as organizações a repensarem suas formas de administrar os 

custos de seus produtos, com base na análise dos métodos de custos utilizados e sua 

respectiva eficácia, com vistas a maximizar produtividade, agilidade, eliminar atividades que 

não agregam valor e concentrar esforços nas atividades essenciais. 

O ABC tem como principais objetivos:  

a) obter informação mais acurada dos custos dos produtos produzidos e/ou serviços 
prestados; 

b) identificar os custos relativos das atividades e as razões de essas atividades serem 
empreendidas [...]. 

O ABC difere dos sistema tradicional de custos por duas razões básicas: a) alocação 
dos custos indiretos é realizada para as atividades em vez de para os centros de 
custos; b) alocação é estruturalmente diversa pela hierarquização relativa das 
atividades (KHOURY; ANCELEVICZ, 2000, p. 58-59). 
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Nesse sentido, o ABC viabiliza a apuração dos custos dos recursos utilizados no 

processo produtivo da empresa, diferenciando os recursos disponíveis dos recursos 

efetivamente em uso, fornecendo a capacidade não utilizada, ou seja, o excedente 

organizacional. 

 

 

2.4.2.9.4 Conceituação 

 

 

O método de custeio ABC, ou seja, Custeio Baseado em Atividades, descreve a forma 

como uma empresa emprega tempo e recursos para atingir determinados objetivos. Com a sua 

efetiva utilização, torna-se possível calcular os verdadeiros custos de produtos e de serviços. 

O ABC desafia os esquemas tradicionais de alocação que não refletem o consumo natural de 

recursos (NAKAGAWA, 1993).  

A metodologia ABC parte de duas bases bastante simples: o que se faz e quanto se 
gasta para fazer. Todo princípio do ABC baseia-se na lógica simples de que as 
organizações executam uma série de atividades para atingir seus objetivos e de que 
essas atividades consomem recursos (humanos, materiais, de instalações, de 
equipamentos, etc.) que custam alguma coisa para serem mantidos (SILVA 
JÚNIOR, 2000, p. 238). 

 

Martins (2003, p. 93) considera que o ABC é uma metodologia de custeio que procura 

reduzir sensivelmente as distorções provocadas pelo rateio arbitrário dos custos indiretos e 

que pode também ser aplicado aos custos diretos, principalmente à mão-de-obra direta. O 

autor observa que essa metodologia restringe-se a uma limitação do conceito de atividade no 

contexto de cada departamento. “É uma visão exclusivamente funcional e de custeio de 

produtos conhecida como ‘primeira geração do ABC’. Porém, a utilidade do Custeio Baseado 

em Atividades não se limita ao custeio de produtos. Ele é, acima de tudo, uma poderosa 

ferramenta a ser utilizada na gestão de custos”. A partir dessa análise, apresenta uma “visão 

completa” desse tipo de sistema, através de uma abordagem “mais consistente”, como ele 

mesmo define. Martins (2003, p. 304) enfatiza que a segunda versão do ABC foi concebida de 

forma a possibilitar a análise de custos sob duas visões: 

 

 



 71 

a) a visão econômica de custeio, que é uma visão vertical, no sentido de que apropria 

os custos aos objetos de custeio através das atividades realizadas em cada 

departamento. Esta visão fornece basicamente os mesmos dados que já estavam 

contemplados na primeira versão do ABC; e 

b) a visão de aperfeiçoamento de processos, que é uma visão horizontal, no sentido de 

que capta os custos dos processos através das atividades realizadas nos vários 

departamentos funcionais. Esta visão reconhece que um processo é formado por 

um conjunto de atividades encadeadas, exercidas através de vários departamentos 

da empresa, permitindo que os processo sejam analisados, custeados e 

aperfeiçoados através da melhoria de desempenho na execução das atividades. 

 

De acordo com Padoveze (2007, p. 237), o custo por atividade é “um método de 

custeamento que identifica um conjunto de custos para cada evento ou transação (atividade) 

na organização que age como um direcionador de custos”. 

Para Nakagawa (1993, p. 40), ABC é: 

Uma metodologia desenvolvida para facilitar a análise estratégica de custos 
relacionados com as atividades que mais impactam o consumo de recursos de uma 
empresa. A quantidade, a relação de causa e efeito e a eficiência e eficácia com que 
os recursos são consumidos nas atividades mais relevantes de uma empresa 
constituem o objetivo da análise estratégica de custos do ABC. 

 

Observa-se que, de maneira geral, os autores não se contradizem a respeito do 

conceito do ABC; apenas um complementa mais a definição do outro. O que se verifica é que 

o ABC é uma abordagem que analisa o comportamento dos custos por atividade, 

estabelecendo relações entre as atividades e o consumo dos recursos, independentemente de 

fronteiras departamentais. O sistema permite à empresa identificar onde os custos estão 

acontecendo, e qual a atividade que está gerando maior custo. 

 

 

2.4.2.9.5 Caracterização da Atividade 

 

 

Em um artigo, Kraemer (2000, p. 60) afirma que: 
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No sistema ABC, atividade é tudo aquilo que é executado em uma empresa, 
consumindo recursos para a concretização de um processo, sendo que, para atingir a 
sua finalidade, toda atividade consome recursos (matéria, mão-de-obra, tecnologia) 
combinando esses recursos de forma a obter resultados específicos: produtos e 
serviços. 

 

Para Nakagawa (1993, p. 42), “a atividade pode ser definida como um processo que 

combina, de forma adequada, pessoas, tecnologias, materiais, métodos e seu ambiente, tendo 

como objetivo a produção de produtos”. 

A atividade é uma combinação de recursos humanos, materiais tecnológicos e 
financeiros para se produzir bens ou serviços. É composta por um conjunto de 
tarefas necessárias ao seu desempenho. As atividades são necessárias para a 
concretização de um processo, que é uma cadeia de atividades correlatas, inter-
relacionadas (MARTINS, 2003, p. 87). 

 

Produtos estagnados na empresa, desde a armazenagem de matéria-prima, passando 

pelos materiais em circulação na área de produção até a estocagem de produtos acabados, 

constituem custos de atividades que poderiam ser eliminados pela manutenção de um fluxo 

contínuo do produto através do processo de produção. 

 

Função Desempenha a manufatura 

Atividade 
Produz pequenas partes utilizando máquina:  usinagem,acabamento, montagem, 
embalagem, etc. 

Tarefa Efetuar furos, etc. 

Elemento informativo Ordem de trabalho, planos para processo, número de partes, etc. 

Quadro 5 - Eliminação dos Desperdícios 
Fonte: Nakagawa (1993, p. 45). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 8 - Eliminação dos Desperdícios 
Fonte: Nakagawa (1993, p. 43). 
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Uma das vantagens ao se fazer levantamento dos custos por atividades é a 

possibilidade de se apontar, dentre muitas atividades, as que não agregam valor ao produto e 

devem ser eliminadas, sem que os atributos do produto (desempenho, função, qualidade, valor 

reconhecido) sejam afetados (Ver Figura 8). 

 

 

2.4.2.9.6 Direcionadores de Custo 

 

 

As atividades exigem recursos para que sejam realizadas, deduzindo-se, portanto, que 

o direcionador é a verdadeira causa dos custos. Ao direcionador de custos, cabe refletir a 

causa básica da atividade e, consequentemente, da existência de seus custos, pois é o fator que 

determina a ocorrência de uma atividade. 

Segundo Boletim IOB – Temática Contábil e Balanços (1995, p. 6), os direcionadores 

de custos são “fatores que geram ou influenciam o nível dos gastos de uma atividade ou de 

um objeto de custeio [...] são, também, instrumentos de rastreamento e de quantificação dos 

gastos de atividades e de objetos que se deseja custear”. 

É possível dizer que existem dois tipos de direcionadores de custos: 

• Direcionador de custos de recursos: aloca os gastos das áreas funcionais às 

atividades. Tem por finalidade medir a quantidade de recursos consumidos em cada 

atividade; 

• Direcionador de custos de atividades: aloca os custos das atividades aos produtos, 

clientes ou serviços, ou seja, objetos de custos. 

 

Acredita-se que somente mediante estudo e quantificação dos efeitos dos 

direcionadores de custos sobre as atividades, produtos e clientes, se poderá alcançar a redução 

de custos e do tempo de produção de produtos, bem como melhorar a qualidade dos produtos 

fabricados e serviços prestados. 
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Portanto, a seleção de um direcionador de custos não deve ser feita aleatoriamente. 

Segundo Cooper (1991), citado por Cogan (1999), três fatores devem ser levados em conta. O 

primeiro é a facilidade ou dificuldade na obtenção e processamento dos dados relativos ao 

direcionador de custos, isto porque os custos relativos à escolha dos direcionadores, 

juntamente com os custos relacionados à escolha incorreta dos mesmos, é o que determina o 

sistema ótimo de custeio no ABC. 

A correlação entre o direcionador de custos selecionados e os recursos consumidos é o 

segundo fator. Quanto maior esta correlação, mais facilmente o direcionador de custo será 

utilizado. 

O terceiro e último fator é a influência que o direcionador de custos terá sobre o 

comportamento das pessoas. Quanto maior o impacto causado pelo direcionador sobre as 

pessoas, mais fácil será a sua escolha. 

 

 

2.4.2.9.7 Utilização do Sistema de Custos ABC 

 

 

A priori, todos os custos deveriam ser diretamente identificáveis com as atividades 

e/ou objetos de custeio, mas, à medida que aumentam as inovações tecnológicas, os custos 

vão se tornando cada vez mais indiretos. 

Na organização, apenas os recursos de matéria-prima e de mão-de-obra direta são 

naturalmente identificáveis por se tratarem de custos que estão diretamente ligados ao 

produto. Já os recursos indiretos - CIF, podem ser identificados através de pesquisas 

(estimativas, entrevistas), e são distribuídos aos produtos através de formas simplistas de 

rateio utilizadas pelo sistema tradicional de absorção. 

Ao se usar o ABC para pesquisar a identificação acima mencionada, constata-se que 

sempre se obtém um foco central: a análise de atividades que se inicia com a elaboração de 

uma matriz de atividades. 
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De acordo com artigo publicado por (KHOURY; ANCELEVICZ, 2000, p. 59), o ABC 

é utilizado como auxílio para administrar as organizações no sentido de “apreçar seus 

produtos e serviços e estimular a escolha dos produtos e serviços pelos clientes por produtos e 

serviços padronizados, com maiores volumes e que utilizam menos quantidades de atividades 

de suporte”. 

Embora o ABC seja apenas um dado, seu valor intrínseco, em termos de acurácia e 

consequente utilidade informativa, poderá eventualmente ser prejudicado pelo dilúvio de 

dados que se tornam disponíveis diariamente, armazenados em computadores de altíssima 

capacidade de memória e processamento, ou transferidos para relatórios gerenciais. 

Assim, a habilidade em se utilizar o sistema ABC com inteligência dependerá sempre 

de treinamento e da experiência do usuário. As práticas contábeis tradicionalmente aceitas 

calculam com precisão os custos diretos em geral, mão-de-obra e material diretos. 

As parcelas de despesas indiretas, que são as que não se relacionam de forma direta 

aos produtos, calculam os custos com precisão, porém falham claramente quando 

providenciam rateio dessas despesas aos produtos, baseadas na utilização de uma base única, 

como a mão-de-obra direta ou o material direto. 

O ABC intervém no custeio das despesas indiretas, distribuindo-as pelas atividades 

que consomem os recursos. O ABC naturalmente não contesta a apuração das despesas 

diretas, uma vez que as práticas tradicionais as prevêem com absoluta precisão. O objetivo do 

ABC é transformar as despesas indiretas em despesas diretas incidentes em cada atividade. 

Indubitavelmente, ele exige um preciosismo maior que as práticas tradicionais de custeio 

(COGAN, 1999). 

Existem duas alternativas para a implantação do sistema ABC: 

a) reformar o sistema de contabilidade de custos em uso; ou  

b) desenvolver um sistema inteiramente novo. 

 

Para a utilização deste método, Cooper e Kaplan (2000, p. 49), citados por Cogan 

(1999, p. 07), sugerem que: “As companhias que instalam o ABC se utilizam de três métodos 

para estimar os custos que ocorrem na execução das atividades. O método mais simples 

agrega os gastos em todos os recursos destinados àquela atividade particular [...]”. 
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Este método tende a ser simples e de baixo custo; implica apenas no número de vezes 

que a atividade foi desenvolvida. Porém, é pouco preciso, pois pressupõe que a cada 

ocorrência de atividade, os recursos são consumidos na mesma quantidade. 

“O segundo método utiliza a duração dos direcionadores de custos, isto é, o tempo 

requerido para a realização de cada atividade, na aplicação das despesas indiretas ao produto” 

(COGAN, 1999, p. 50). É mais preciso do que o anterior, porém mais dispendioso.  

O terceiro método é o mais preciso dos três explicitados por estes autores: consiste em 

medir diretamente os recursos consumidos em cada ocorrência da atividade. Pode-se, por 

exemplo, medir todos os recursos usados para uma determinada modificação de engenharia ou 

para um trabalho específico de manutenção. 

O ato de decidir o método a ser empregado pela empresa está ligado às suas condições 

e necessidades. É preciso, então, que a empresa realize um estudo dos recursos que serão 

despendidos na coleta e tratamento dos dados necessários em cada método, a fim de averiguar 

a relação custo x benefício e verificar qual o mais viável e apropriado. 

Baseado nas próprias atividades e produtos que os gerentes conhecem muito bem, o 
ABC mostra-lhes com clareza e transparência os custos dessas atividades e produtos. 
Pelos sistemas tradicionais de controle gerencial, têm-se constatado que as análises 
de variações de preços, eficiência, gastos e volume têm sido prejudicadas devido às 
grandes distorções de custo, quando estes são calculados pelo custeio baseado em 
volume comparados com os calculados pelo ABC, cujas principais causas são as 
seguintes: diversidade nos volumes de produção e vendas; diversidade nos 
tamanhos, cores e outras especificações dos produtos; diversidade na complexidade 
dos produtos e seu mix de vendas; diversidade nos materiais utilizados e número de 
componentes dos produtos; diversidade nos tempos e formas de setups e 
changeovers (NAKAGAWA, 1993, p.63). 

 

As diversidades contribuem para que os custos dos produtos calculados pelo ABC, em 

geral, sejam diferentes dos calculados pelo Sistema Tradicional de Custeio. 

Na análise de Silva Júnior (2000, p. 288), empresas que já estão familiarizadas com os 

métodos de custeio tradicionais vêem inicialmente o ABC como uma forma “mais 

sofisticada” de rateio. Ao se caminhar por um processo de desenvolvimento do custeio 

baseado em atividades, fica, a cada passo, mais evidente de que se trata de algo 

completamente diferente dos tradicionais métodos de absorção que tanto “distorcem” os 

resultados. 
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O autor acima citado defende o sistema, entendendo que, trabalhado de forma 

criteriosa, proporciona uma visão completamente nova da estrutura de custos da organização, 

fornecendo, aos administradores, possibilidades de análises que “antes” ficavam encobertas 

dentro dos rótulos de custos diretos, custos indiretos, despesas administrativas, etc. 

Segundo Cogan (1999, p. 48-9), o custeio baseado em atividades estará em condições 

de apresentar resultados mais precisos, sempre que: 

a) a organização utilizar grande quantidade de recursos indiretos em seu processo de 

produção; 

b) a organização tiver significativa diversificação em produtos, processos de produção 

e clientes. 

Um dos benefícios obtidos com o ABC é o de permitir uma melhoria nas decisões 
gerenciais, pois deixa-se de ter produtos subcusteados ou supercusteados, 
permitindo-se a transparência exigida na tomada da decisão empresarial, que busca, 
em última análise, otimizar a rentabilidade do negócio (COGAN, 1999, p. 48-9). 

 

Em sua forma mais detalhada, o ABC pode não ser aplicável na prática, em virtude de 

exigir um número excessivo de informações gerenciais que podem inviabilizar sua aplicação. 

O custo da coleta e manipulação detalhada teria que justificar o seu benefício. Em uma 

fábrica, por exemplo, pode-se detectar mais de cem atividades que contribuem para o custo 

indireto. Caso se pense em uma apuração exata de todas essas atividades, o ABC seria 

impraticável. 

Na análise de Sakurai (1997, p. 109), “o ABC enfoca mais os custos de suporte da 

produção; o ABC é mais um instrumento de administração financeira do que de controle 

operacional; e a maior contribuição do ABC tem sido a análise da lucratividade dos produtos, 

e não a redução de custos”. 

O artigo de (KHOURY; ANCELEVICZ, 2000, p. 62) destaca que o: 

Custeio ABC é uma tentativa de aperfeiçoamento do sistema tradicional de custos, 
principalmente quanto ao objetivo de tomada de decisões administrativas, tais como 
apreçamento, introdução e eliminação de produtos e/ou serviços, e quanto às 
filosofias recentes de administração da produção voltadas à qualidade e à 
competitividade, em função de sua maior acurácia. 
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2.4.2.10 Custeio Direto ou Variável 

 

 

Para discutir esse tipo de custeio, faz-se necessária a interpretação introdutória: “O 

custeio por absorção é aquele que faz debitar ao custo dos produtos todos os custos da área de 

fabricação, sejam esses custos definidos como diretos ou indiretos, fixos ou variáveis, de 

estrutura ou operacionais” (LEONE, 2000, p. 237). 

Baseado em seus estudos, este mesmo autor afirma que o outro critério de custeamento 

é o critério do custeio direto ou variável. “O custeamento variável é um critério usado para 

acumular os custos de qualquer objeto ou segmento da empresa. Normalmente é aplicado ao 

sistema de acumulação de custos das operações fabris” (LEONE, 2000, p. 386), conforme 

Quadro 6 abaixo. 

Entretanto, analisa que o critério pode ser empregado quando o contador desejar 
determinar o custo de qualquer outro segmento da empresa que não seja o de 
produção [...]. Oferece vantagens quando aplicado ao Sistema de Custeio por Ordem 
de Produção, por Processo, pela Responsabilidade e, quando a estes sistemas é 
articulado o Sistema de Custos Estimados ou Padronizados [...] (LEONE, 2000, p. 
386). 

 
 

Custeamento variável Custeamento por absorção 
1.    Classifica os custos em fixos e variáveis. 
2.    Classifica os custos em diretos e indiretos. 
3.  Debita ao segmento cujo custo está sendo 

apurado, apenas os custos que são diretos ao 
segmento e variáveis em relação aos 
parâmetro. 

4.    Os resultados apresentados sofrem 
influência direta do volume de vendas. 

5.    É um critério administrativo, gerencial, interno. 
6.    Aparentemente, sua filosofia básica 

contraria os preceitos em geral aceitos de 
contabilidade, principalmente os 
fundamentos do “regime de competência”. 

1   Não há a preocupação por essa classificação. 
2   Também classifica os custos em diretos e 

indiretos. 
3   Debita ao segmento cujo custo está sendo 

apurado os seus custos diretos e também os 
 indiretos através de uma taxa de absorção. 

4   Os resultados apresentados sofrem influência 
direta do volume de produção. 

5   É um critério legal, fiscal, externo. 
6   Aparentemente, sua filosofia básica alia-se aos 

preceitos contábeis em geral aceitos, 
principalmente aos fundamentos do “regime de 
competência”. 

Quadro 6 - Custeamento por Absorção X Custeamento Variável – Diferenças Fundamentais 
Fonte: Leone (2000, p. 401). 

 

O custeio variável ou custeio direto significa apropriação de todos os custos 
variáveis, quer diretos quer indiretos, e tão-somente dos variáveis [...]. Com base no 
custeio direto (ou variável), só são alocados aos produtos os custos variáveis, 
ficando os fixos separados e considerados como despesas do período, indo 
diretamente para o resultado; para os estoques, só vão, como consequência, custos 
variáveis (MARTINS, 2003, p. 25). 
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2.4.2.11 Custeio Meta ou Custeio Alvo 

 

 

A necessidade de se garantir o lucro final previsto para os produtos/serviços, em que 

todas as despesas são absorvidas, levou ao desenvolvimento, a partir dos anos 90, de um novo 

paradigma no gerenciamento de custos – o Custeio Meta, também denominado Custeio-Alvo 

por alguns autores. 

O destaque dessa simples e lógica técnica, e que por isso mesmo revolucionou o 
gerenciamento da Contabilidade de Custos, foi a colocação da seguinte questão: O 
que têm os custos a ver com a fixação do preço de venda? [...] Nesse novo 
paradigma não se cogita da determinação do custo unitário total como condicionante 
para a fixação do preço de venda. Ao contrário, usa-se o preço de venda para 
determinar o custo que o mercado irá admitir [...] (COGAN, 1999, p. 95-7). 

 

O custo meta corresponde ao preço que os clientes desejam pagar pelo 

produto/serviço, deduzido do lucro que o empreendedor deve receber para executar esse 

produto/serviço. Para Cogan (1999, p. 97), a melhor maneira de reduzir custos é implementar 

o custeio meta no estágio do projeto. “Aliás, é somente nessa fase que se justifica sua 

aplicação”. 

 

 

2.4.2.12 Considerações 

 

 

Neste capítulo apresentaram-se os principais métodos de custeio normalmente 

utilizados e os componentes da estrutura de um sistema de custeio.   

No próximo capítulo, são apresentados modelos de precificação, métodos e políticas 

utilizadas pelas organizações como ferramenta de gestão de custos. Neste contexto, ficará 

claro que a formação de preço é um componente do marketing mix que orienta os 

administradores na tomada de decisões estratégicas, sendo que um modelo de precificação 

sustentável, objeto deste estudo, proporcionará aos produtores familiares do cultivar fumo 

uma ferramenta indispensável para a negociação de sua produção, visto o modelo de 

precificação adotado atualmente basear-se no método do custeio por volume (absorção) mais 

um lucro definido pelas indústrias fumageiras, sem levar em consideração um prêmio de risco 

pela utilização da terra. 
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2.5 FORMAÇÃO DO PREÇO DE VENDA 

 

 

A tomada de decisões dentro do âmbito empresarial consiste na escolha da opção 

dentre cursos alternativos que melhor se enquadre dentro de seus interesses. A identificação e 

ponderação dos principais aspectos relacionados a determinado contexto têm um importante 

papel no processo de tomada de decisões, agindo como referência coletora de dados 

relevantes sobre custos, despesas, mercado e tecnologias. 

Sardinha (1995) define preço como a quantidade de dinheiro que o consumidor 

desembolsa para adquirir um produto e que a empresa recebe em troca da cessão do mesmo. 

A partir desta definição, pode-se dizer que preço é o valor monetário pago pelo 

consumidor ao fornecedor de bens e/ou serviços para satisfazer suas necessidades, enquanto 

este visa obter lucro ou retorno financeiro. 

Para Bernardi (1996) e Cogan (1999), o preço pode ser estabelecido a partir do 

mercado. Desta forma, o lucro será representado em função do valor relativo ao preço aceito 

menos os custos e despesas [L = P – (C + D)]. 

De acordo com este entendimento, as empresas devem procurar diminuir seus custos e 

despesas para que a margem de contribuição, preço menos custos e despesas variáveis, possa 

ser maior, bem como elaborar estudos sobre seus limites, não oferecendo produtos ou serviços 

com preços inferiores aos custos e despesas ou com margem insuficiente para o retorno do 

capital aplicado. 

Ressaltam Horngren, Datar e Foster (2000) que o preço de um produto ou serviço 

depende da oferta e da procura. As três influências que incidem sobre oferta e procura são: os 

clientes, os concorrentes e os custos. 

Os clientes influenciam a formação de preços na medida em que analisam o valor 

cobrado pelo bem ou serviço, e os benefícios que poderão vir a ter caso adquiridos. Os 

consumidores consideram suas preferências em termos dos benefícios recebidos pelo preço 

pago. Desta forma, serviços e bens semelhantes tendem a ter preços semelhantes. Para Kotler 

e Armstrong (1993), é o consumidor quem irá decidir se o preço de um produto está correto. 

Em todo caso, o melhor não é cobrar preços mais baixos, mas diferenciar o produto ofertado, 

para que ele valha um preço mais alto. 



 81 

Os custos e os preços dos concorrentes podem afetar os preços cobrados por uma 

empresa. Produtos alternativos ou similares podem afetar a demanda e forçar uma empresa a 

baixar seus preços. Por outro lado, uma empresa livre de concorrência pode elevar seus preços 

sem grandes problemas. 

Os custos influenciam os preços à medida que afetam a oferta. Quanto menor for o 

custo de um produto em relação ao seu preço, maior será a capacidade de fornecimento por 

parte da empresa. No outro extremo, a empresa que apresenta redução de custos pode baixar 

seus preços, aumentando a procura, ou, em caso de aumento de custos, elevar seus preços, 

diminuindo a procura. 

A precificação também varia de acorda com o mercado. Rossetti (2000) e Vasconcelos 

(2002) reconhecem quatro tipos de mercado, cada um apresenta dificuldades diferentes em 

relação ao preço. 

Bruni e Famá (2003) apresentam como principais objetivos na formação de preços: 

proporcionar, em longo prazo, o maior lucro possível; permitir a maximização lucrativa da 

participação de mercado; maximizar as capacidades produtivas, evitando ociosidade e 

desperdício operacional; e maximizar o capital empregado para perpetuar os negócios de 

modo auto-sustentado. 

Sardinha (1995) comenta que, no curto prazo, o preço cobrado pela venda de um bem 

ou prestação de um serviço pode ser influenciado pelo mercado, mas a sobrevivência de uma 

empresa no longo prazo depende de suas decisões sobre políticas consistentes de preço. 

Não apenas o faturamento da empresa deve ser aumentado, mas a lucratividade nas 

vendas, uma vez que o aumento do faturamento, isoladamente, pode proporcionar efeitos 

negativos, tais como: excesso de estoques, fluxo de caixa negativo, sazonalidade, etc. 

Nos preços, deve ser considerada a capacidade produtiva da empresa, pois preços 

baixos tendem a aumentar as vendas, podendo ocasionar problemas quanto à qualidade do 

atendimento e prazo de entrega. Por outro lado, preços elevados podem reduzir as vendas, 

acarretando a ociosidade da estrutura produtiva e de pessoal, ou seja, ociosidade e desperdício 

operacional. 

Bruni e Famá (2003) destacam que o retorno do capital dá-se por meio de lucros 

auferidos ao longo do tempo. Assim, somente por meio da correta fixação e mensuração dos 

preços de venda, é possível assegurar o correto retorno do investimento efetuado. 



 82 

Além dos consumidores, concorrentes e custos, que influenciam na precificação, a 

conjuntura econômica, como recessão, inflação e taxas de juros, o governo e as preocupações 

sociais também devem ser levadas em conta. 

Para Santos (1995), são os seguintes métodos de formação de preço: 

• Método baseado no custo; 

• método baseado nos concorrentes; 

• método baseado nas características do mercado; e 

• método misto. 

 

O método baseado nos custos é o mais tradicional e o mais comum no mundo dos 

negócios. Este método costuma empregar os seguintes fatores: custo pleno, custo de 

transformação, custo marginal, taxa de retorno exigida sobre o capital aplicado e custo- 

padrão. 

Se a base usada for o custo total, deve ser aplicada uma margem de lucro desejada 

sobre os custos totais dos produtos. Sendo utilizados os custos e despesas variáveis, a margem 

adicionada deve ser suficiente para cobrir os custos e despesas fixas, além dos lucros 

desejados. 

A margem de um produto é a diferença entre o seu preço de venda e o seus custo, 

sendo expressa como percentual do custo. Este processo de adicionar margem fixa a um 

custo-base é conhecido como mark-up. 

Segundo Garrison e Noreen (2001), há dois pontos quando se emprega o mark-up. 

Primeiro, qual é o custo que deve ser usado e, segundo, como determinar a margem. 

A segunda metodologia de formação de preços emprega a análise da concorrência. 

Sobre esta metodologia, Bruni e Famá (2003) afirmam que as empresas prestam pouca 

atenção a seus custos ou a sua demanda; a concorrência é que determina os preços a praticar. 

Os preços podem ser de oferta: quando a empresa cobra mais ou menos que os 

concorrentes; ou de proposta: quando a empresa determina seu preço segundo seu julgamento 

sobre como os concorrentes irão fixar seus preços. 
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Para o método baseado nas características do mercado, o preço é estabelecido 

tomando-se como base o valor percebido do produto pelo mercado consumidor. Este método 

exige conhecimento profundo do mercado por parte da empresa, o que permitirá decidir se o 

produto será vendido a um preço mais alto, atraindo as classes economicamente mais 

elevadas, ou a um preço popular, atendendo as camadas mais pobres. 

A quarta e última metodologia, método misto, é a combinação dos três fatores 

anteriormente apresentados: custo, concorrência e mercado. Bruni e Fama (2003) destacam 

que a formação de preços deve ser capaz de considerar a qualidade do produto em relação às 

necessidades do consumidor, a existência de produtos substitutos a preços mais competitivos, 

a demanda esperada do produto, o mercado de atuação do produto, o controle de preços 

impostos pelo governo, os níveis de produção e vendas que se pretende ou podem ser 

operados e os custos e despesas de fabricar, administrar e comercializar o produto. 

 

 

2.5.1 Modelos de Precificação 

 

 

Grandes alterações nas características dos negócios, como o processo de globalização, 

vêm alterando gradativamente as condições de mercado desde o início da década de 90. O 

pleno conhecimento da evolução das variáveis financeiras de cada negócio tornou-se 

imprescindível para a sobrevivência da empresa, bem como para sua gestão estratégica, 

possibilitando seu crescimento e a criação de vantagens competitivas. 

Consumidores querem preços acessíveis, portanto, a determinação dos preços consiste 

na correta administração de duas variáveis básicas, segundo Silva Júnior (2000):  

a) valor de troca – representa o valor dos recursos aplicados na elaboração de um bem 

ou na prestação de um serviço;  

b) valor de uso – exprime a capacidade de um bem ou  serviço em satisfazer a 

necessidade do consumidor e escassez – quanto mais raro um bem ou serviço que 

tenha utilidade, maior o seu valor. O enfoque desta variável deve ser a otimização 

de recursos para oferecer ao consumidor um produto ao menor custo possível. 
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Nesta ótica, esse capítulo apresenta modelos de precificação, bem como métodos e 

políticas utilizadas pelas organizações como ferramenta de gestão de custos. 

O preço de venda deve ser procurado sempre no Mercado, isto é, do lado de fora da 

Empresa, porque ele sempre representa o desejo do comprador, expresso normalmente em 

valores monetários, que depende e é condicionado por uma longa série de fatores 

psicológicos, materiais e ambientais, entre outros. A estes fatores, adicionam-se urgência, 

oportunidades e necessidades, que se entremeiam, se somam ou se fundem, dificultando, 

assim, a identificação dos fatores de maior importância para o comprador e para o vendedor. 

No processo de estabelecimento de preços de produtos e de serviços, é utilizado com 

muita freqüência o conceito de Mark-up ou Fator "K". Em termos simples, Fator "K" é um 

coeficiente multiplicador que, aplicado sobre o custo do produto ou serviço, gera o respectivo 

preço final. 

Um aspecto que deve ser observado é que, neste contexto, existem três elementos: o 

preço final, o custo e o Fator “K”. Como o preço final resulta da multiplicação do custo pelo 

Fator “K” ou Mark-up, todos os elementos constitutivos do preço final estarão embutidos no 

custo do produto/serviço ou no Fator “K”. A Figura 9 demonstra os fatores da formação do 

preço de venda do Fator “K”. 

Figura 9 – Resumo Formação de Preços (Fator "K") 
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A formação do preço de venda constitui-se numa das mais importantes tarefas do 

planejamento empresarial. Historicamente, os preços foram formados adicionando-se o lucro 

aos custos, ou, como no atual paradigma, o preço é determinado pelo mercado. Na realidade, 

a definição do preço é o resultado do processo de planejamento, refletindo os objetivos e 

estratégias da alta administração. 

“O preço de um produto ou serviço é o resultado da interação entre as respectivas 

demanda e oferta. Os clientes influenciam os preços por meio da sua ação sobre a demanda”. 

Os custos influenciam os preços porque eles afetam a oferta. Os concorrentes 

oferecem produtos alternativos ou substitutos e, assim, afetam a demanda e o preço” 

(HORNGREN; SRIKANT; FOSTER, 2004, p. 302). 

As decisões de preço são decisões que os administradores tomam sobre o que cobrar 

pelos produtos e serviços que oferecem. Horngren, Srikant e Foster (2004) salienta, ainda, que 

não há um modo único de apuração do custo de um produto que seja universalmente relevante 

para todas as decisões de preço. Por quê? Porque as decisões de preço diferem muito, tanto 

nos seus horizontes de tempo quanto nos seus contextos. 

 

 

2.5.1.1 Principais Influências sobre o Preço 

 

 

Segundo Horngren, Srikant e Foster (2004, p. 302), há três influências sobre as 

decisões de o preço: clientes, concorrentes e custos: 

a) Clientes: o aumento de preço pode fazer com que os clientes rejeitem o produto da 

empresa e prefiram o produto de um concorrente ou o substituam; 

b) Concorrentes: as reações dos concorrentes influenciam a formação dos preços. Em 

um extremo, os preços e os produtos de um rival podem forçar uma empresa a 

reduzir seus custos para ser competitiva; no outro, uma empresa, sem concorrência, 

em dada situação, pode estabelecer preços altos; 
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c) Custos: os preços dos produtos são fixados de modo a superar os respectivos 

custos de fabricação. A teoria econômica e pesquisas de como os executivos 

tomam decisões sobre os preços revelam que as companhias ponderam 

diferentemente clientes, concorrentes e custos. 

 

 

2.5.1.2 Tipos de Estratégias para Fixação de Preços 

 

 

Segundo Cogan (1999, p. 125), diversas estratégias podem ser levadas em 

consideração na fixação dos preços de vendas, estando subdivididas em estratégias para 

fixação de preços distintos, preços competitivos, precificação por linhas de produtos e por 

preços por imagem e psicológica, conforme detalhado nos próximos itens. 

 

 

2.5.1.2.1 Preços Distintos 

 

 

A estratégia de preços distintos ou variáveis é aquela em que diferentes preços são 

aplicados a diferentes compradores para o mesmo produto. Estão classificados conforme os 

itens a seguir: 

a) Desconto em um Segundo Mercado: consiste na venda de uma marca a um preço 

num mercado-alvo principal, e a um preço reduzido num segmento secundário de 

mercado (através de descontos); 

b) Desnatação: envolve a fixação de um preço relativamente alto no início da vida do 

produto. O preço é, então, sistematicamente reduzido à medida que o tempo passa. 

Estratégia aplicada quando o produto é inovador e os consumidores estão em 

dúvida quanto ao seu real valor; 

c) Desconto Periódico e Randômico: desconto periódico – quando os descontos são 

oferecidos sistematicamente e de forma previsível. Desconto randômico – quando 

os descontos são oferecidos ocasionalmente e de forma não previsível. 
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2.5.1.2.2 Preços Competitivos 

 

 

Quando se trata de concorrência, incluem-se fornecedores de produtos e serviços 

semelhantes àqueles que, de alguma forma, possam atender à necessidade do consumidor 

(bens substitutos). Entre as variáveis a ser observadas para formular ações relativas ao preço 

competitivo, destacam-se: 

a) Igualar a estratégia da competição: a organização estabelece preços iguais aos de 

seus concorrentes; 

b) Cotar por baixo do preço da competição: a organização estabelece preços em níveis 

inferiores aos da concorrência; 

c) Líderes de preços e seguidores: a organização com grandes fatias de mercado e de 

capacidade de produção (líderes) determina o nível de preço. Organizações mais 

fracas na mesma indústria irão seguí-las; 

d) Preço de Penetração: o baixo preço introdutório é lançado com a intenção de 

estabelecer rapidamente o produto no mercado. Consumidores permanecem leais 

ao produto quanto mais tarde o preço for aumentado. Aplica-se quando a demanda pelo 

produto é sensível ao preço. 

O grau de consciência dos preços pelos consumidores e de elasticidade da demanda 
são fatores importantes para a obtenção de resultados satisfatórios. Se forem 
elevados, a resposta à diminuição dos preços poderá ser satisfatória, caso contrário, 
esta estratégia não trará resultados (SILVA JÚNIOR, 2000, p. 133). 

 

Na visão de Silva Júnior, diferentemente de Cogan (1999), o preço de penetração pode 

ser uma via de mão dupla em relação ao retorno esperado pela empresa. 

e) Preço Predatório: estabelecido por tradição. Tendem a permanecer imutável por um 

longo período (preço do cafezinho, preço do jornal, etc). Um aumento de preço 

acima do preço de percepção tradicional conduz a uma grande redução nas vendas. 

“Uma empresa incorre em preço predatório quando deliberadamente estabelece preços 

abaixo dos custos, na tentativa de eliminar os concorrentes e reduzir a oferta, para, mais tarde, 

elevar os preços em vez de aumentar a demanda ou enfrentar a concorrência” (HORNGREN; 

SRIKANT; FOSTER, 2004, p. 315). 
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f) Preço Inflacionário: ocorre quando as taxas de inflação são elevadas. Uma 

estratégia é a de aumentar o preço do produto para tornar possível a introdução de 

atividades de menor preço. 

 

 

2.5.1.2.3 Preços para Linhas de Produtos 

 

 

Este tipo de estratégia objetiva maximizar os lucros para o total dos produtos da linha 

e não, propriamente, obter o maior lucro possível para um determinado item de uma linha de 

produtos. 

Em geral, as empresas fabricam mais do que um produto ou, pelos menos, diferentes 

versões de um mesmo produto. Quando a demanda e os custos desses produtos são 

interdependentes, a lógica de se determinar ou modificar o preço de um produto, 

individualmente, tem de levar em conta o efeito causado a todo o grupo. Uma decisão 

precipitada, no sentido de aumentar o preço ou eliminar um produto deficitário, pode fazer 

com que a empresa fique fora do mercado de um incontável número de itens, trazendo 

prejuízos a ela (SILVA JÚNIOR, 2000, p. 159). 

Segundo Cogan (1999), esse tipo de estratégia pode classificar a precificação em 

Preço Cativo, Preço Isca e Preço do Líder e Preço Pacote e Múltiplas Unidades de Preço, a 

seguir exemplificadas: 

a) Preço cativo: Quando um produto básico, como, por exemplo, um aparelho de 

barbear, é precificado por baixo, mas os lucros dos produtos associados 

necessários para o seu funcionamento, como lâminas de barbear, compensam a 

falta de lucro no produto básico; 

b) Preço-isca e Preço do Líder: Isca é o método de atração de clientes pelo 

oferecimento de itens de baixo preço com a intenção de vender mais os produtos 

caros. As duas modalidades, isca e mudança, são usadas quando os consumidores 

não têm intenção de vender os produtos isca. Isso pode ser considerado uma 

prática aética de marketing. Perdas no produto líder correspondem a produtos 

precificados abaixo do custo para atrair os clientes, que podem, então, fazer 

compras adicionais; 
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c) Preço-pacote e Múltiplas Unidades de Preço: o preço de um conjunto de produtos é 

menor que o total de cada preço individual. Múltiplas Unidades de preço vendem 

mais do que uma unidade de um produto. É estabelecido um preço menor que a 

soma de cada unidade individual, como a venda de quatro unidades pelo preço de 

três, por exemplo. 

 

 

2.5.1.2.4 Preços-imagem e psicológicos 

 

 

Como o preço da venda acaba sendo o item mais importante de todo o planejamento 

de uma empresa, uma vez que qualquer mudança causa um impacto direto no resultado 

desejado, algumas estratégias de preço podem causar efeitos psicológicos no consumidor, que 

refletem positivamente com a venda do produto. Algumas destas estratégias são: 

a) Preço-referência: Um preço moderado é colocado para uma versão do produto que 

será mostrado próximo a um modelo de alto preço da mesma marca, ou próximo a 

uma marca competitiva; 

b) Preços permanentes versus ocasionais: Preços ocasionais se tornaram tradicionais 

(R$ 4,98 ao invés de R$ 5,00, por exemplo). A lógica é que se acredita que o 

consumidor percebe um preço de R$ 1,95 como sendo significativamente menor 

do que o de R$ 2,00; 

c) Preço-prestígio: Ocorre quando um alto preço é percebido como sinônimo de alta 

qualidade. Ex.: relógios Rolex, perfumes, pedras preciosas. Sua demanda se deve 

ao alto preço. 

 

 

2.5.1.3 Políticas Administrativas e Gestão de Precificação 

 

 

Hoje em dia, o ritmo de evolução tecnológica está extremamente acentuado. O 

ambiente apresenta uma diversidade e complexidade nunca antes vistas. Observam-se 
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mudanças políticas e socioeconômicas que têm conduzido a atividade humana a um grau 

elevado de interdependência nas organizações empresariais globalizadas.  

Algumas tendências realmente levam à formação de novos modelos de gestão, como a 

globalização. Com ela, as fronteiras da pesquisa e da prática da administração são alteradas, 

sendo reforçadas pela nova configuração dos blocos econômicos - Mercosul, Nafta, União 

Européia. 

Conforme questiona Ferreira et al. (1997, p. 5), “o que marca e caracteriza o 

surgimento de uma teoria ou política administrativa? A primeira publicação a respeito? Sua 

adoção pioneira por uma empresa? Os debates gerados em torno do tema?” 

Para Morin (1997, p. 104), em gestão não existem métodos ou soluções viáveis a todas 

as empresas, superiores a todas as outras. Existe, apenas, um bom método de gestão com 

relação a uma situação e à história de uma empresa. A Teoria de Gestão apenas propõe 

soluções disponíveis. A opção é da responsabilidade do setor após ter analisado a situação e 

fixado os objetivos. “O gestor deve constantemente decidir e agir em função de situações: de 

que modo as considera e as transforma num problema a ser resolvido? Com a ajuda de 

esquemas, obrigatoriamente, simplificadores”. 

Gerir uma empresa está pouco relacionado com o governar ou administrar uma 
nação; mas gerir é combinar as componentes políticas com os estratagemas de poder 
individuais e coletivar, arbitrar confrontos de grupos, facilitar a cooperação e evitar 
ou resolver conflitos (MORIN, 1997, p. 121). 

 

No próximo item, destacam-se técnicas e métodos de gestão, segundo Morin (1997). 

 

 

2.5.1.3.1 Técnicas e Métodos Renovados de Gestão 

 

 

No decorrer dos últimos anos, foram criados novos métodos de gestão para adaptar à 

época que, conforme Morin (1997) define, é um ciclo de base com as quatro fases a seguir 

descritas: 

a) Planejar: a RCB - Racionalização das Escolhas Orçamentais, permite um maior 

controle da distribuição dos recursos financeiros; a análise estratégica resultante 

dos trabalhos da microeconomia e da economia industrial apoiou a reflexão e as 
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decisões das equipes dirigentes face às consequências da mundialização da 

economia e da concorrência; 

b) Organizar: a informática permitiu a vulgarização do recurso aos sistemas de 

programação e de organização inspirados em PERT, o algarismo original, também 

favorecendo o desenvolvimento de sistemas de informação muito difundidos, com 

riscos de saturação, por vezes, mal controlados; os inúmeros trabalhos de 

investigação sobre as estruturas forneceram todo um conjunto de esquema de  

organização: estruturas produtos/mercados,  estruturas  matriciais e estruturas com 

relação a projetos conjugam-se e coexistem nas grandes organizações de acordo 

com as situações; 

c) Realizar: os estilos de gestão, a animação, a comunicação, as relações hierárquicas 

ou funcionais, a cooperação, a negociação, o poder, os conflitos, a gestão do 

tempo, a exigência freqüente, mas pouco “concreta” nestas áreas são apenas um 

pretexto, na maioria dos casos, para ocultar a recusa de alterações, de doutrinas, 

preconceitos e estereótipos, ou seja, uma recusa em compreender a realidade e de 

evoluir; 

d) Controlar: os esforços permanentes para melhorar a qualidade dos quadros de 

direção (concepção, conteúdo, freqüência, conexões) demonstram bem a 

importância deste instrumento de gestão. Surgirão ainda muitos erros, muitos 

monstros informáticos geradores de burocracia. Por outro lado, percebe-se que as 

grandes empresas públicas ou organismos administrativos confundem sempre o 

controle de gestão, orçamentos e contabilidade. 

 

 

2.5.1.3.2 Diferenças nas Práticas de Formação de Preços e nos Métodos de Gestão de Custos 

em Diversos Países 

 

 

Horngren, Srikant e Foster (2004) comenta que as pesquisas entre administradores 

financeiros das maiores companhias industriais de diversos países revelam semelhanças e 

diferenças nas práticas de formação de preços. A prática da determinação de preço com base 
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no custo parece ser mais comum nos Estados Unidos do que na Irlanda, no Japão e na Grã-

Bretanha. 

Alguns dados da pesquisa no Japão indicam que a prática de preço meta com base no 

mercado varia consideravelmente entre as indústrias. Enquanto a maioria das companhias 

japonesas, geralmente as de montagem (por exemplo, as indústrias eletrônicas e de 

automóveis), utiliza o custo-meta na determinação do preço, isto é menos comum nas 

companhias geralmente de processo contínuo (por exemplo, na indústria química, petrolífera e 

siderúrgica). As empresas japonesas utilizam com maior frequência a engenharia do valor e 

envolvem os projetistas na estimativa de custos. Quando os custos são utilizados na 

determinação de preço, o procedimento é consistente; surpreendentemente, as companhias ao 

redor do globo usam mais o custo pleno ao invés dos custos variáveis. 

A cultura do fumo na precificação do custo de produção utiliza-se do método do custo 

por volume (absorção), que, conforme abordado neste capítulo, é o mais utilizado por 

diversos tipos de indústrias em vários países, Tal método de custo também é utilizado na 

composição do modelo de preço do fator mark-up (fator “K”) e para pagamento dos 

produtores do sistema integrado de produção, da Região Sul deste cultivar. 

No capítulo a seguir passa-se a detalhar o custo de produção do fumo nos estados da 

Região Sul do Brasil. 

 

 

2.6 CUSTO DE PRODUÇÃO DO FUMO 

 

 

2.6.1 Definições 

 

 

O custo de produção constitui um elemento auxiliar na administração de qualquer 

empreendimento, e frequentemente é conceituado como a soma dos valores de todos os 

insumos e serviços empregados na produção de um determinado bem (HORNGREN; 

SRIKANT; FOSTER, 2004). 
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Conforme estes autores, a determinação e avaliação de custos são cercadas de muitas 

dificuldades, além de apresentarem elevado grau de subjetividade com respeito à avaliação 

correta de bens produtivos, avaliação da vida útil dos bens, atualização de valores, cálculo de 

custo de oportunidade, definição de prazos e dos parâmetros a serem considerados como 

termo de comparação para o retorno do capital e trabalho, entre outros. Além disso, são 

altamente relacionados com a tecnologia empregada. 

O custo de produção da lavoura temporária do fumo tem como característica a 

agregação do valor de todos os fatores de produção utilizados no cultivo do fumo in-natura, 

ou seja: da preparação dos canteiros de mudas à secagem das folhas para a comercialização 

com as indústrias fumageiras do sistema integrado de produção. Portanto, é utilizado o 

sistema de acumulação de custos denominado pelos pesquisadores desta área de 

conhecimento, de custeio por volume (absorção). A seguir, passa-se a descrever os recursos 

consumidos no processo e sua forma de mensuração. 

a) Mão-de-obra 

Neste item, é considerado o custo da mão-de-obra empregado nas etapas de produção 

de fumo, seja ela familiar ou contratada.  

De tempos em tempos, é realizada uma pesquisa, em conjunto, pelas representações 

das indústrias e dos produtores para a apuração dos coeficientes técnicos, consistindo-se na 

determinação de quantas horas são utilizadas para a realização de cada etapa na produção de 

um hectare de fumo, quais sejam: 

- Canteiros de mudas; 

- Plantio; 

- Tratos culturais e preparação do solo (lavoura); 

- Colheita; 

- Classificação do fumo; 

- e serviços diversos. 

 

Juntamente a esta pesquisa, levanta-se a duração média de um dia de trabalho em cada 

etapa do processo para que, no final da pesquisa, obtenha-se o número total de dias utilizados 

na produção de fumo. 
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Além disso, conforme informação do Sindifumo e Afubra e informações de seus 

bancos de dados, anualmente são realizada três pesquisas, nos meses de junho, agosto e 

outubro, para a apuração do valor médio da diária (valor pago por um dia de trabalho a um 

empregado contratado, incluindo sua alimentação). Esta pesquisa é realizada nos municípios 

produtores de fumo, que são divididos em microrregiões definidas pelo IBGE, sendo que cada 

microrregião possui um peso, que é estabelecido pelo volume de fumo produzido em cada 

município pertencente à região, e este peso é utilizado para se ponderar os valores das diárias 

apuradas, resultando no valor médio da diária. Vide exemplo na Tabela 7, a seguir. 

 

Tabela 7 - Valor Total do Custo da Mão-de-Obra 
Dias Homem 
Por Hectare 

Valor da Diária 
Média Ponderada 

% Participação FASE DA CULTURA Valor Total da 
Mão-de-Obra 

9,644 22,56 99,10 Canteiro de Mudas 215,61 
4,16 22,56 97,70 Plantio/Tratos CM 91,69 

2,411 22,56 99,20 Preparo do Solo 53,96 
40,506 22,56 99,10 Plantio/Tratos CC 905,59 
91,789 26,08 98,20 Colheita/Classificação 2.350,77 
148,51 24,36 98,48 TOTAL 3.617,62 

Fonte: Adaptada das Base de Dados: Sindifumo (2006) e Afubra (2006). 

 

b) Operações com Animais 

Neste item, considera-se o custo da utilização de animais nas etapas de produção de 

um hectare de fumo, sejam animas próprios ou alugados. 

Da mesma forma como é realizado com a mão-de-obra, ocasionalmente é realizada 

uma pesquisa, em conjunto, pelas representações das indústrias e dos produtores para a 

apuração dos coeficientes técnicos, consistindo-se na determinação do total de horas em que 

são utilizados animais para a produção de um hectare de fumo. Esta quantidade de horas é 

valorizada pelo custo do aluguel de animais pesquisado anualmente, ou pelo custo de 

utilização de animal próprio, conforme Tabela 8, a seguir. 

 

Tabela 8 - Operações com Animais 
Serviço Horas/Hectare Valor Unitário Valor Oper. Animais 

Próprios 149,83 0,47 70,03 
Alugados 0,091 4,48 0,41 

Total Operações com Animais  70,44 
Fonte: Adaptada das Base de Dados: Sindifumo (2006) e Afubra (2006). 

 



 95 

c) Operações com Máquinas 

Neste item, considera-se o custo da utilização de máquinas agrícolas (trator) nas etapas 

de produção de um hectare de fumo, sejam elas próprias ou alugadas.  

Da mesma forma como é realizado com a mão-de-obra, de tempos em tempos é 

realizada uma pesquisa, em conjunto, pelas representações das indústrias e dos produtores 

para a apuração dos coeficientes técnicos, consistindo-se na determinação do total de horas 

que são utilizadas máquinas para a produção de um hectare de fumo. Esta quantidade de horas 

é valorizada pelo custo do aluguel de máquinas pesquisado anualmente ou pelo custo de 

utilização de máquina própria, conforme exemplo na Tabela 9, a seguir. 

 

Tabela 9 - Valor Operações com Máquinas 
Serviço Horas/Hectare Valor Unitário Valor Oper. Máquinas 

Próprias       
Microtrator 4,218 1,73 7,32 
Trator 8,081 3,91 31,61 
Alugados    
Microtrator 0,004 17,06 0,07 
Trator 0,822 39,77 32,69 

Total Operações c/ Máquinas  71,69 
Fonte: Adaptada das Base de Dados: Sindifumo (2006) e Afubra (2006). 

 

d) Operações com Benfeitorias 

Neste item, considera-se o custo da utilização de benfeitorias nas etapas de produção 

de um hectare de fumo.  

Da mesma forma como é realizado com a mão-de-obra, de tempos em tempos é 

realizada uma pesquisa, em conjunto, pelas representações das indústrias e dos produtores 

para a apuração dos coeficientes técnicos, consistindo-se na determinação do total de horas 

que são utilizadas as benfeitorias para a produção de um hectare de fumo. Esta quantidade de 

horas é valorizada pelo custo de aquisição da benfeitoria pesquisado anualmente, de acordo 

com exemplo na Tabela 10, a seguir. 
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Tabela 10 - Valor das Benfeitorias 

Bem Q.M.H. Coeficiente 
Pesquisado 

Vlr. Unit. Do Bem Valor das Benfeitorias 

Estufa Convencional 0,0205 0,575 6.189,34 72,96 
Estufa Ar Forçado 0,0205 0,01 15.336,73 3,14 
Galpão Aberto 0,0087 0 2.496,40 - 
Galpão Fechado c/ Madeira 0,0087 0 2.243,38 - 
Galpão Fechado c/ Lona 0,0087 0 2.025,22 - 
Paiol 0,0062 0,495 4.355,24 13,37 

Total Operações c/ Benfeitorias   89,47 
Fonte: Adaptada das Base de Dados: Sindifumo (2006) e Afubra (2006). 

 

e) Insumos Agrícolas 

Neste item, é considerado o custo da aquisição de insumos agrícolas utilizados na 

produção de um hectare de fumo.  

No mês de junho, todas as empresas fornecem o custo do seu pacote tecnológico, ou 

seja, cada empresa possui uma recomendação técnica específica de quantidades de insumos, 

como fertilizantes, defensivos, sementes para produção de um hectare de fumo. Estas 

quantidades são valorizadas pelos preços praticados em cada empresa. Cabe ressaltar que 

neste valor não são considerados itens como: kit float, lonas, porta fornalha, psicrômetro, 

vestimentas para colheita, ou seja, somente são considerados os itens que tenham aquisição 

anual. O valor deste pacote apurado de cada empresa é ponderado pela quantidade de fumo 

produzida por cada uma destas, formando, assim, um custo médio de insumos utilizados para 

a produção de um hectare de fumo. 

 

f) Lenha 

Considera-se, aqui, o custo do consumo de lenha utilizada na secagem do fumo 

produzido em um hectare. 

Da mesma forma como é realizado com a mão-de-obra, de tempos em tempos é 

realizada uma pesquisa em conjunto, pelas representações das indústrias e dos produtores para 

a apuração dos coeficientes técnicos, consistindo-se na determinação do total de metros 

cúbicos de lenha que são consumidos para a secagem do fumo, lenha esta que pode ser 

própria ou adquirida. 
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Além disso, anualmente, é realizada uma pesquisa, no mês de agosto, para a apuração 

do valor médio do custo da lenha (considera-se também o valor do frete pago pelo transporte 

dela até a propriedade do produtor, no caso de lenha adquirida). Esta pesquisa é realizada nos 

municípios produtores de fumo, que se dividem em microrregiões conforme definição do 

IBGE, sendo que cada microrregião possui um peso, que é estabelecido pelo volume de fumo 

produzido em cada município pertencente à região, e este peso é utilizado para se ponderar os 

valores do custo da lenha apurada, resultando no valor médio de custo de lenha. Vide exemplo 

na Tabela 11, a seguir. 

 

Tabela 11 - Valor do consumo de lenha 
Tipo Média Ponderada M3/Hectare Valor da Lenha 

Própria 28,47 13,173 375,00 
Adquirida 36,89 11,55 426,13 

Total Custo da Lenha 24,723 801,13 
Fonte: Adaptada das Base de Dados: Sindifumo (2006) e Afubra (2006). 

 

g) Energia Elétrica 

Aqui, considera-se o consumo de energia elétrica utilizada nas etapas de produção de 

um hectare de fumo.  

Da mesma forma como é realizado com a mão-de-obra, de tempos em tempos é 

realizada uma pesquisa, em conjunto, pelas representações das indústrias e dos produtores 

para a apuração dos coeficientes técnicos, consistindo-se na determinação do total de 

kilowatts utilizados para a produção de um hectare de fumo. Esta quantidade de kilowatts é 

valorizada pelo custo médio da energia elétrica rural pesquisada nas regiões produtoras de 

fumo. Vide exemplo na Tabela 12, a seguir. 

 

Tabela 12 - Valor do Consumo de Energia Elétrica 
Valor Unitário KW Valor Total Energia Elétrica 

0,2652 57,938 15,37 
Fonte: Adaptada das Base de Dados: Sindifumo (2006) e Afubra (2006). 

 

h) Seguro da Produção 

Neste item, é considerado o custo com a cobertura por seguro de um hectare de fumo. 

Da mesma forma como é realizado com a mão-de-obra, de tempos em tempos é realizada uma 
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pesquisa, em conjunto, pelas representações das indústrias e dos produtores para a apuração 

dos coeficientes técnicos, consistindo-se na determinação do total de quilos produzidos em 

um hectare de fumo. Esta quantidade é valorizada pelo preço do fumo tipo BO1 e aplicada à 

taxa de cobertura do seguro oferecido pela Afubra - Associação dos Fumicultores do Brasil, 

conforme Tabela 13, a seguir. 

 

Tabela 13 - Valor Seguro 
Valor do BOI Mil Pés/Hectare Coeficiente Valor Total Seguro 

5,59 16,8753 2,27 213,94 
Fonte: Adaptada das Base de Dados: Sindifumo (2006) e Afubra (2006). 

 

i) Impostos (Funrural) 

Aqui, é considerado o custo do imposto pago pelo produtor para a comercialização de 

um hectare de fumo.  

Anualmente a representação dos produtores informa a produtividade média de um 

hectare de fumo, ou seja, quantidade de quilos de fumo produzida em um hectare de fumo. 

Esta quantidade é valorizada por um tipo de fumo médio, no caso o TO2, e é aplicada a 

alíquota do Funrural de 2,3%. Vide exemplo na Tabela 14, a seguir. 

 

Tabela 14 - Valor do Funrural 
Preço TO2 Produtividade Alíquota Valor Total FUNRURAL 

4,49 2.137 2,30% 220,69 
Fonte: Adaptada das Base de Dados: Sindifumo (2006) e Afubra (2006). 

 

j) Despesas Financeiras 

Neste item, é considerado o custo das despesas financeiras que incidem sobre o 

financiamento dos insumos agrícolas.  

Este valor é calculado com base no valor dos insumos apurados, conforme 

mencionado acima e aplicado à taxa de financiamento de crédito rural vigente no país. Vide 

exemplo na Tabela 15, a seguir. 

Tabela 15 - Valor Despesas Financeiras 
Valor Insumos Há Taxa Juros Meses Valor Total Despesas Financeiras 

1.886,25 8,75% 75,00% 123,79 
Fonte: Adaptado da Base de Dados Sindifumo (2006). 
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l) Correção de Solo 

Neste item, considera-se o custo com a aplicação de calcário para fazer a correção de 

fator de pH do solo para a produção de fumo. 

Da mesma forma, conforme é realizado com a mão-de-obra, de tempos em tempos é 

realizada uma pesquisa, em conjunto pelas representações das indústrias e dos produtores, 

para a apuração dos coeficientes técnicos, que consiste na determinação do total de quilos de 

calcário utilizados para realizar a correção do solo para produzir um hectare de fumo. Esta 

quantidade é valorizada pelo preço médio do calcário nas regiões produtoras de fumo. Vide 

exemplo na Tabela 16, a seguir. 

 

Tabela 16 - Valor Calcário Consumido 

Valor da Tonelada Calcária Quantidade Hectare Intervalo 
Aplicações 

Valor Total Correção 
do Solo 

56,63 0,819 1 46,38 
Fonte: Adaptada da Base de Dados Sindifumo (2006). 

 

m) Depreciações 

Neste item é considerado o custo com a depreciação de todas as benfeitorias, 

utensílios, máquinas e animais de propriedade do produtor e que são utilizados para a 

produção de fumo.  

Da mesma forma como é realizado com a mão-de-obra, de tempos em tempos, é 

realizada uma pesquisa, em conjunto, pelas representações das indústrias e dos produtores 

para a apuração dos coeficientes técnicos, consistindo-se na determinação dos seguintes 

fatores: coeficiente de depreciação (%), a vida útil do bem (horas/ano) e coeficiente de 

utilização do bem. Além disso, anualmente é realizada uma pesquisa para o levantamento de 

preços de aquisição de cada bem. A seguir, a Tabela 17 exemplifica este item. 

 

Tabela 17 - Valor Depreciação Aplicada 

Itens 
Coef. 

Depreciação (%) 
Vida Útil 

Anos/Horas 

Coeficiente 
Técnico 

Quant. Média 

Preço 
Unitário 
R$/Unid. 

Custo R$/Ha 

Estufa Convencional 90 25 0,5750 6.189,34 128,12 
Estufa Ar Forçado 90 25 0,0100 15.336,73 5,52 
Paiol 90 20 0,4950 3.551,00 79,10 

Total Deprec. De Benfeitorias    212,74 
Fonte: Adaptada da Base de Dados Sindifumo (2006). 
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n) Produtividade: 

Neste item, considera-se o volume médio de fumo produzido em um hectare de fumo. 

Para o cálculo da produtividade, utiliza-se a seguinte fórmula: no mês de agosto de cada ano é 

informado pela representação dos produtores o total de hectares plantados e o total de fumo 

que será produzido, descontadas as perdas por fatores climatológicos ou por sinistros dos 

últimos sete anos. Faz-se, então, a média destes números, e, da média de cada ano, é 

desconsiderada/expurgada a maior e a menor média dos sete anos, considerando-se como 

produtividade a média total deste número. Vide exemplo na Tabela 18, a seguir. 

 

Tabela 18 - Cálculo da Produtividade Média 

Fonte: Adaptada da Base de Dados Sindifumo (2006). 

 

No item a seguir, passa-se a discussão do problema da utilização do custo da produção 

para a negociação do preço das safras do fumo in-natura neste elo da cadeia produtiva do 

tabaco. 

 

 

2.6.2 O Problema da Precificação Sustentável do Trabalho do Produtor do Fumo 

 

 

Conforme evidenciam os dados preliminares referentes ao custo de produção, base 

para a precificação do fumo produzido pelos fumicultores para compra pelas indústrias 

fumageiras, todos os insumos diretos e indiretos utilizados nas pequenas propriedades 

familiares são factíveis de levantamento de preços no mercado, exceto a remuneração do 

trabalho dos proprietários da terra, devido à grande complexidade de mensuração da 

percepção do seu valor justo. Portanto, como este componente representa o maior peso do 

TONELADAS Kg/Ha SOBRE ÁREA 
SAFRA PRODUÇÃO PERDAS TOTAL 

HECTARES 
PLANTADOS PLANTADA COLHIDA 

1999 440.130 16.120 456.250 205.390 2.143 2.221 
*2000 439.450 13.460 452.910 202.760 2.167 2.234 
2001 412.460 12.670 425.130 200.550 2.057 2.120 
2002 510.290 14.450 524.740 238.660 2.138 2.199 

*2003 480.340 8.860 489.200 276.810 1.735 1.767 
2004 697.980 15.960 713.940 325.910 2.142 2.191 
2005 690.960 12.520 703.480 350.520 1.971 2.007 

TOTAL 3.671.610 94.040 3.765.650 1.800.600 2.039 2.091 
* 2.751.820 71.720 2.823.540 1.321.030 2.083 2.137 
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custo de produção, emergem os conflitos entre os produtores familiares (fumicultores) e as 

indústrias fumageiras, conforme constatado na pesquisa realizada com uma amostra de  

produtores da Região Sul do Brasil.  

Para Yamaguchi (1999), em seus estudos sobre o custo de produção do leite, quando 

os serviços são executados pelos membros da família, estes devem ser valorizados segundo o 

salário de um trabalhador vigente na região, havendo ou não pagamento em dinheiro, e como 

remuneração do empresário, fica estabelecido o valor residual dado pela renda bruta e o custo 

total da atividade.  

Portanto, foi utilizada na construção do modelo, a base teórica do custo de 

oportunidade, que será abordada no capítulo seguinte como um dos componentes do valor do 

prêmio ao produtor pela escolha da utilização da sua propriedade para o cultivo do fumo. 

 

 

2.7 O CUSTO DE OPORTUNIDADE 

 

 

Segundo Burch e Henry (1974, p. 119), sob a perspectiva histórica, foi Frederich Von 

Wieser (1851-1926) o responsável pela criação e aplicação do conceito de custo de 

oportunidade para definir o valor de um recurso produtivo em qualquer uso que lhe fosse 

dado, sendo o custo de oportunidade ‘‘a renda líquida gerada pelo uso de um bem ou serviço 

no seu melhor uso alternativo’’. 

Também diversos pesquisadores contábeis, dentre eles, Morse (1986), Kaplan (1982), 

Backer e Jacobsen (1984), Glautier e Underdown (1986) e Martins (2003), procuraram 

operacionalizar o conceito de custo de oportunidade sob diversos ângulos, dentre os quais a 

aplicação do conceito de custo de oportunidade como uma informação relevante ao processo 

decisório por meio de sua incorporação aos modelos de decisão dos gestores, de forma 

paralela ao sistema formal de informação contábil, decisões estas relativas a preço de venda, 

preço de transferência, a compra ou fabricação interna de determinado componente, a compra 

ou aluguel de determinado equipamento, a balanceamento de produção, a alocação ou escolha 

de produtos, etc. 
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Conforme o enfoque econômico, os seres humanos orientam suas decisões baseadas na 

premissa da otimização, suportada pelas hipóteses da racionalidade objetiva e da liberdade de 

ação das pessoas. De certo modo, se as pessoas são livres para agir, é lógico supor que 

procuram escolher coisas que lhes propocionem a máxima satisfação. 

Este princípio é descrito por Miller (1981) como modelo de comportamento racional, 

onde as alternativas de ação de uma decisão são avaliadas de forma sistemática e coerente, e a 

escolha da melhor opção tem como fronteiras as limitações do mundo real. Nesta condição, o 

gestor de preços executará uma análise racional das alternativas de preço e optará pela melhor 

alternativa no processo decisório através de um comportamento intencional e sistemático. 

Portanto, para a teoria econômica, o custo de oportunidade ou custo alternativo surge 

quando o decisor opta por uma determinada alternativa de ação em detrimento de outras 

viáveis e mutuamente exclusiva; sendo assim, representa o benefício que foi desprezado ao 

escolher uma determinada alternativa em função de outras. Desta forma, o custo dos fatores 

de produção só pode ser mensurado através de seu custo de oportunidade. Miller (1981, 

p.188) enfatiza dizendo que “o custo tem um significado muito especial em Economia, 

significa apenas uma coisa - o custo de oportunidade”. 

Bilas (1980, p. 168) reforça esta posição expressando que “o custo dos fatores para 

uma empresa é igual aos valores destes mesmos fatores em seus melhores usos alternativos. 

Esta é a doutrina dos custos alternativos ou de oportunidade, e é a que o economista aceita 

quando fala de custo de produção”. 

Varian (2003, p. 352) acrescenta e expande sua utilização, afirmando que “a definição 

econômica de lucros necessita que avaliemos todos os insumos e os produtos aos seus custos 

de oportunidade”. 

Conforme já citado, sob a perspectiva histórica, segundo Burch e Henry (1974), coube 

a Frederic Von Wieser (1851-1926) a criação e aplicação do conceito de custo de 

oportunidade para definir o valor de um recurso produtivo para a teoria econômica.  Este 

autor foi um proeminente seguidor da chamada Escola de Viena ou Teoria Marginalista, 

empreendida particularmente na Áustria e iniciada por Karl Menger em 1871. 

Por outro lado, segundo estes autores, Burch e Henry (1974, p. 119), coube ao 

economista Herbert Joseph Davenport (1861-1931) a divulgação do conceito de custo de 

oportunidade, através de sua obra: “The Economics of Enterprise” publicada em 1936. 
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Para melhor esclarecimento do conceito de custo de oportunidade, sob o ponto de vista 

econômico, apresentam-se no Quadro 7, em ordem cronológica, algumas definições expressas 

por diversos economistas sobre o termo: 

 

WIESER (1860) Renda líquida gerada pelo uso de um bem ou serviço no seu 
melhor uso alternativo. 

MEYERS (1942, p. 194) 

Custo de produção de qualquer unidade de mercadoria é o valor 
dos fatores de produção empregados na obtenção desta unidade, o 
qual se mede pelo melhor uso alternativo que se poderia dar aos 
fatores, se aquela unidade não tivesse sido produzida. 

BILAS (1967, p. 168) Os custos dos fatores para uma empresa são iguais aos valores 
destes mesmos fatores em seus melhores usos alternativos. 

LIPSEY e STEINER (1969, p. 215) 
O custo de se utilizar alguma coisa num empreendimento 
específico é o benefício sacrificado (ou custo de oportunidade) por 
não utilizá-lo no seu melhor uso alternativo. 

LEFTWICH (1970, p. 123) O custo de uma unidade de qualquer recurso usado por uma firma 
é o seu valor em seu melhor uso alternativo. 

Quadro 7 - Conceitos de Custo de Oportunidade sob o Enfoque Econômico 

 

Por sua vez, a Ciência Contábil, há muito tempo, tem se preocupado com a qualidade 

de suas informações, e esta qualidade só pode ser aprimorada na medida em que se 

desenvolvam melhores critérios de avaliação do patrimônio e do resultado das entidades, 

através de uma adequada mensuração dos eventos econômicos. 

Esta premissa é fundamental para o entendimento de que a Contabilidade, enquanto 

instrumento operacional, é um sistema de informação e avaliação econômica e financeira 

que tem por objetivo primordial fornecer demonstrações e análises a diversos usuários. 

Diversos pesquisadores contábeis têm procurado, em diversos estudos, 

principalmente de Contabilidade de Custos e Contabilidade Gerencial, ressaltar a 

importância e a utilização do conceito de custo de oportunidade na avaliação do patrimônio 

e do resultado das entidades. Geralmente, as definições apresentadas por eles mostram uma 

forte preocupação em operacionalizar o conceito de forma objetiva, embora com 

terminologias diferentes. Esta busca incessante, por uma mensuração adequada das 

transações, é parte integrante do escopo da Ciência Contábil. 

Contrariamente à posição dos economistas, os contadores raramente incorporam os 

custos de oportunidade nos sistemas formais de informação contábil, principalmente na 

elaboração dos demonstrativos contábeis externos, exigidos pela Contabilidade Financeira, 

Societária e Tributária. Em geral, limitam os registros aos eventos econômicos que 

resultaram na permuta de itens do ativo e das alternativas escolhidas, e não incluem as 
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opções abandonadas, portanto, não acumulando dados sobre o que poderia ter ocorrido com 

o resultado econômico da empresa. 

Os diversos pesquisadores contábeis procuraram operacionalizar o conceito de custo 

de oportunidade sob diversos ângulos, dentre os quais à aplicação do conceito de custo de 

oportunidade como uma informação relevante no processo decisório, por meio de sua 

incorporação nos modelos de decisão dos gestores, de forma paralela ao sistema formal de 

informação contábil, com decisões como, por exemplo, relativas a preço de venda, preço de 

transferência, de compra ou fabricação interna de determinado componente, de compra ou 

aluguel de determinado equipamento, de balanceamento de produção, de alocação ou 

escolha de produtos, etc. O Quadro 8 apresenta, em ordem cronológica, uma resenha de 

várias definições expressas nesta área. 

 

MORSE (1978, p. 32) 
É o recebimento líquido de caixa esperado que  poderia  ser 
obtido se o recurso fosse usado na outra ação alternativa mais 
desejável. 

KAPLAN (1982, p. 28) O Custo de oportunidade de um ativo é o seu valor quando o 
mesmo é utilizado na próxima melhor alternativa. 

BACKER e JACOBSEN (1984, p. 10) É o custo resultante de uma alternativa à qual se tenha 
renunciado. 

HORNGREN (1989, p. 528) 

É o sacrifício mensurável da rejeição de uma alternativa; é o 
lucro máximo que poderia ter sido obtido se o bem, serviço ou 
capacidade produtivos tivessem sido aplicados a outro uso 
operacional. 

MARTINS (2003, p. 208) O quanto a empresa sacrificou em termos de remuneração por ter 
aplicado seus recursos numa alternativa ao invés de em outra. 

Quadro 8 - Conceitos de Custo de Oportunidade sob o Enfoque Contábil 

 

Pela análise dos conceitos expostos nos Quadros 7 e 8, pode-se depreender alguns 

aspectos importantes para a caracterização e utilização do conceito de custo de oportunidade 

pelos economistas e pelos contadores. Estes pontos comuns às definições apresentadas são: 

a) O conceito de custo de oportunidade pressupõe, pelo menos, a existência de duas 

ou mais alternativas viáveis e mutuamente exclusivas para o decisor; 

b) O custo de oportunidade refere-se a algum atributo específico do objeto de 

mensuração ou avaliação; 

c) O custo de oportunidade está associado ao valor dos bens e serviços utilizados. 

 



 105 

Em primeiro lugar, tanto economistas quanto contadores concordam que para 

aplicação do conceito de custo de oportunidade, faz-se necessária a existência de 

alternativas de decisão mutuamente exclusivas e viáveis para o decisor, como por exemplo: 

se definimos que o objeto de mensuração é uma máquina instalada em determinada 

empresa, pode-se derivar que seu custo de utilização para a entidade poderia ser igual à sua 

venda a valores de mercado e à aplicação desse dinheiro no mercado financeiro. Sendo 

assim, o custo de oportunidade da alternativa de ação escolhida corresponde ao custo da 

segunda melhor alternativa abandonada. 

Neste sentido, deve-se lembrar a existência dos custos a fundo perdido. Considere, 

por exemplo, a aquisição de equipamentos altamente especializados e projetados para uma 

determinada fábrica; eles não podem ser desviados desse uso planejado e não têm usos 

alternativos, pois ninguém os alugará ou comprará. Assim, neste caso, o custo de 

oportunidade é igual a zero e estes gastos são considerados a fundo perdido. 

Por outro lado, nas definições apresentadas pelos economistas e pelos contadores 

nota-se pouca ênfase ou nenhuma menção ao nível de risco associado a cada uso alternativo 

- se são iguais ou não ao risco da alternativa escolhida, ou seja, para que as alternativas 

possam ser comparáveis, elas deveriam ter o mesmo grau de risco. 

Em segundo lugar, o custo de oportunidade refere-se a algum atributo específico do 

objeto de mensuração ou avaliação, ou seja: 

• o custo de determinado fator de produção ou recurso; 

• o sacrifício incorrido em certa alternativa abandonada; 

• o benefício líquido sacrificado; 

• a renda líquida da próxima melhor oportunidade abandonada; 

• o recebimento líquido de caixa da próxima melhor alternativa abandonada; 

• o valor presente de lucros futuros. 

 

Na mensuração da alternativa escolhida, dependendo do objeto de avaliação, pode-se 

utilizar diversos atributos para aplicação do conceito de custo de oportunidade. Por 

exemplo, pode-se definir o custo de utilização de uma máquina, para seu proprietário, como 
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sendo o valor que poderia ter sido obtido, se os serviços futuros desta máquina fossem 

vendidos a preço de mercado. 

Como outro exemplo pode-se citar o caso de um técnico especializado que tenha um 

negócio próprio. Ele deve computar no custo deste empreendimento o salário, valorizado a 

preço de mercado, que estaria recebendo caso estivesse trabalhando como empregado numa 

determinada organização: este seria o uso alternativo de sua mão-de-obra. 

Se, no entanto, estão sendo avaliados investimentos no mercado financeiro, a taxa de 

juros das alternativas de investimento associada aos graus de risco e liquidez, deduzidos dos 

impostos, correspondem ao custo de oportunidade das opções dos usos alternativos do 

capital. 

Por outro lado, se o interesse de avaliação é um projeto de investimento em uma 

nova fábrica, o custo de oportunidade está associado ao retorno sobre o investimento, na 

forma de benefícios líquidos futuros, ou mais especificamente, no fluxo de caixa líquido 

previsto de cada alternativa de investimento. 

Em terceiro lugar, embora não explícito nas definições, o custo de oportunidade está 

associado sempre ao valor de mercado dos bens e serviços utilizados nas alternativas, como 

por exemplo: se determinada empresa montadora de automóveis possui em seu estoque um 

lote de aço comprado há trinta dias, e outro lote comprado no dia anterior por um valor de 

mercado superior, todo o estoque de aço deve ser valorizado ao preço de mercado atual, pois 

este representa o custo de oportunidade deste recurso. 

Varian (2003) esclarece que os preços dos fatores de produção, que são os insumos 

utilizados na geração de bens e serviços, deveriam ser medidos a valor de mercado em 

termos de fluxos, como por exemplo, horas de trabalho por semana, ou horas de máquina 

por mês, salários em unidades monetárias por hora, e assim por diante. Em certos casos, 

pode não existir um mercado desenvolvido para avaliação do bem, como no caso de aluguel 

de máquinas; então, deveria ser calculada a taxa de aluguel implícita, obtida através da 

capitalização mensal do diferencial entre quanto custaria comprar a máquina no início do 

período e vendê-la no final. 

Portanto, pelo enfoque econômico, a mensuração do custo de oportunidade dos 

recursos de produção é fornecida e validada pelo mercado, seja através de um valor pontual 

no tempo, ou por meio do valor presente dos serviços futuros, ou do fluxo de benefícios 

líquidos esperados, ou, ainda, através de uma determinada taxa de juros. 
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Para fins deste estudo, aborda-se o tema relacionado à utilização do custo de 

oportunidade como um prêmio de risco ao produtor de fumo pela disponibilização da sua 

propriedade para este cultivar, entre as alternativas de melhor uso de sua terra. Na definição 

do que seria a melhor forma de remuneração da mão-de-obra do fumicultor e sua 

rentabilidade, desenvolve-se o modelo de custo de oportunidade do fumicultor com base no 

modelo econômico do Capital asset pricing model (CAPM). 

 

 

2.8 CAPITAL ASSET PRICING MODEL – CAPM 

 

 

O modelo desenvolvido por Sharpe, Treynor, Mossin e Lintner tem como principal 

contribuição o fato de propor uma medida de risco do ativo individual consistente com a 

teoria da carteira. O modelo está alicerçado nos seguintes pressupostos (COPELAND; 

WESTON; SHASTRI, 2005): 

• Todos os agentes dispõem das mesmas informações, totalmente acessíveis e sem 

custos; 

• Os preços dos ativos refletem toda a informação disponível; 

• Podem existir desvios nos preços de mercado desde que sejam aleatórios e não 

tendenciosos; 

• O capital é perfeitamente divisível; 

• Não existem de custos de transação; 

• Todos os agentes apresentam comportamento racional; 

• Os investidores encaram a aplicação em títulos vislumbrando um horizonte de 

longo prazo; 

• Nenhum investidor é suficientemente grande para afetar significativamente o 

preço de mercado das ações; 
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• Os investidores preferem ganhos esperados maiores em relação aos menores, e 

riscos mais baixos, em detrimento de riscos mais altos, ou seja, investem em 

títulos que ofereçam maior retorno para dado nível de risco, ou menor risco, dado 

o nível de retorno.  

 

O modelo CAPM visa a encontrar combinações de ativos de mercado na formação de 

carteiras que maximizem o retorno para um dado nível de risco e pode ser representado pela 

equação:  

RA= α + β (RM− RF), onde: 

RA= retorno esperado do ativo;  

α é componente do retorno do título que é independente do desempenho do mercado;  

β é risco não-diversificável ou sistemático do título diante do mercado;  

RM = retorno esperado da carteira de mercado;  

RF = retorno de um ativo livre de risco.  

 

Esta equação decompõe o retorno do ativo em duas partes: uma que sofre influência 

do comportamento do mercado e outra que é independente dele. Ela demonstra que o retorno 

de um investimento é formado pela taxa de retorno livre de risco acrescido de um prêmio de 

risco ponderado pelo risco sistemático do investimento.  

O beta de um ativo reflete características próprias a ele, determinando qual será a 

intensidade da variação em seu retorno quando ocorre uma variação no mercado. 

O beta de uma carteira é a média ponderada dos betas individuais de cada ativo que 

compõe a carteira, sendo o peso de cada um proporcional à sua participação na carteira 

(ELTON; GRUBER, 2000). 

Da mesma maneira, é possível calcular o alfa da carteira, que representa o componente 

do retorno que não é sensível ao retorno do mercado. 

A taxa de retorno livre de risco e o prêmio de risco são medidas econômicas que 

variam ao longo do tempo e provêem uma base histórica para cálculos que podem ser 

utilizados para tomada de decisão. 



 109 

Este modelo permite estimar o risco não diversificável de cada ativo e compará-lo com 

o risco não diversificável de uma carteira diversificada. É o risco sistemático de um ativo que 

vai influenciar diretamente o risco de uma carteira.  

Segundo Pereira, Miranda e Silva (1997), o modelo CAPM liga o risco e o retorno 

para todos os ativos através do coeficiente β, que pode ser visto como um índice do grau de 

conformidade ou co-movimento de retorno do ativo com o retorno do mercado. 

Para Schmidt, Santos e Kloeckner (2006), a utilização do modelo CAPM requer 

estimativas de beta de cada ação que se pretende incluir na carteira. Estimativas de betas 

futuros podem ser obtidas a partir de técnicas de previsão que são desenvolvidas para ampliar 

o volume de informação que pode ser extraído de dados históricos, e estão divididas nas 

categorias: mensuração de betas históricos, correção de betas históricos em função da 

tendência dos betas históricos para se aproximar da média quando estimados em um período 

futuro, e correção de estimativas históricas com adição de fundamentos da empresa. 

Conforme Keiser (2007), o retorno esperado de uma carteira é a média ponderada dos 

retornos esperados dos títulos que a compõem, sendo o peso de cada retorno proporcional à 

participação do ativo na carteira. Uma carteira pode ser definida como uma combinação de 

ativos e possui a vantagem de reduzir risco através da diversificação. O desvio-padrão dos 

retornos em uma carteira de ativos pode ser menor do que a soma dos desvios-padrão dos 

retornos dos ativos considerados individualmente.  

O desvio-padrão desta carteira será menor do que a média ponderada dos desvios-

padrão dos retornos individuais dos ativos que a compõem, desde que a correlação entre os 

ativos seja menor do que um (β<1).  

É propriedade do CAPM que o beta da carteira possua o peso ponderado dos betas dos 

ativos individuais que a compõem. Quando se considera uma carteira com um grande número 

de títulos, a variância da taxa de retorno apresentada por eles é mais dependente das 

covariâncias entre os retornos do que das variâncias dos títulos. Isto se deve à tendência do 

peso da variância a zero e da covariância a quando o número de títulos considerados tende a 

infinito (ROSS; WESTERFIELD; JAFFE, 2000). 

No próximo capítulo, passa-se a apresentar a proposição da construção do modelo de 

precificação objeto deste estudo. 
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3 CONSTRUÇÃO DO CUSTO DE PRODUÇÃO DO FUMO NOS ESTADOS DA 

REGIÃO SUL DO BRASIL BASE PARA O MODELO DE PRECIFICAÇÃO 

 

 

3.1 INTRODUÇÃO 

 

 

Conforme já abordado em capítulos anteriores, a cultura do fumo é uma das 

explorações agrícolas de maior expressão econômica e social no agronegócio da região Sul do 

País. Esta constatação faz com que o cultivo e as respectivas negociações do produto, 

originário do plantio de pequenos agricultores familiares, requeiram critérios técnicos 

rigorosos (embora esta cultura não utilize alta tecnologia), dados precisos a respeito do 

processo produtivo (levantamento dos coeficientes técnicos de produção) e informações 

consistentes quanto aos custos dos insumos e fatores de produção para a fixação do preço que 

deverá ser pago ao produtor pelo produto “in natura” pelas indústrias do elo seguinte da 

cadeia produtiva deste cultivar. 

Buscou-se, neste estudo, dispor de melhores referências para a elaboração de um 

modelo de precificação que permitisse a eliminação dos conflitos nas negociações entre 

fumicultores e empresas fumageiras, assim como o conjunto das instituições que os 

representam e/ou com quem estes atores interagem. 

Devido ao ciclo de produção deste cultivar cíclico ser de um ano, além do fato do 

grande número de pequenos produtores familiares, aproximadamente 190.000 famílias para a 

safra de 2006/2007, optou-se pela realização de uma pesquisa junto a alguns produtores dos 

estados da região Sul do Brasil, além de utilizar dados da pesquisa realizada na safra 

1997/1998, disponibilizados pelo relatório técnico elaborado pelo Instituto CEPA/SC, em 

dezembro de 1998 e informações do Banco de Dados do Sindifumo (2006) e Afubra (2006). 

Nos itens seguintes, apresentam-se os critérios metodológicos utilizados para a 

construção do modelo proposto. 
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3.2 ABRANGÊNCIA, BASE DE DADOS E PERÍODO DE REFERÊNCIA 

 

 

Iniciou-se o estudo com a realização de uma pesquisa junto aos produtores de fumo, 

buscando, através do tratamento das informações resultantes, viabilizar o alcance dos 

objetivos pretendidos. 

Levando-se em conta esta premissa, foi estruturada uma pesquisa desenvolvida nos 

estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, buscando informações relativas a 

safra 1997/1998 e abrangendo os diversos municípios produtores de fumo neles existentes. 

Utilizou-se como espaço geográfico da pesquisa a regionalização adotada pelas empresas 

fumageiras e demais instituições que atuam no setor (Anexo A), ajustados pelo conjunto de 

produtores de fumo segurados pela Afubra (2006) na safra de 1995/1996. 

Considerando-se que o efetivo de produtores que fazem seguro anualmente 

corresponde, em média, a cerca de 95% do todo existente, e que os 5% restantes detenham 

qualquer característica distinta dos demais, tornou-se evidente que este conjunto continha 

representatividade para as inferências que se pretendia obter. 

Como a produção predominante nos estados da Região Sul é dos fumos das espécies 

Burley e Virgínia, optou-se por pesquisar apenas os fumicultores que cultivassem um tipo de 

fumo dentre estes dois. Como resultante, o universo da pesquisa (população) passou a ser o 

conjunto de produtores de fumo segurados pela Afubra (2006) na safra 1995/1996 que 

produziam somente fumo Burley ou fumo Virgínia e tinham suas propriedade em um dos 

municípios pertencentes à regionalização considerada. 

 

 

3.3 OPERACIONALIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

 

A pesquisa foi planejada prevendo quatro etapas de levantamento distintas, 

correspondendo a cada uma das partes nas quais está dividido o documento de coleta: canteiro 

de mudas, plantio e tratos culturais, colheita e cura e classificação e produção. 
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Os conteúdos dos questionários compreendem as instruções de preenchimento, os 

critérios técnicos a ser considerado na mensuração dos dados e o conjunto de variáveis 

considerado pertinente à determinação dos coeficientes técnicos do processo produtivo do 

fumo. A formatação foi elaborada prevendo-se o processamento das informações via 

processamento de dados e o controle/crítica dos dados que o integram foi estruturado com 

base em um procedimento de soma-controle do próprio documento. 

Devido ao grande número de produtores de fumo, evidenciou-se a impossibilidade de 

proceder a um censo para efetivação da pesquisa. Assim, foi definido que o número de 

produtores necessário suficientes para sua implantação seria estabelecido a partir de uma 

amostra probabilística, ou seja, um pequeno conjunto de produtores que, quantificado e 

selecionado, segundo procedimentos estatísticos, detém, em média, as mesmas características 

do todo do qual foram extraídos. Estas unidades amostrais foram definidas ao acaso, através 

de uma rotina de seleção de números aleatórios colocados em um computador, sobre o total 

de produtores existentes em cada município, tendo como base o cadastro da Afubra da safra 

deste período. 

Considerando a possibilidade de ocorrência de “quebras” na amostra no momento do 

levantamento de campo, como, por exemplo, abandono da plantação de fumo, venda da 

propriedade, desmembramento ou anexação da propriedade, produtor não localizado, etc., 

foram elaboradas duas relações de produtores para as substituições que se fizessem 

necessárias, cada uma com 50% do número de efetivos. 

Tomou-se o cuidado de que, caso houvesse a necessidade de substituição, a escolha do 

substituto não poderia estar condicionada ao conhecimento prévio que o pesquisador pudesse 

ter quanto à sua identificação e/ou localização; 

Depois da definição das unidades amostrais, ou seja, de cada um dos produtores a 

serem pesquisados, o processo de levantamento foi estruturado de acordo com a forma a 

seguir descrita.  

Iniciou-se a pesquisa com a aplicação dos questionários às propriedades selecionadas 

segundo os critérios pré-estabelecidos. Para esta finalidade, cada empresa fumageira 

coordenou o levantamento junto aos produtores da amostra que fossem participantes do seu 

sistema integrado de produção, procedeu a uma verificação e providenciou a remessa ao 

escritório central da Afubra. 
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Após a recepção, controle e pré-crítica, a Afubra remeteu os questionários ao Instituto 

CEPA/SC para o processamento. Ao darem entrada no Insitituto, os documentos foram 

registrados (controle), digitados e, em seguida checados, objetivando a identificação de 

possíveis erros oriundos da digitação e/ou preenchimento. Os documentos com algum tipo de 

erro foram devolvidos ou corrigidos mediante autorização específica, e os demais foram 

armazenados até o término da pesquisa e seus dados gravados em arquivo magnético, sendo 

que este processo foi repetido a cada uma das quatro etapas anteriormente nomeadas. 

Após a conclusão da digitação, foram emitidas tabulações específicas, contendo 

parâmetros estatísticos de todas as variáveis que compõem o questionário (Anexo E), que 

foram passadas para a Afubra para consistir os dados. Os erros identificados foram 

adquadamente corrigidos e encaminhados ao Instituto Cepa/SC, que procedeu às alterações no 

arquivo de dados. Este processo foi repetido até que a massa de dados fosse considerada 

isenta de qualquer informação discrepante. 

Havendo consenso de que os dados traduziam a realidade do universo em questão, no 

período de referência considerado, efetuaram-se os cálculos dos custos de produção com base 

na pesquisa realizada, bem como os custos simulados decorrentes de ponderações, preços e/ou 

coeficientes técnicos apurados, sendo, neste momento, calculado o custo de produção pelo 

método do custeio por absorção que serviu de base para a construção do modelo de 

precificação sustentável, objetivo central deste estudo. 

 

 

3.4 DIMENSIONAMENTO E SELEÇÃO DA AMOSTRA 

 

 

3.4.1 Dimensionamento da Amostra 

 

 

A determinação do número de produtores a serem pesquisados teve por suporte os 

dados de produção, área plantada e número de produtores (fumicultores) da safra 1995/1996 

relativos aos municípios produtores dos três estados da região Sul (Anexo F). Também foram 

consideradas as estimativas dos limites de produtividade máxima e mínima dos fumos Burley 

e Virgínia em nível microrregional (Anexo G). 
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Especificamente, para efeito de dimensionamento, foi definida como unidade amostral 

a propriedade produtora de fumo no âmbito considerado, e como variável básica de suporte ao 

dimensionamento, a produtividade obtida na safra 1995/1996. Este indicador, dentre as 

variáveis para as quais se dispunha de dados, era o que mais se correlacionava aos objetivos 

da pesquisa e também o que oferecia a melhor mensuração do grau de homogeneidade ou 

heterogeneidade da população. 

Para os parâmetros de risco da determinação do tamanho da amostra, foram adotados 

os seguintes critérios: nível de significância (α) e precisão (d) igual a 5%. Além disso, foi 

previsto um acréscimo de 15% ao número de unidades amostrais, devido à opção de excluir, 

sem reposição, as propriedades com perda igual ou superior a 20% da produção prevista 

(considerando-se o acumulado das quatro etapas do processo produtivo), além de prevenir 

outras possíveis quebras decorrentes de razões diversas. 

O objetivo de determinar o custo de produção de dois tipos de fumo (Burley e 

Virgínia), a predefinição de que fossem considerados, para efeito de levantamento, apenas os 

fumicultores que produzissem somente um deles e as diferenças dos processos produtivos de 

cada tipo de fumo evidenciaram a necessidade de estruturar a pesquisa com base em duas 

amostras independentes. Por outro lado, era preciso considerar a necessidade de se dispor de 

resultados de cada uma das microrregiões fumageiras homogêneas (espaços geográficos de 

apuração previamente definidos), que delimitam subdivisões da população.  

Esses dois aspectos indicaram a conveniência de dimensionar cada uma das amostras a 

partir da estimativa da grandeza amostral das “i” subdivisões da população (ni), de tal maneira 

que a grandeza total da amostra (n) seja: n ═ ∑i Ѕi ²/V, onde Si é a estimativa da variância da 

iésima subdivisão, e V uma variância única, inerente ao cálculo do valor médio (µ) de cada 

microrregião. 

Esta técnica estatística considera que o valor médio de cada subdivisão da população 

(µ) deva ser calculado com uma mesma variância (V), sendo o número de elementos 

amostrais correspondentes determinado pela relação entre a estimativa da variância da 

subpopulação (Ѕi ²) e a referida variância do valor médio, ou seja: ni ═ Ѕi ²/V. 

Assim, foi definida uma sistemática de dimensionamento que previa a determinação 

no número de unidades de cada população e, a partir deles, por simples soma, o tamanho total 

da amostra, considerando-se tal procedimento para as duas amostras previstas. 
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3.4.2 Dimensionamento da Amostra 

 

 

Inicialmente foi determinado o número de fumicultores de cada município a partir do 

cadastro de produtores segurados da Afubra, que foi utilizado como suporte ao processo de 

amostragem. 

A seguir, tendo sido definida a produtividade como variável dimensionadora e 

considerando que só se dispunha das informações relativas à área plantada total, área plantada 

de cada tipo de fumo (Virgínia, Amarelinho, Burley e Comum) e a produção global obtida na 

safra 1995/1996 (em âmbito municipal), determinou-se a produtividade total e, a partir dela, 

as estimativas das produtividades dos fumos Virgínia e Burley de cada município. 

Tais estimativas foram obtidas através da equação: 

 

PREij ═ 1000 * POi * PREj / ∑j PREj * Aij , 

 

Onde: 

PREij - produtividade estimada do tipo de fumo “j” no município “i” (em kg/ha); 

POi - produção de fumo obtida (todos os tipos em conjunto) no município “i” (em t); 

PREj – produtividade considerada no cálculo do atual custo de produção do tipo de 

fumo “j” (em kg/ha); 

 

Estes valores correspondem às seguintes constantes: 

2.030 kg/ha - fumo Virgínia 

2.401 kg/ha - fumo Amarelinho 

1.677 kg/ha - fumo Burley 

1.627 kg/ha - fumo Comum. 

 

Aij - área plantada do tipo de fumo “j” no município “i” (em ha), que foi deduzida a 

partir do desenvolvimento teórico apresentado no Anexo H.  
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Estabelecido o número de produtores e estimadas as produtividades dos fumos 

Virgínia e Burley em âmbito municipal, foi calculado, por tipo de fumo, o número de 

estabelecimentos (ni) a serem pesquisados em cada microrregião “i” através da equação 

apresentada no início deste item (ni ═  Ѕi ²/V). 

O valor da variância “V” foi obtido pela equação: V ═ αµ/d, na qual, “µ” é a 

produtividade média total (a partir dos dados municipais) e os “Ѕi” a partir de estimativas dos 

coeficientes de variação “Cvi” em torno de 20%. Este procedimento foi adotado devido à 

inexistência de dados e/ou estimativas consistentes em relação aos “Ѕi” e por se dispor apenas 

de alguns indicativos quanto ao grau de homogeneidade da produtividade. Conhecidos os 

valores “ni”, foi obtido, por soma, o tamanho “n” das duas amostras (n=∑j ni). 

Considerando-se que a proporção da área plantada de fumo de cada microrregião foi 

determinada a partir do documento “microrregiões Fumicultoras Homogêneas (MRFH), 

elaborado pela Afubra, havia a necessidade de a amostra ser dimensionada e fracionada por 

microrregiões segundo a proporção de área plantada de cada uma delas em relação à área 

total; Foi, então, calculada uma segunda amostra para os fumos Burley e Virgínia de modo a 

atender as exigências. 

Assim, a primeira amostra, denominada “amostra 2”, foi estabelecida segundo o 

princípio de que quanto mais homogênea uma população, menor o subconjunto de unidades 

(retiradas dela própria) necessário para representá-la. A outra, denominada “amostra 1”, foi 

elaborada conforme solicitação da Afubra. 

Este procedimento teve por finalidade fornecer aos decisores ambas as alternativas, 

uma vez que as recomendações técnicas indicavam a adoção da “amostra 2” em face do 

conceito metodológico que lhe dá suporte. 

O fracionamento em nível de município foi obtido na “amostra 1” também pela 

representatividade de área e, na “amostra 2”, pela proporção do número de produtores 

existentes no município em relação ao total da microrregião. 

No dimensionamento da amostra das regiões, foram desconsideradas aquelas que 

continham menos de 50 produtores e, para efeito de fracionamento dentro de cada uma delas, 

os municípios com menos de 10 produtores, obtendo-se, ao término de todos os 

procedimentos, as amostras que compõem o Anexo I. 

 



 117 

Conforme o detalhamento encontrado no relatório emitido pelo Instituto Cepa/SC, 

utilizado como uma das fontes de dados para este estudo, no tocante ao desenvolvimento do 

processo de tratamento dos dados, o número de produtores pesquisados não corresponde ao 

inicialmente definido (amostra) como necessário e suficiente para se obter, através de seus 

dados, a representatividade do todo do qual se originam. 

Um comparativo entre o planejado e o efetivamente realizado (Anexo J) indica uma 

quebra (redução no número de unidades amostrais) de 16% no total da amostra do fumo 

Virgínia e de 34% na do Burley. Em nível regional, observa-se, em alguns casos, que a 

redução ultrapassa 50% em ambos os tipos de fumo. 

No fumo Virgínia, a quebra ficou dentro do previsto. Entretanto, no Burley ela atingiu 

mais do que o dobro do máximo estimado, possibilitando distorções nos resultados em relação 

à realidade do universo considerado. 

A ocorrência de quebra em levantamentos por amostragem a partir de cadastros 

preexistentes é procedimento comum. Para neutralizar ou minimizar esta possibilidade, são 

usuais a elaboração de dimensionamentos com margem de segurança (quando os custos 

admitem esta alternativa) e a seleção prévia de unidade de reserva. 

No presente estudo, ambas as medidas foram adotadas, pois as substituições só 

poderiam ser efetuadas na primeira ou segunda etapa do levantamento, sendo que ao se iniciar 

a terceira considerava-se inviável obter informações sobre as anteriores. 

Porém constata-se que muitos dos produtores que por razões diversas (deixou de 

plantar fumo, teve quebra da safra superior a 20%, etc.) foram eliminados da amostra na 

primeira e segunda etapa, não foram substituídos, apesar da disponibilidade de um conjunto 

reserva de unidades amostrais com aquela finalidade. A não observância deste critério 

implicou no aumento da referida quebra. 

 

 

3.4.3 Expansão da Amostra – estimativa de parâmetros da população 

 

 

Para inferir valores dos resultados que integram o presente estudo, consideram-se os 

valores estatísticos mensurados pela “média” e “total”, estabelecendo-se intervalos de 
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confiança em torno deles dentro de um nível de significância preestabelecido, de modo a se 

obter as estimativas correspondentes na população (Anexo K). 

As formulações apresentadas no referido Anexo levaram em conta a grandeza da 

amostra em função do pressuposto de que aqueles parâmetros têm distribuição normal. Nos 

casos em que o âmbito considerado implicou estimativas sobre grandezas amostrais 

significativamente pequenas, como é provável ocorrer com as estimativas microrregionais, os 

coeficientes de confiança “λ” foram os da distribuição “t” de Student, com n-1 graus de 

liberdade.  

Como o objeto deste estudo é a construção de um modelo de precificação sustentável 

para minimização dos conflitos entre os fumicultores e as indústrias de industrialização do 

fumo, com base nos custo do produto “in natura”, produção dos pequenos agricultores 

familiares, o aprimoramente da apuração dos coeficientes técnicos, que dependem de 

acompanhamento de toda extensão do ciclo de produção será objeto de um projeto futuro 

congregando todos os participantes desta etapa da cadeia produtiva do fumo, porém não 

inviabilizando a validação do modelo proposto.  

 

 

3.4.4 Custos de produção e Coeficientes Técnicos 

 

 

Como resultado do desenvolvimento desta etapa do estudo, um conjunto de dados, 

coeficientes e valores de custo foi obtido, determinando o alcance dos objetivos desta fase. A 

essência destes resultados se traduz através de custos de produção a seguir apresentados. Os 

demais parâmetros estatísticos, valores-limite, coeficientes técnicos por variável, entre outros, 

podem ser visualizados nos anexos. A seguir, detalharemos a composição do custo de 

produção das espécies Virgínia e Burley. 
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3.4.5 Custos da produção Fumo Virgínia  

 

 

Iniciamos pelo quadro resumo do custo total, separando os custos segundo a 

observação de seu comportamento de acordo com a área cultivada, separando a estrutura de 

geração de custos em variáveis e fixos, e sua participação no custo total por hectare, conforme 

a Tabela 19 abaixo. 

 

Tabela 19 – Resumo do Custo de Produção Total Fumo Virgínia 
Discriminação Valor (R$/ha) % 

1.Custos Variáveis   
Mão-de-obra 1.637,18 46,42 
Operações com animais 41,50 1,18 
Operações com máquinas 44,28 1,26 
Operações com benfeitorias 48,94 1,39 
Insumos agrícolas 978,58 27,75 
Lenha 257,42 7,30 
Energia elétrica 5,13 0,15 
Seguro de produção 110,16 3,12 
Funrural 93,79 2,66 
Sub-total 3.216,98 91,21 
2.Custos Fixos   
Correção do solo 20,43 0,58 
Depreciação de utensílios duráveis 106,91 3,03 
Depreciação de implementos 15,43 0,44 
Depreciação de animais e máquinas 46,16 1,31 
Depreciação de benfeitorias 120,99 3,43 
Sub-total 309,92 8,79 

TOTAL 3.526,89 100,00 
Fonte: Adaptada de Sindifumo (2006), Afubra (2006) e Cepa-SC (1998). 

 

A seguir, passaremos a decompor o custo total de acordo com os seus principais 

componentes. 

 

 

3.4.5.1 Custo da Mão-de-obra – Fumo Virgínia 

 

 

Para a elaboração deste quadro, foram utilizados a regionalização total e os preços 

referentes a julho de 1998, dados extraídos das pesquisas de campo, Sindifumo (2006), 

Afubra (2006) e relatório técnico do Instituto Cepa-SC de dezembro de 1998. 
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Tabela 20 – Custo da Mão-de-obra do Fumo Virgínia 

Fases da cultura Unidade 
Participação 

(%) 

Coeficiente técnico 
qtd média 

(unidade/ha) 

Remuneração 
(R$/unidade) 

Custo 
(R$/unidade) 

Viveiro de mudas dia-homem 0,994 9,6444 11,18 107,13 
Preparo do solo dia-homem 0,993 2,4110 11,18 26,75 
Cultivo Mínimo-Plant./tratos 
cultivares 

dia-homem 0,980 4,1644 11,18 45,60 

Cultivo convencional-Plant./tratos 
cultivares 

dia-homem 0,991 40,5057 11,18 448,99 

Colheita/Classificação/Diversos dia-homem 0,983 91,7886 11,18 1.008,71 

TOTAL dia-homem 0,986 148,5101 11,18 1.637,18 

Fonte: Adaptada de Sindifumo (2006), Afubra (2006) e Cepa-SC (1998). 
 

 

3.4.5.2 Custo Operações com Animais – Fumo Virgínia 

 

 

Para a elaboração desta tabela, foram utilizados a regionalização total e os preços 

referentes a julho de 1998, dados extraídos das pesquisas de campo, Sindifumo (2006), 

Afubra (2006) e relatório técnico do Instituto Cepa-SC de dezembro de 1998. 

 

Tabela 21 – Custo Operações com Animais – Fumo Virgínia 

Operações com Animais Unidade Coeficiente técnico – qtd 
média (unidade/ha) 

Preço Unitário 
(R$/unidade) 

Custo 
(R$/ha) 

Cultivo mínimo:         
   Animais próprios Hora 56,8069 0,2750 15,64 
   Aluguel de animais Hora 0,0000 2,7500 0,00 
Cultivo Convencional:     
   Animais próprios Hora 93,0240 0,2750 25,61 
   Aluguel de animais Hora 0,0908 2,7500 0,25 

TOTAL    41,50 
Fonte: Adaptada de Sindifumo (2006), Afubra (2006) e Cepa-SC (1998). 

 

 

3.4.5.3 Custo Operações com Máquinas – Fumo Virgínia 

 

 

Para a elaboração desta tabela, foram utilizados a regionalização total e os preços 

referentes a julho de 1998, dados extraídos das pesquisas de campo, Sindifumo (2006), 

Afubra (2006) e relatório técnico do Instituto Cepa-SC de dezembro de 1998. 
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Tabela 22 – Custo Operações com Máquinas 

Operações com Máquinas Unidade 
Coeficiente técnico – qtd 

média (unidade/ha) 

Preço 
Unitário 

(R$/unidade) 

Custo 
(R$/ha) 

Cultivo mínimo:     
    Microtrator Hora 3,0716 0,92 2,83 
    Trator Hora 5,2562 2,48 13,05 
    Aluguel de microtrator Hora 0 9,24 0 
    Aluguel de trator  Hora 0,0181 24,68 0,45 
Cultivo Convencional:     
   Microtrator Hora 1,1458 0,92 1,06 
   Trator Hora 2,8246 2,48 7,01 
    Aluguel de microtrator Hora 0,0045 9,24 0,04 
    Aluguel de trator Hora 0,8038 24,68 19,84 

TOTAL    44,28 
Fonte: Adaptada de Sindifumo (2006), Afubra (2006) e Cepa-SC (1998). 

 

 

3.4.5.4 Custo das Operações com Benfeitorias – Fumo Virgínia 

 

 

Para a elaboração desta tabela, foram utilizados a regionalização total e os preços 

referentes a julho de 1998, dados extraídos das pesquisas de campo, Sindifumo (2006), 

Afubra (2006) e relatório técnico do Instituto Cepa-SC de dezembro de 1998. 

 

Tabela 23 – Custos Operações com Benfeitorias Fumo Virgínia 

Operações com Benfeitorias 
Taxa de 

Utilização 
Coeficiente técnico – qtd 

média (unidade/ha) 

Preço 
Unitário 

(R$/unidade) 

Custo 
(R$/ha) 

Estufa convencional 0,0205 0,5752 3.481,32 41,06 
Estufa ar forçado 0,0205 0,0103 7.172,60 1,51 
Galpão aberto 0,0087 0 3.367,06 0,00 
Galpão fechado c/madeira 0,0087 0 4.140,82 0,00 
Galpão fechado c/lona 0,0087 0 3.701,34 0,00 
Paiol 0,0062 0,4954 2.074,30 6,37 
Estufa convencional 0,0205 0,5752 3.481,32 41,06 
Estufa ar forçado 0,0205 0,0103 7.172,60 1,51 
Galpão aberto 0,0087 0 3.367,06 0,00 
Galpão fechado c/madeira 0,0087 0 4.140,82 0,00 
Paiol 0,0062 0,4954 2.074,30 6,37 

TOTAL    48,94 
Fonte: Adaptada de Sindifumo (2006), Afubra (2006) e Cepa-SC (1998). 
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3.4.5.5 Custo Insumos Agrícolas – Fumo Virgínia 

 

 

Para a elaboração desta tabela, foram utilizados a regionalização total e os preços 

referentes a julho de 1998, dados extraídos das pesquisas de campo, Sindifumo (2006), 

Afubra (2006) e relatório técnico do Instituto Cepa-SC de dezembro de 1998. 

 

Tabela 24 – Custo Insumos Agrículas Fumo Virgínia 
  (unidade/ha) (R$/un) (R$/ha) 

Fertilizantes     
Adubo 18-46-00 (DAP) Kg 11,4587 0,37 4,24 
Adubo 26-00-15 Kg 0,3432 0,41 0,14 
Adubo 15-00-15 Kg 25,5433 0,41 10,56 
Adubo 14-14-20 Kg 163,8751 1,16 190,29 
Adubo 10-18-20 Kg 424,2117 0,38 161,2 
Adubo org. 08-10-08 Kg 28,8251 0,33 9,51 
Adubo 12-20-20 Kg 10,0007 0,4 4 
Nitrato de Amônia Kg 40,2988 0,34 13,7 
Nitrato de Cálcio Kg 6,8244 0,34 2,32 
Substrato Saco 1,8183 10,3 18,73 
Salitre do Chile Kg 337,8766 0,37 124,95 
Superfosfato Triplo Kg 16,5159 0,39 6,44 
Uréia Kg 53,043 0,41 21,74 
Inseticidas     
Confidor 30 g. pacote 8,3133 10,2 84,8 
Solvirex GR 100 5kg Bujão 0,0854 5,78 0,49 
Lorsban Litro 0,1763 14,86 2,62 
Solvirex 400 g pacote 0,3007 3,64 1,09 
Orthene/Cefanol ½ kg pacote 1,8625 17,65 32,88 
Sevin 480 FW litro 0,0669 3,87 0,26 
Fungicidas     
Dithane/Manzate Kg 0,4238 7,61 3,23 
Ridomil ½ kg pacote 0,0257 7 0,18 
Rovral 125 g pacote 0,3951 6,82 2,69 
Tecto 60 PM pacote 0,0377 28,25 1,07 
Cobre Sandoz Kg 0,1081 7 0,76 
Antibrotantes     
Amex Litro 0,0386 4,84 0,19 
Prime-plus Litro 2,7534 26,8 73,8 
Herbicidas     
Gamit Litro 0,3457 28,03 9,69 
Poast + Assist Litro 0,1484 25 3,71 
Roudup/Glifosato Litro 0,1295 30 3,89 
Fusilade Litro 0,178 15 2,67 
Diversos     
Basamid Kg 0,018 9,22 0,17 
Matalesma ½ kg pacote 0,1463 3,38 0,49 
Brometo de metila Litro 3,7532 0,47 1,76 
Fio para varas 5 kg bobina 0,015 5,7 0,09 
Fio para tecedeira ½ kg Cone 7,4678 14,1 105,31 
E.P.I unidade 0,1476 4,69 0,69 
Fio para fardos Kg 1,349 39 52,62 
Semente de ervilhaca Kg 1,8813 0,6 1,13 
Semente de aveia preta Kg 23,1275 0,5 11,56 
Valor do frete R$ 0,4464 28,96 12,93 

TOTAL    978,58 
Fonte: Adaptada de Sindifumo (2006), Afubra (2006) e Cepa-SC (1998). 



 123 

3.4.5.6 Energia e Outros Custos – Fumo Virgínia 

 

 

Para a elaboração desta tabela, foram utilizados a regionalização total e os preços 

referentes a julho de 1998, dados extraídos das pesquisas de campo, Sindifumo (2006), 

Afubra (2006) e relatório técnico do Instituto Cepa-SC de dezembro de 1998. 

 

Tabela 25 – Custo Energia e Outros Fumo Virgínia 

Discriminação Unidade 
Parâmetros 

específicos de 
cálculo 

Coeficientes técnicos – 
quantidade média 

(un/ha) 

Preço Unitário 
(R$/um) 

Custo 
(R$/ha) 

Lenha própria m³  13,17270 8,98 118,32 
Lenha adquirida m³  11,55000 12,04 139,10 
Energia elétrica KW  57,93800 0,09 5,13 
Seguro Mil pés/ha 2,52 16,87530 2,59 110,16 
Funrural kg/há 0,022 2030,00000 2,10 93,79 
Calcário T  0,81940 24,93 20,43 

Total         486,93 
Fonte: Adaptada de Sindifumo (2006), Afubra (2006) e Cepa-SC (1998). 

 

 

3.4.5.7 Custo das Depreciações – Fumo Virgínia 

 

 

Para a elaboração desta tabela, foram utilizados dados extraídos das pesquisas de 

campo, Sindifumo (2006), Afubra (2006) e relatório técnico do Instituto Cepa-SC de 

dezembro de 1998. Para o cálculo do custo R$/ha de depreciações, elaboramos a seguinte 

equação: 

Custo = [(d*a/100)/b]*c 

Onde: 

d = preço unitário; 

a = coeficiente de depreciação total; 

b = vida útil estimada do recurso; 

c = Coeficientes técnicos (quantidade média de unidades por hectare). 
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Tabela 26 - Depreciações Utensílios Duráveis – Virgínia 

Discriminação 

(a) 
Coeficiente 

de 
Depreciaçã

o (%) 

Unidade 
(b) Vida 

Útil (anos 
ou horas) 

(c) 
Coeficientes 

técnicos – 
quantidade 

média 
(um/ha) 

(d) 
Preço 

Unitário 
(R$/un) 

(e) Custo 
(R$/ha) 

Adubadeira (regador) 100 Ano 10 0,6657 32,64 2,17 
Bandeja para mudas (FLOAT) 100 Ano 5 7,1663 7,64 10,95 
Lona Preta de Polietileno 100 Ano 3 0,16 9,48 0,51 
Lençol plástico 100 Ano 3 0,6829 10,4 2,37 
Talagarça 100 Ano 4 2,1467 7,81 4,19 
Jogos de canos 100 Ano 4 0,5546 385,41 53,44 
Plantadeira manual de fumo 100 Ano 10 0,03 33,28 0,1 
Tela protetora/canos 100 Ano 10 0,2887 53,29 1,54 
Grampos para fumo 100 Ano 12 3,453 54 15,54 
Psicômetro digital 100 Ano 7 0,1767 54,19 1,37 
Varas para atar fumo 100 Ano 12 781,6651 0,15 10,07 
Psicômetro convencional 100 Ano 7 0,3693 54,19 2,86 
Pulverizador costal 100 H 800 42,3978 25,3 1,34 
Pulverizador costal motorizado 100 H 800 0,4618 805,38 0,46 

Total      106,91 
Fonte: Adaptada de Sindifumo (2006), Afubra (2006) e Cepa-SC (1998). 

 
 
 

Tabela 27 – Depreciações Implementos Agrícolas - Virgínia 

Discriminação 
(a) Coeficiente 
de Depreciação 

(%) 
Unidade 

(b) Vida 
Útil (anos 
ou horas) 

(c) 
Coeficientes 

técnicos – 
quantidade 

média 
(un/ha) 

(d) Preço 
Unitário 
(R$/un) 

 

(e) Custo 
(R$/ha) 

Tração Animal       
Aleirador 100 H 2.400 11,7115 255,33 1,25 
Arado simples 100 h 1.800 14,2905 155,32 1,23 
Arado reversível 100 H 1.800 22,9957 405,34 5,18 
Arreamento para junta de bois 100 H 13.480 98,3233 75,31 0,55 
Arreamento para parelha de 
cavalos 

100 H 13.480 51,5076 225,32 0,86 

Carroça/carreta 100 H 12.800 31,6613 505,35 1,25 
Cultivador 100 H 2.400 26,2496 75,31 0,82 
Cultivador “búfalo” 100 H 2.400 9,0728 55,31 0,21 
Grade de dentes 100 H 1.800 4,5928 125,31 0,32 
Grade de discos 100 H 2.500 0,5677 205,32 0,05 
Rolo faca 100 H 2.500 0,0051 35,3 0 
Zorra 100 H 12.800 32,8537 75,31 0,19 
Tração Mecânica       
Arado de discos 90 H 2.500 1,698 1.205,42 0,74 
Arado de aiveca 90 H 2.500 0,885 1.505,45 0,48 
Carreta/reboque 50 H 5.000 3,8869 1.505,45 0,59 
Culivador 90 H 2.500 0,316 605,36 0,07 
Cultivador “búfalo” 90 H 2.500 0,0647 305,33 0,01 
Grade de discos 90 H 2.500 0,5818 1.605,46 0,34 
Grade de dentes 90 H 2.500 0,0404 1.005,40 0,01 
Pulverizador 90 H 2.200 1,0039 3.005,60 1,23 
Sub-solador 90 H 2.500 0,2359 505,35 0,04 
Rolo faca 90 H 2.500 0,0263 305,33 0 
Zorra 100 H 12.800 0,4531 155,32 0,01 

Total      15,43 
Fonte: Adaptada de Sindifumo (2006), Afubra (2006) e Cepa-SC (1998). 
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Tabela 28 - Depreciações Máquinas e Animais de Tração – Virgínia 

Discriminação 

(a) 
Coeficiente 

de 
Depreciação 

(%) 

Unidade 
(b) Vida Útil 

(anos ou horas) 

(c) 
Coeficientes 

técnicos – 
quantidade 

média (un/ha) 

(d) Preço 
Unitário 
(R$/un) 

(e) Custo 
(R$/ha) 

Painel automático de cura 100 H 6.840 7,6271 1.011,26 1,13 
Junta de bois 30 H 11.200 92,5801 992,12 2,46 
Parelha de burros/cavalo 70 H 18.820 57,2508 905,03 1,93 
Microtrator com rotativa 85 H 10.920 4,2174 7.910,89 2,60 
Trator médio 42 H 10.000 8,0808 23.654,09 8,03 
Tecedeira elétrica 100 H 1.000 54,9956 424,76 23,36 
Tecedeira Manual 100 H 1.000 19,8886 334,82 6,66 

Total      46,16 
Fonte: Adaptada de Sindifumo (2006), Afubra (2006) e Cepa-SC (1998). 

 
 
 

Tabela 29 - Depreciações Benfeitorias – Virgínia 

Discriminação 
(a) Coeficiente 
de Depreciação 

(%) 
Unidade 

(b) Vida 
Útil 

(anos ou 
horas) 

(c) 
Coeficientes 

técnicos – 
quantidade 

média 
(un/ha) 

(d) Preço 
Unitário 
(R$/un) 

(e) Custo 
(R$/ha) 

Estufa convencional 90 Ano 25 0,5752 3.481,32 72,09 
Estufa ar forçado 90 Ano 25 0,0103 7.172,60 2,66 
Galpão aberto 90 Ano 20 0 3.367,06 0 
Galpão fechado com madeira 90 Ano 20 0 4.140,82 0 
Galpão fechado com lona 90 Ano 20 0 3.701,34 0 
Paiol 90 Ano 20 0,4954 2.074,30 46,24 

Total      120,99 
Fonte: Adaptada de Sindifumo (2006), Afubra (2006) e Cepa-SC (1998). 

 

 

3.4.6 Custos da produção - Fumo Burley 

 

 

Inicia-se pela Tabela 30, resumo do custo total, separando os custos segundo a 

observação de seu comportamento de acordo com a área cultivada, separando a estrutura de 

geração de custos em variáveis e fixos e sua participação no custo total por hectare, conforme 

quadro abaixo. 
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Tabela 30 - Resumo Valor do Custo Total Fumo Burley 
Discriminação Valor (R$/ha) % 

1.        Custos Variáveis   
Mão-de-obra 1.374,97 49,22 
Operações com animais 39,58 1,42 
Operações com máquinas 27,25 0,98 
Operações com benfeitorias 38,47 1,38 
Insumos agrícolas 799,85 28,63 
Lenha 0 0 
Energia elétrica 0 0 
Seguro de produção 117,85 4,22 
Funrural 77,47 2,77 
            Sub-total 2.475,45 88,61 
2.        Custos Fixos   
Correção do solo 23,09 0,83 
Depreciação de utensílios duráveis 59,55 2,13 
Depreciação de implementos 14,14 0,51 
Depreciação de animais e máquinas 12,25 0,44 
Depreciação de benfeitorias 209,23 7,49 
Sub-total 318,24 11,39 

Total 2.793,70 100 
Fonte: Adaptada de Sindifumo (2006), Afubra (2006) e Cepa-SC (1998). 

 

A seguir passa-se a decompor o custo total de acordo com os seus principais 

componentes. 

 

 

3.4.6.1 Custo da Mão-de-obra – Fumo Burley 

 

 

Para a elaboração da Tabela 31 foi utilizado a regionalização total e os preços 

referentes a julho de 1998, dados extraídos das pesquisas de campo, Sindifumo (2006), 

Afubra (2006) e relatório técnico do Instituto Cepa-SC de dezembro de 1998. 
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Tabela 31 – Custo da Mão Fumo Burley 

Fases da cultura Unidade 
Participação 

(%) 

Coeficiente 
técnico – qtd 

média 
(unidade/ha) 

Remuneração 
(R$/unidade) 

Custo 
(R$/unidade) 

Viveiro de mudas Dia-homem 0,994 12,1237 10,45 125,93 
Preparo do solo Dia-homem 0,993 2,4802 10,45 25,74 
Cultivo Mínimo-Plant./tratos 
cultivares 

Dia-homem 0,99 11,3927 10,45 117,82 

Cultivo convencional-
Plant./tratos cultivares 

Dia-homem 0,989 39,0141 10,45 403,23 

Colheita/Classificação/Diversos Dia-homem 0,98 68,5547 10,45 702,25 

Total Dia-homem 0,985 133,5654 10,45 1.374.97 
Fonte: Adaptada de Sindifumo (2006), Afubra (2006) e Cepa-SC (1998). 

 

 

3.4.6.2 Custo Operações com Animais – Fumo Burley 

 

 

Para a elaboração da Tabela 32 foi utilizado a regionalização total e os preços 

referentes a julho de 1998, dados extraídos das pesquisas de campo, Sindifumo (2006), 

Afubra (2006). e relatório técnico do Instituto Cepa-SC de dezembro de 1998. 

 

Tabela 32 – Custo Operações como Animais 

Operações com Animais Unidade 
Coeficiente técnico – qtd 

média (unidade/há) 

Preço 
Unitário 

(R$/unidade) 

Custo 
(R$/há) 

Cultivo mínimo:      
   Animais próprios Hora 65,9504 0,257 16,95 
   Aluguel de animais Hora 0 2,57 0 
Cultivo Convencional:     
   Animais próprios Hora 85,4526 0,257 21,95 
   Aluguel de animais Hora 0,2679 2,5755 0,69 

Total     39,59 
Fonte: Adaptada de Sindifumo (2006), Afubra (2006) e Cepa-SC (1998). 

 

 

3.4.6.3 Custo Operações com Máquinas – Fumo Burley 

 

 

Para a elaboração da Tabela 33 foi utilizado a regionalização total e os preços 

referentes a julho de 1998, dados extraídos das pesquisas de campo, Sindifumo (2006), 

Afubra (2006). e relatório técnico do Instituto Cepa-SC de dezembro de 1998. 
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Tabela 33 – Custo Operações com Máquinas Fumo Burley 

Operações com Máquinas Unidade 
Coeficiente técnico – 

qtd média 
(unidade/ha) 

Preço 
Unitário 

(R$/unidade) 

Custo 
(R$/ha) 

Cultivo mínimo:     
    Microtrator Hora 2,315 0,92 2,12 
    Trator Hora 4,6439 2,37 11,02 
    Aluguel de microtrator Hora 0 9,19 0 
    Aluguel de trator  Hora 0,0117 23,73 0,28 
Cultivo Convencional:     
   Microtrator Hora 0,8549 0,92 0,79 
   Trator Hora 1,7656 2,37 4,19 
    Aluguel de microtrator Hora 0,0042 9,19 0,04 
    Aluguel de trator Hora 0,374 23,73 8,81 

Total    27,25 
Fonte: Adaptada de Sindifumo (2006), Afubra (2006) e Cepa-SC (1998). 

 

 

3.4.6.4 Custo Operações com Benfeitorias – Fumo Burley 

 

 

Para a elaboração da Tabela 34 foi utilizado a regionalização total e os preços 

referentes a julho de 1998, dados extraídos das pesquisas de campo, Sindifumo (2006), 

Afubra (2006). e relatório técnico do Instituto Cepa-SC de dezembro de 1998. 

 

Tabela 34 – Custo Operações com Benfeitorias Fumo Burley 

Operações com Benfeitorias 
Taxa de 

Utilização 

Coeficiente 
técnico – qtd 

média 
(unidade/ha) 

Preço 
Unitário 
(R$/un) 

Custo 
(R$/ha) 

    Estufa convencional 0,0205 0 3.571,87 0 
    Estufa ar forçado 0,0205 0 7.199,53 0 
    Galpão aberto 0,0087 0,5756 3.455,19 17,3 
    Galpão fechado c/madeira 0,0087 0,3902 4.305,75 14,62 
    Galpão fechado c/lona 0,0087 0,05 3.784,14 1,65 
    Paiol  0,0062 0,4047 1.955,50 4,91 

Total       38,47 
Fonte: Adaptada de Sindifumo (2006), Afubra (2006) e Cepa-SC (1998). 
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3.4.6.5 Custo Insumos Agrícolas – Fumo Burley 

 

 

Para a elaboração da Tabela 35 foi utilizado a regionalização total e os preços 

referentes a julho de 1998, dados extraídos das pesquisas de campo, Sindifumo (2006), 

Afubra (2006). e relatório técnico do Instituto Cepa-SC de dezembro de 1998. 

 
Tabela 35 – Custos Insumos Agrícolas Fumo Burley 

Insumos Unidade 
Coeficiente técnico – qtd média 

(unidade/ha) 
Preço Unitário (R$/un) Custo (R$/ha) 

    Fertilizantes         
        Adubo 18-46-00 (DAP) Kg 56,5515 0,37 20,92 
        Adubo 26-00-15 Kg 0,4837 0,41 0,20 
        Adubo 15-00-15 Kg 0,4837 0,36 0,17 
       Adubo 14-14-20 Kg 211,2318 0,38 80,27 
       Adubo 10-18-20 Kg 193,6763 0,38 73,6 
       Adubo org. 08-10-08 Kg 13,6288 0,33 4,50 
       Adubo 12-20-20 Kg 124,756 0,40 49,86 
       Nitrato de Amônia Kg 115,32 0,34 39,21 
       Nitrato de Cálcio Kg 2,8215 0,34 0,96 
       Substrato Saco 3,6422 10,3 37,51 
       Salitre do Chile Kg 144,9162 0,37 53,62 
       Superfosfato Triplo Kg 26,7852 0,39 10,44 
       Uréia Kg 331,8724 0,41 136,10 
    Inseticidas     
       Confidor 30 g. Pacote 7,5794 10,20 77,3 
        Solvirex GR 100 5kg Bujão 0,0185 5,78 0,11 
        Lorsban Litro 0,0669 14,86 0,99 
        Solvirex 400 g Pacote 0,3555 3,64 1,29 
        Orthene/Cefanol ½ kg Pacote 2,5216 17,65 44,5 
         Sevin 480 FW litro 0,0097 3,87 0,04 
    Fungicidas     
        Dithane/Manzate Kg 0,5304 7,61 4,04 
        Ridomil ½ kg Pacote 0,0806 7,00 0,56 
        Rovral 125 g Pacote 0,4418 6,82 3,01 
        Tecto 60 PM  Pacote 0,0339 28,25 0,96 
        Cobre Sandoz  Kg 0,1862 7,00 1,30 
    Antibrotantes     
        Amex Litro 1,0536 4,86 5,12 
        Prime-plus Litro 1,2584 26,80 33,72 
    Herbicidas     
        Gamit Litro 0,1443 28,03 4,04 
        Poast + Assist Litro 0,0709 25,00 1,77 
        Roudup/Glifosato Litro 0,3257 30,00 9,77 
        Fusilade Litro 0,0709 15,00 1,06 
    Diversos     
        Basamid Kg 0,1878 9,22 1,73 
        Matalesma ½ kg Pacote 0,1491 3,38 0,50 
        Brometo de metila Litro 4,354 0,47 2,05 
        Fio para varas 5 kg Bobina 0,2249 5,70 1,28 
        Fio para tecedeira ½ kg Cone 0,0339 14,1 0,48 
        E.P.I Unidade 0,2056 4,69 0,96 
        Fio para fardos Kg 1,6018 39,00 62,46 
        Semente de ervilhaca Kg 1,5728 0,60 0,94 
        Semente de aveia preta Kg 17,0017 0,50 8,49 
        Valor do frete R$ 0,7694 31,17 23,98 

Total    799,85 

Fonte: Adaptada de Sindifumo (2006), Afubra (2006) e Cepa-SC (1998). 
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3.4.6.6 Energia e Outros Custos – Fumo Burley 

 

 

Para a elaboração desta Tabela 36 foi utilizado a regionalização total e os preços 

referentes a julho de 1998, dados extraídos das pesquisas de campo, Sindifumo (2006), 

Afubra (2006) e relatório técnico do Instituto Cepa-SC de dezembro de 1998. 

 

Tabela 36 – Custo Energia e Outros 

Discriminação Unidade 
Parâmetros 
específicos 
de cálculo 

Coeficientes técnicos 
– quantidade média 

(un/ha) 

Preço Unitário 
(R$/un) 

Custo (R$/ha) 

Lenha própria m³  0 8,54 0 
Lenha adquirida m³  0 11,3 0.00 
Energia elétrica kW  0 0,09 0 
Seguro mil pés/ha 2,52 18,0596 2,59 117,85 
Funrural kg/há 0,022 1.677,00 2,1 77,47 
Calcário T  0,8525 27,08 23,09 

Total     218,41 
Fonte: Adaptada de Sindifumo (2006), Afubra (2006) e Cepa-SC (1998). 

 

 

3.4.6.7 Custo das Depreciações – Fumo Burley 

 

 

Para a elaboração da Tabela 37, foram utilizados dados extraídos das pesquisas de 

campo, Sindifumo (2006), Afubra (2006) e relatório técnico do Instituto Cepa-SC de 

dezembro de 1998. Para o cálculo do custo R$/ha de depreciações, elaboramos a seguinte 

equação: Custo = [(d*a/100)/b]*c 
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Tabela 37 - Depreciações Utensílios Duráveis – Fumo Burley 

Discriminação 

(a) 
Coeficiente de 
Depreciação 

(%) 

Unidade 
(b) Vida Útil 

(anos ou 
horas) 

(c) 
Coeficientes 

técnicos – 
quantidade 

média 
(un/ha) 

(d) Preço 
Unitário 
(R$/un) 

(e) Custo 
(R$/ha) 

Adubadeira (regador) 100 Ano 10 0,9287 32,84 3,05 
Bandeja para mudas (FLOAT) 100 Ano 5 12,8267 7,85 20,13 
Cavaletes 100 Ano 5 0,1911 12,85 0,49 
Lona Preta de Polietileno 100 Ano 3 0,3039 9,79 0,99 
Lençol plástico 100 Ano 3 0,9222 10,77 3,31 
Talagarça 100 Ano 4 2,7957 7,77 5,43 
Jogos de canos 100 Ano 4 0 360,35 0 
Plantadeira manual de fumo 100 Ano 10 0,0524 34,01 0,18 
Tela protetora/canos 100 Ano 10 0 54,01 0 
Grampos para fumo 100 Ano 12 0,0266 56,23 0,12 
Psicômetro digital 100 Ano 7 0 56,74 0 
Varas para atar fumo 100 Ano 12 1.984,30 0,14 23,89 
Psicômetro convencional 100 Ano 7 0 56,74 0 
Pulverizador costal 100 H 800 38,7756 23,87 1,16 
Pulverizador costal motorizado 100 H 800 0,7729 803,8 0,78 
Equip. de irrigação motorizado 100 H 10.000 0,2994 503,83 0,02 

Total      59,55 

Fonte: Adaptada de Sindifumo (2006), Afubra (2006) e Cepa-SC (1998). 
 
 
 

Tabela 38 - Depreciações Implementos Agrícolas - Fumo Burley 

Discriminação 

(a) Coeficiente 
de 

Depreciação 
(%) 

Unidade 
(b) Vida Útil 

(anos ou 
horas) 

(c) Coeficientes 
técnicos – 

quantidade 
média (un/ha) 

(d) Preço 
Unitário 
(R$/un) 

(e) Custo 
(R$/ha) 

    Tração Animal                     
Aleirador 100 H 2.400 2,4885 253,85 0,26 
Arado simples 100 h 1.800 51,0028 153,86 4,36 
Arado reversível 100 H 1.800 8,8149 403,84 1,98 
Arreamento para junta de bois 100 H 13.480 134,4057 73,87 0,74 
Arreamento parelha de cavalos 100 H 13.480 16,9973 223,85 0,28 
Carroça/carreta 100 H 12.800 32,8827 503,83 1,29 
Cultivador 100 H 2.400 25,5591 73,87 0,79 
Cultivador “búfalo” 100 H 2.400 2,5894 53,87 0,06 
Grade de dentes 100 H 1.800 3,1147 123,86 0,21 
Grade de discos 100 H 2.500 0,4079 203,86 0,03 
Rolo faca  100 H 2.500 0,0105 33,87 0 
Sub-solador/mola 100 H 2.500 2,5769 33,87 0,03 
Zorra 100 H 12.800 3,0623 73,87 0,02 
    Tração Mecânica               
Arado de discos 90 H 2.500 1,4578 1.203,76 0,63 
Arado de aiveca 90 H 2.500 0,2939 1.503,73 0,16 
Carreta/reboque 50 H 5.000 0,9103 1.503,73 0,14 
Culivador 90 H 2.500 0,1367 603,82 0,03 
Cultivador “búfalo” 90 H 2.500 0,0162 303,85 0 
Grade de discos 90 H 2.500 0,3022 1.603,72 0,17 
Grade de dentes 90 H 2.500 0,006 1.003,78 0 
Pulverizador 90 H 2.200 2,3549 3.003,58 2,89 
Sub-solador 90 H 2.500 0,2542 503,83 0,05 
Rolo faca 90 H 2.500 0,0169 303,85 0 
Zorra 100 H 12.800 0,0261 153,86 0 

Total      14,14 

Fonte: Adaptada de Sindifumo (2006), Afubra (2006) e Cepa-SC (1998). 
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Tabela 39 – Depreciações Máquinas e Animais de Tração – Fumo Burley 

Discriminação 

(a) 
Coeficiente 

de 
Depreciação 

(%) 

Unidade 
(b) Vida 

Útil (anos 
ou horas) 

(c) 
Coeficientes 

técnicos – 
quantidade 

média (un/ha) 

(d) Preço 
Unitário 
(R$/un) 

(e) Custo 
(R$/ha) 

Painel automático de cura 100 H 6.840 0 1.008,64 0 
Junta de bois 30 H 11.200 134,5475 856,16 3,09 
Parelha de burros/cavalo 70 H 18.820 16,8555 883,08 0,55 
Microtrator com rotativa 85 H 10.920 3,1699 7.896,07 1,95 
Trator médio 42 H 10.000 6,4095 24.732,32 6,66 
Tecedeira elétrica 100 H 1.000 0 421,47 0 
Tecedeira Manual 100 H 1.000 0 329,31 0 

Total      12,25 
Fonte: Adaptada de Sindifumo (2006), Afubra (2006) e Cepa-SC (1998). 

 
 
 

Tabela 40 - Depreciações Benfeitorias – Fumo Burley 

Discriminação 

(a) 
Coeficiente 

de 
Depreciação 

(%) 

Unidade 
(b) Vida Útil 

(anos ou 
horas) 

(c) 
Coeficientes 

técnicos – 
quantidade 

média 
(un/ha) 

(d) Preço 
Unitário 
(R$/un) 

(e) Custo 
(R$/ha) 

Estufa convencional 90 Ano 25 0 3.571,87 0 
Estufa ar forçado 90 Ano 25 0 7.199,53 0 
Galpão aberto 90 Ano 20 0,5756 3.455,19 89,5 
Galpão fechado com madeira 90 Ano 20 0,3902 4.305,75 75,6 
Galpão fechado com lona 90 Ano 20 0,05 3.784,14 8,51 
Paiol 90 Ano 20 0,4047 1.955,50 35,61 

Total      209,23 
Fonte: Adaptada de Sindifumo (2006), Afubra (2006) e Cepa-SC (1998). 

 

Nas Tabelas de 41 a 44 a seguir, apresentam-se, dentro destes critérios, os custos 

históricos de produção das safras e os preços médios recebidos pelos produtores nos períodos 

1989/90 até 2006/07. 
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Tabela 41 - Custo Operacional de Produção de Fumo Virgínia e Preços Médios Pagos pelas Indústrias aos 
Produtores – Valores em US$/ha Safras de 1989/1990 até a safra de 2000/2001 

89/90 90/91 91/92 92/93 93/94 94/95 95/96 96/97 97/98 98/99 99/00 00/01

1. CUSTOS VARIÁVEIS

1.150,45 1.218,62 1.340,11 1.077,00 813,21 1.843,47 2.336,02 2.143,13 1.965,79 922,03 941,13 783,85

48,11 25,60 22,09 22,45 18,71 30,41 30,27 31,07 31,58 23,46 24,22 21,27

39,75 37,42 32,24 32,77 27,32 43,92 39,35 40,49 41,23 22,65 24,42 21,93

23,00 17,66 17,52 15,76 13,25 23,65 30,27 30,13 28,07 27,02 27,67 23,61

567,90 277,05 350,92 444,53 316,67 512,39 508,58 465,16 442,11 287,46 411,42 347,73

229,04 321,38 197,64 213,47 159,09 359,23 408,68 380,41 342,11 139,24 145,28 122,99

66,93 41,05 47,20 57,92 44,82 72,07 70,64 83,80 78,07 60,48 61,46 54,26

63,81 56,91 57,97 78,11 42,38 68,69 67,61 80,04 96,49 50,31 52,23 46,74

133,88 51,67 27,34 22,11 13,57 45,05 55,50 52,73 49,12 0,00 0,00 0,00

2.322,87 2.047,36 2.093,03 1.964,12 1.449,02 2.998,88 3.546,92 3.306,96 3.074,57 1.532,65 1.687,83 1.422,38

2. CUSTOS FIXOS

20,91 14,30 18,18 9,24 5,32 13,51 17,15 17,89 15,79 24,81 46,37 27,59

65,90 55,05 54,55 40,88 35,38 61,94 69,63 63,09 59,65 55,89 42,77 49,96

69,02 51,81 35,13 32,01 26,57 48,42 62,56 61,21 53,51 65,68 66,67 57,25

26,14 23,03 19,73 25,90 11,49 18,02 21,19 17,89 19,30 9,92 10,05 9,46

181,97 144,19 127,59 108,03 78,76 141,89 170,53 160,08 148,25 156,30 165,86 144,26

2.504,84 2.191,55 2.220,62 2.072,15 1.527,78 3.140,77 3.717,45 3.467,04 3.222,82 1.688,95 1.853,69 1.566,64

Produtividade kg/ha 2.030 2.030 2.030 2.030 2.030 2.030 2.030 2.030 2.030 1.983 2.026 2.050

Custo operacional US$/kg 1,23 1,08 1,09 1,02 0,75 1,55 1,83 1,71 1,59 0,85 0,91 0,76

Preço recebido US$/kg 1,56 1,24 1,37 1,09 0,84 1,78 2,09 1,83 1,69 1,02 1,13 1,16

Câmbio R$/US$ 43,569 256,730 2.271,700 31.501,000 1.322,800 0,888 0,991 1,062 1,140 1,821 1,792 2,171

% part. Mão-de-obra 45,93% 55,61% 60,35% 51,98% 53,23% 58,69% 62,84% 61,81% 61,00% 54,59% 50,77% 50,03%
Fonte: Afubra

SUB-TOTAL

Suprimentos agrícolas

Lenha / energia elétrica

Seguro da produção

Funrural

Mão-de-obra

Depreciação de benfeitorias

Correção do solo

Despesas financeiras

Depreciação de animais e máquinas

SUB-TOTAL

Depreciação de implementos

T O T A L 

Operações com animais

Operações com máquinas

Operações com benfeitorias

DISCRIMINAÇÃO

 
Fonte: Afubra (2006). 

 
 
 

Tabela 42 - Custo Operacional de Produção de Fumo Virgínia e Preços Médios Pagos pelas Indústrias aos 
Produtores – Valores em US$/ha Safras de 20001/2002 até a safra de 2002/2007 

0 1 /0 2 0 2 /0 3 0 3 /0 4 0 4 /0 5 0 5 /0 6 0 6 /0 7

1 . C U S T O S  V A R IÁ V E IS

7 8 9 ,6 9 7 8 0 , 29 1 .2 0 9 , 7 4 1 . 6 9 8 , 7 4 2 .1 5 3 ,7 2 2 . 1 8 3 , 0 0

2 0 , 1 6 1 9 , 1 2 2 7 , 9 9 3 8 , 2 9 4 8 ,1 6 5 0 , 7 1

2 0 , 9 2 1 9 , 4 3 2 7 , 7 5 3 6 , 6 7 4 7 ,1 1 4 7 , 5 8

2 1 , 6 5 1 9 , 5 7 3 0 , 7 0 4 1 , 5 3 5 0 ,9 3 5 2 , 6 3

3 3 6 ,2 5 3 4 1 , 12 5 8 2 , 3 0 7 5 6 , 1 4 8 4 9 ,8 4 7 9 1 , 1 0

1 2 9 ,5 2 1 2 4 , 52 1 8 7 , 1 5 2 6 1 , 1 6 3 6 3 ,0 0 3 5 0 , 6 2

5 6 , 6 2 4 8 , 0 6 6 6 , 3 8 8 8 , 1 7 9 6 ,8 9 1 0 1 , 0 7

4 3 , 7 9 3 8 , 4 4 5 1 , 6 8 7 4 , 4 6 9 9 ,9 5 1 0 1 , 6 5

0 ,0 0 0 , 00 3 8 , 2 1 4 9 , 6 2 5 5 ,7 7 5 1 , 9 1

1 .4 1 8 , 6 0 1 . 3 9 0 , 5 5 2 .2 2 1 , 9 0 3 . 0 4 4 , 7 8 3 .7 6 5 ,3 7 3 . 7 3 0 , 2 7

2 . C U S T O S  F I X O S

2 5 , 7 8 2 2 , 9 6 3 3 , 0 4 5 2 , 1 1 6 5 ,7 7 6 1 , 7 0

5 2 , 8 7 4 5 , 6 2 7 8 , 0 0 1 1 2 , 3 5 1 5 0 ,4 9 1 4 5 , 8 9

5 2 , 7 2 5 0 , 8 5 7 4 , 8 8 1 0 8 , 7 8 1 2 9 ,8 4 1 3 1 , 1 7

9 ,7 4 1 0 , 0 3 1 5 , 6 5 2 1 , 9 0 2 6 ,1 9 2 5 , 5 5

1 4 1 ,1 1 1 2 9 , 46 2 0 1 , 5 7 2 9 5 , 1 4 3 7 2 ,2 9 3 6 4 , 3 1

1 .5 5 9 , 7 1 1 . 5 2 0 , 0 1 2 .4 2 3 , 4 7 3 . 3 3 9 , 9 2 4 .1 3 7 ,6 6 4 . 0 9 4 , 5 8

P ro d u t i v id ad e k g / h a 2 .0 8 3 2 . 1 3 9 2 .0 8 5 2 .0 9 2 2 .1 3 7 2 .0 8 2

C u s to  o p e ra c io n a l U S $ /k g 0 ,7 5 0 , 71 1 , 1 6 1 , 6 0 1 ,9 4 1 , 9 7

P re ç o  re c e b i d o U S $ /k g 1 ,1 8 1 , 23 1 , 4 6 1 , 7 6 1 ,9 2 2 , 1 2

C â m b i o R $ /U S $ 2 ,4 7 0 3 , 1 9 5 2 ,9 9 1 2 ,5 2 2 2 ,2 0 8 2 ,2 0 0

%  p a rt .  M ão -d e -o b ra 5 0 ,6 3 % 5 1 ,3 3 % 4 9 ,9 2 % 5 0 , 8 6 % 5 2 ,0 5 % 5 3 ,3 1 %

S U B - T O T A L

S u p r im en to s  ag rí c o la s

L e nh a  / e n e r g i a  e lé t ric a

S e g u ro  d a  p ro d u ç ã o

F u n ru ra l

M ã o -d e -o br a

D e p re c ia ç ã o  de  b e n f e i t o r ia s

C o r re ç ã o  d o  s o lo

D e s p e s a s  fi n a n c e ira s

D e p re c ia ç ã o  de  a n im a is  e  m á q u in a s

S U B - T O T A L

D e p re c ia ç ã o  de  im p l e m e n t o s

T  O  T  A  L  

O p er a ç õ e s  c o m  a n im a i s

O p er a ç õ e s  c o m  m á q u in a s

O p er a ç õ e s  c o m  b e n f e it o r ia s

D IS C R IM IN A Ç Ã O

 
Fonte: Afubra (2006). 
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Tabela 43 - Custo Operacional de Produção de Fumo Burley e Preços Médios pagos pelas Indústrias  aos 
Produtores– Valores em US$/ha Safras de 1989/1990 até a safra de 2000/2001 

89/90 90/91 91/92 92/93 93/94 94/95 95/96 96/97 97/98 98/99 99/00 00/01

1. CUSTOS VARIÁVEIS

768,92 807,58 990,28 752,41 510,54 1.353,60 1.849,65 1.568,74 1.469,30 707,08 748,73 654,16

41,91 22,58 21,09 20,47 15,71 25,90 26,24 27,31 27,19 23,45 22,32 20,74

36,65 35,07 36,02 33,06 26,61 43,92 39,35 40,49 40,35 14,04 15,70 14,19

41,91 31,05 19,88 25,09 18,37 38,29 55,50 52,73 48,25 22,22 21,30 18,19

568,82 279,66 364,30 435,12 293,42 500,00 461,15 431,26 401,75 291,66 391,13 324,49

72,28 44,40 52,12 67,61 46,33 77,70 70,64 84,75 78,95 64,73 65,78 58,07

52,38 44,53 38,78 61,31 31,51 54,05 51,46 61,21 73,68 38,69 39,97 35,14

111,04 34,04 36,78 34,82 19,30 27,03 36,33 32,96 30,70 0,00 0,00 0,00

1.693,91 1.298,91 1.559,25 1.429,89 961,79 2.120,49 2.590,32 2.299,45 2.170,17 1.161,87 1.304,93 1.124,98

2. CUSTOS FIXOS

7,32 5,99 6,75 6,89 5,35 32,66 22,20 23,54 7,89 6,46 6,94 6,21

36,65 35,17 33,18 37,24 20,06 31,53 42,38 35,78 33,33 35,10 34,37 27,94

206,36 154,47 101,86 127,53 92,67 117,12 126,14 118,64 100,88 114,49 117,03 99,93

19,90 19,36 16,01 16,64 20,14 14,64 19,17 15,07 16,67 10,59 11,13 10,78

270,23 214,99 157,80 188,30 138,22 195,95 209,89 193,03 158,77 166,64 169,47 144,86

1.964,14 1.513,90 1.717,05 1.618,19 1.100,01 2.316,44 2.800,21 2.492,48 2.328,94 1.328,51 1.474,40 1.269,84

Produtividade kg/ha 1.677 1.677 1.677 1.677 1.677 1.677 1.677 1.677 1.677 1.651 1.678 1.667

Custo operacional US$/kg 1,17 0,90 1,02 0,96 0,66 1,38 1,67 1,49 1,39 0,80 0,88 0,76

Preço recebido US$/kg 1,50 1,19 1,30 1,04 0,82 1,67 1,88 1,69 1,61 1,00 1,06 1,02

Câmbio R$/US$ 43,569 256,730 2.271,700 31.501,000 1.322,800 0,888 0,991 1,062 1,140 1,821 1,792 2,171

SUB-TOTAL

Despesas financeiras

Fonte: Afubra

Depreciação de benfeitorias

Correção do solo

SUB-TOTAL

T O T A L 

Depreciação de animais e máquinas

Depreciação de implementos

Suprimentos agrícolas

Seguro da produção

Funrural

Mão-de-obra

Operações com animais

Operações com máquinas

Operações com benfeitorias

DISCRIMINAÇÃO

 
Fonte: Afubra (2006). 

 
 
 

Tabela 44 - Custo Operacional de Produção de Fumo Burley e Preços Médios Pagos pelas Indústrias aos 
Produtores – Valores em US$/ha Safras de 20001/2002 até a safra de 2002/2007 

0 1 /0 2 0 2 /0 3 0 3 /0 4 0 4 /0 5 0 5 /0 6 0 6 /0 7

1 . C U S T O S  V A R IÁ V E IS

6 5 5,9 1 57 2 ,33 8 1 3,2 5 1 .2 45 ,3 3 1 .5 9 9 ,3 1 1.6 62 ,6 3

2 0,5 8 1 5 ,18 2 6,6 3 33 ,3 9 4 6 ,7 4 49 ,7 3

1 4,8 7 1 2 ,89 1 7,6 5 22 ,3 7 3 0 ,2 0 30 ,5 7

1 8,7 1 1 6 ,72 2 1,5 0 29 ,9 2 3 4 ,2 2 32 ,1 0

2 9 6,9 3 27 6 ,44 5 9 3,8 7 7 94 ,7 0 8 2 1 ,3 2 7 81 ,3 5

5 4,5 4 4 6 ,29 7 1,0 4 92 ,3 3 1 0 1 ,5 0 1 05 ,8 8

3 4,4 6 3 0 ,39 4 1,3 6 59 ,3 9 7 9 ,4 4 82 ,2 8

0,0 0 0 ,00 3 8,9 7 52 ,1 5 5 3 ,9 0 51 ,2 8

1.0 9 6,0 0 97 0 ,24 1.6 2 4,2 7 2 .3 29 ,5 8 2 .7 6 6 ,6 3 2.7 95 ,8 2

2 . C U S T O S  F I X O S

6,6 5 6 ,85 9,7 6 12 ,3 6 1 4 ,4 8 13 ,9 7

2 9,3 4 2 4 ,68 3 8,1 5 49 ,9 6 5 7 ,2 1 55 ,4 9

1 0 0,8 1 9 0 ,66 1 1 6,0 7 1 65 ,0 3 1 9 0 ,0 5 1 76 ,2 6

1 2,7 0 1 1 ,11 1 6,5 8 24 ,0 1 2 9 ,2 9 31 ,0 9

1 4 9,5 0 13 3 ,30 1 8 0,5 6 2 51 ,3 6 2 9 1 ,0 3 2 76 ,8 1

1.2 4 5,5 0 1 .10 3 ,54 1.8 0 4,8 3 2 .5 80 ,9 4 3 .0 5 7 ,6 6 3.0 72 ,6 3

P ro d ut i v id ad e k g /ha 1 .7 3 5 1 .8 09 1 .78 5 1.7 8 7 1 .82 0 1.8 0 5

C us to  op e ra c io n a l U S $/k g 0 ,7 2 0 ,61 1,0 1 1 ,4 4 1 ,6 8 1 ,7 0

P re ç o  re c e b i do U S $/k g 1 ,0 6 1 ,07 1,2 6 1 ,5 6 1 ,7 1 1 ,9 8

C âm bi o R $ /U S $ 2 ,4 7 0 3 ,1 95 2 ,99 1 2,5 2 2 2 ,20 8 2,2 0 0

S U B - T O T AL

D es p e s a s  fi na n c e ira s

F o nte :  A fu b ra

D ep re c ia ç ã o  de  be n fei t o r ia s

C or re ç ã o d o  s o lo

S U B - T O T AL

T  O  T  A  L  

D ep re c ia ç ã o  de  an im a is  e  m á qu in a s

D ep re c ia ç ã o  de  im pl em e nto s

S u pr im en to s  ag rí c o la s

S e gu ro  d a  p ro d uç ão

F u n ru ra l

M ã o -d e -o br a

O p er a ç õe s  c o m  a n im a i s

O p er a ç õe s  c o m  m á qu in a s

O p er a ç õe s  c o m  b e nfe it o ria s

D IS C R IM IN A Ç Ã O

 
Fonte: Afubra (2006). 

 

No capítulo seguinte apresenta-se o desenvolvimento metodológico da construção do 

modelo de precificação sustentável objeto deste estudo.  



 135 

4 DESENVOLVIMENTO E CONSTRUÇÃO DO MODELO DE PRECIFICAÇÃO 

 

 

Para o tratamento dos dados utilizados na proposição do modelo, utilizou-se o 

software estatístico Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) bem como dados 

extraídos do site Damodaran Online (2009) e J. P. Morgan e as Tabelas de 41 a 44 do capítulo 

anterior. 

 

 

4.1 MODELAGEM DO CUSTO DE OPORTUNIDADE SUSTENTÁVEL 

 

 

Para a modelagem do custo de oportunidade do fumicultor, utilizou-se o modelo 

CAPM elaborado através dos dados extraídos do site Damodaran Online (2009) acessado em 

15 de fevereiro de 2009 e a média de 02 de janeiro de 2004 a 31 de dezembro de 2008 do 

EMBI - Brasil (Emerging Markets Bond Index - Brazil), que mede o Risco Brasil calculado 

por J.P.Morgan. Conforme informações do Sindifumo, aproximadamente 89% da produção 

das indústrias fumageiras são destinados à exportação; portanto, o modelo pressupõe que o 

preço pago aos fumicultores sofre influência dos preços praticados nas exportações do fumo 

pelas indústrias radicadas no Sul do Brasil. As Tabelas 45 e 46 a seguir apresentam os betas 

da indústria do fumo nos E.U.A. e o prêmio de risco. 

 

Tabela 45 - Betas Setoriais 

Industry Name Number of Firms Average Beta Market D/E Ratio Tax Rate Unlevered Beta Cash/Firm Value Unlevered Beta corrected for cash

Tobacco 12 0,71 8,84% 20,25% 0,67 3,10% 0,69

Toiletries/Cosmetics 23 0,95 38,50% 23,28% 0,74 7,15% 0,79

Trucking 33 1,17 126,80% 33,19% 0,63 4,98% 0,66

Utility (Foreign) 5 1,23 62,82% 15,01% 0,80 5,51% 0,85

Water Utility 16 0,86 82,79% 35,46% 0,56 0,87% 0,57

Wireless Networking 57 1,54 36,37% 14,08% 1,17 8,39% 1,28

Public/Private Equity 10 2,08 391,15% 6,70% 0,45 7,49% 0,48

Funeral Services 6 1,41 67,25% 33,26% 0,97 4,84% 1,02

Grand Total 6870 1,19 48,81% 16,67% 0,84 9,28% 0,93  
Fonte: Damodaran on line (2009). 
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Tabela 46 - Risco e Retorno do Investimento 
Annual Returns on Investments in Compounded Value of $ 100 

     Risk Premium Standard Error 

Arithmetic Average Stocks T.Bills T.Bonds  
Stocks - 
T.Bills 

Stocks - 
T.Bonds 

Stocks - 
T.Bills 

Stocks - 
T.Bonds 

1928-2008 11,09% 3,79% 5,45%  7,30% 5,65% 2,29% 2,40% 
1959-2008 10,53% 5,39% 7,20%  5,14% 3,33% 2,39% 2,63% 
1999-2008 0,65% 3,18% 6,91%  -2,53% -6,26% 6,36% 8,85% 

     Risk Premium    

Geometric Average     
Stocks - 
T.Bills 

Stocks - 
T.Bonds 

  

1928-2008 9,07% 3,74% 5,19%  5,32% 3,88%   
1959-2008 9,12% 5,36% 6,84%  3,77% 2,29%   
1999-2008 -1,36% 3,16% 6,59%  -4,53% -7,96%   

Fonte: Damodaran on line (2009). 
 
 
 

Tabela 47 - EMBI-Brasil / Emerging Markets Bond Index - Brazil 
Emerging Markets Bond Index – Brazil 

Período Pontos 
2004 539 
2005 397 
2005 234 
2007 180 
2008 299 

Média 330 
Fonte: J. P. Morgan. 

 

A combinação destes elementos baseia-se na fundamentação teórica do modelo do 

Capital Asset Pricing Mode (CAPM), que resulta na seguinte equação proposta para o custo 

de oportunidade sustentável para o cultivar fumo: 

 

COς = RF + (βƒ (RM – RF)) + RB* 

 

Onde: COς é o custo de oportunidade sustentável (retorno do produtor pela utilização 

da terra); 

RF é o retorno livre de risco; 

Βƒ é o beta das indústrias de fumo nos E.U.A.; 

RM é o retorno esperado do mercado; 

RB* é o risco país (Brasil). 
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Com base nas informações processadas nas Tabelas 45, 46 e 47 acima, temos: 

COς = 0,0545 + (0,0069(0,1109 – 0,0545)) + 0,0331; 

COς = 12,63% 

 

Nos itens seguintes, utiliza-se dois ensaios para o entendimento da metodologia 

utilizada na construção do modelo de precificação objeto deste estudo. 

 

 

4.2 PRIMEIRO ENSAIO - MODELO DE PRECIFICAÇÃO EXPLICADO PELA 

RELAÇÃO ENTRE A REMUNERAÇÃO DO DONO DA TERRA-RDT, E O CUSTO 

DA MÃO-DE-OBRA DOS TRABALHADORES AVULSOS – TAREFEIROS 

 

 

Conforme Ackoff e Sasieni (1971), modelos são representações da realidade. Se 

fossem tão complexos e difíceis de controlar como a realidade, não haveria nenhuma 

vantagem em utilizá-los. Felizmente, como regra geral, pode-se construir modelos que são 

muito mais simples do que a realidade e, ainda assim, conseguimos empregá-los para prever e 

explicar fenômenos com alto grau de precisão.  A base desta afirmativa é que, embora seja 

necessário um grande número de variáveis para prever um fenômeno com perfeita exatidão, 

um pequeno número de variáveis explica geralmente a maior parte delas. O problema, 

evidentemente, é achar as variáveis certas e a relação entre elas. 

 

 

4.2.1 Metodologia Estatística 

 

 

Coletaram-se dados de custos e preços praticados nas safras desde 1989/90 até 

2006/07, conforme Tabelas 41 e 42 Estes dados foram convertidos para o valor do dólar da 

época a fim de remover variações sazonais da moeda brasileira. Cada variável discriminada é 

descrita através de métricas de estatística descritiva, tais como média e desvio-padrão. Os 

custos fixos e variáveis totais também são descritos do mesmo modo. Além destes custos, 
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construiu-se a variável remuneração do dono da terra (RDT), que contempla, sob o ponto de 

vista teórico, o custo de mão-de-obra do dono da terra pelo trabalho na lavoura acrescido do 

custo de oportunidade de estar plantando este tipo de commodity. 

A construção da variável RDT deu-se como segue: a partir dos coeficientes técnicos 

por atividades de mão-de-obra de plantio de fumo (Tabela 48) abaixo, elaborada com base nos 

dados da pesquisa, verificou-se a proporção de dias trabalhados por hectare no plantio de 

fumo. Por consequência, levando-se em consideração a suposição de que a mão-de-obra para 

um mesmo trabalho é remunerada da mesma forma, obteve-se a proporção do custo de mão-

de-obra por hectare destinada ao dono da terra, devido a seu trabalho nas diversas atividades 

do plantio do fumo ao longo do período. 

A RDT foi, então, obtida como sendo o valor da mão-de-obra do dono da terra por 

hectare acrescido do prêmio por hectare. Prêmio, neste contexto, significa a diferença entre o 

custo total por hectare e o preço médio praticado no período por hectare. 

As relações entre as variáveis coletadas foram estudadas através de análise de 

correlação de Pearson. A suposição de normalidade foi verificada através do Teste de 

Lilliefors K-S (LILLIEFORS, 1967). O modelo de regressão múltipla ajustado levou em 

conta o princípio da parcimônia, conforme Box, Jenkins e Reinsel (1970). Na construção do 

modelo, mantiveram-se as variáveis explicativas até um p-valor de 0,25, conforme 

recomendam Hosmer e Lemeshow (2000). O ajustamento do modelo foi verificado através da 

análise de decomposição da variância total e do coeficiente de determinação. 

Com o modelo ajustado, trabalhou-se algebricamente com a equação de regressão 

múltipla, de forma a se obter uma relação entre a RDT e o custo da mão-de-obra dos 

trabalhadores tarefeiros no plantio do fumo. 

 

 

4.2.1.1 Resultados 

 

 

A Tabela 48 a seguir apresenta a proporção do tempo total trabalhado em cada 

atividade do plantio do fumo, seja pelo dono da terra, seja pelo trabalhador terceirizado. 
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Tabela 48 - Percentual da participação na mão-de-obra por tipo de atividade do dono da terra e 
trabalhador terceirizado 

Atividade de mão-de-obra Dono da terra (%) Terceiro (%) Total (%) 
Canteiro de mudas 6,49  6,49 
Plantio 12,54  12,54 
Tratos Culturais 19,16  19,16 
Colheita 6,44 29,32 35,76 
Classificação 4,38 20,00 24,38 
Serviços Diversos 0,31 1,36 1,67 

Total 49,32 50,68 100,00 

 

A Tabela 49 a seguir apresenta as principais estatísticas descritivas para as variáveis 

de custo e preço praticado. 

 

Tabela 49 - Média, Desvio-padrão e Coeficiente de Variação (CV) para as Variáveis de Custo Operacional 
e Preço para o Plantio do Fumo Virgínia em US$ 

CUSTOS Média Desvio-padrão CV (%) 
Custo Variável 2389,89 859,12 35,95 
   Mão-de-obra geral 1408,33 562,20 39,92 
   Mão-de-obra do dono da terra 1 1251,73 499,68 39,92 
   Mão-de-obra de terceiros 1 156,61 62,52 39,92 
   Operações com máquinas 33,50 9,28 27,69 
   Operações com animais 29,65 10,28 34,66 
   Operações com benfeitorias 27,48 11,08 40,33 
   Suprimentos agrícolas 477,15 174,29 36,53 
   Lenha / Energia Elétrica 246,36 101,99 41,40 
   Seguro da produção 66,44 17,63 26,53 
   Funrural 65,07 19,91 30,59 
   Despesas financeiras 35,92 33,28 92,65 
Custo Fixo 179,53 81,59 45,45 
   Depreciação de animais e máquinas 27,36 17,69 64,66 
   Depreciação de implementos 68,88 33,47 48,59 
   Depreciação de benfeitorias 65,45 29,79 45,51 
   Correção do solo 17,84 6,37 35,67 
   Produtividade 2052,61 41,40 2,02 
   Custo Operacional 2570,26 918.41 35,73 
   Preço Recebido 3022,59 810,69 26,82 
   Prêmio 2 452,32 290,32 64,18 
   Remuneração do dono da terra 3 1704,05 436,50 25,62 

1 - Obtido a partir da participação na mão-de-obra por tipo de trabalhador, conforme 
Tabela 48. 

2 - Diferença entre o Custo Operacional e o Prêmio Recebido. 
3 - Mão-de-obra do dono da terra + Prêmio. 

 

Com relação à variação, observa-se que os desvios ficam em torno de 40% da média 

das variáveis. Entretanto, destacam-se as Despesas Financeiras com um coeficiente de 

variação de 92,65%, e a produtividade com um coeficiente de variação de apenas 2,02% no 

intervalo de tempo avaliado. Estes resultados demonstram a influência da produtividade 
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média atribuída em parte do período analisado. Por outro lado, a alta variabilidade em termos 

de despesas financeiras aponta uma tendência da realidade brasileira, onde as instituições 

financeiras têm acumulado lucros recordes ao longo dos últimos anos, mesmo com a 

conversão destas variáveis em dólar americano. Destaca-se, ainda, que os custos fixos 

apresentam variabilidade maior ao longo do período analisado do que os custos variáveis, 

indicando a normalidade de um custo fixo, visto que é uma variável independente do volume 

de produção do fumo no seu total. Porém, conforme a sustentação teórica de um custo fixo, 

torna-se variável na unidade (MARTINS, 2003). 

A construção de um modelo de regressão múltipla de preço, em função das variáveis 

de custo, depende da existência de relação linear entre estas variáveis. Deste modo, observou-

se, através da análise de correlação, a inexistência de correlação linear em praticamente todas 

as variáveis relativas ao preço, conforme Tabela 50 a seguir. 

 

Tabela 50 – Correlações entre as Variáveis 

obra Sup_Agricolas Energia Seguro Operacoes Despesas_Finac Depreciacoes Correcao_Solo Produtividade Custo_kg Preco_kg
Mão-de-obra r de Pearson 1 0,662 0,941 0,793 0,808 0,516 0,545 0,630 0,096 0,979 0,935

p-valor 0,003 0,000 0,000 0,000 0,028 0,019 0,005 0,704 0,000 0,000
Sup_Agricolas r de Pearson 0,662 1 0,526 0,885 0,906 0,521 0,887 0,638 0,518 0,789 0,762

p-valor 0,003 0,025 0,000 0,000 0,027 0,000 0,004 0,028 0,000 0,000
Energia r de Pearson 0,941 0,526 1 0,637 0,730 0,599 0,389 0,697 -0,013 0,912 0,848

p-valor 0,000 0,025 0,004 0,001 0,009 0,111 0,001 0,959 0,000 0,000
Seguro r de Pearson 0,793 0,885 0,637 1 0,913 0,430 0,828 0,502 0,317 0,869 0,827

p-valor 0,000 0,000 0,004 0,000 0,075 0,000 0,034 0,200 0,000 0,000
Operacoes r de Pearson 0,808 0,906 0,730 0,913 1 0,648 0,863 0,718 0,301 0,906 0,858

p-valor 0,000 0,000 0,001 0,000 0,004 0,000 0,001 0,225 0,000 0,000
Despesas_Fianc r de Pearson 0,516 0,521 0,599 0,430 0,648 1 0,304 0,770 -0,033 0,598 0,600

p-valor 0,028 0,027 0,009 0,075 0,004 0,220 0,000 0,897 0,009 0,008
Depreciacoes r de Pearson 0,545 0,887 0,389 0,828 0,863 0,304 1 0,444 0,564 0,670 0,653

p-valor 0,019 0,000 0,111 0,000 0,000 0,220 0,065 0,015 0,002 0,003
Correcao_Solo r de Pearson 0,630 0,638 0,697 0,502 0,718 0,770 0,444 1 0,085 0,706 0,617

p-valor 0,005 0,004 0,001 0,034 0,001 0,000 0,065 0,738 0,001 0,006
Produtividade r de Pearson 0,096 0,518 -0,013 0,317 0,301 -0,033 0,564 0,085 1 0,170 0,272

p-valor 0,704 0,028 0,959 0,200 0,225 0,897 0,015 0,738 0,499 0,275
Custo_kg r de Pearson 0,979 0,789 0,912 0,869 0,906 0,598 0,670 0,706 0,170 1 0,952

p-valor 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,009 0,002 0,001 0,499 0,000
Preco_kg r de Pearson 0,935 0,762 0,848 0,827 0,858 0,600 0,653 0,617 0,272 0,952 1

p-valor 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,008 0,003 0,006 0,275 0,000

Statistic df Sig.
Preco_kg 0,169 18 0,186
Prêmio 0,146 18 0,200
MOTkg 0,179 18 0,132
CVkg 0,145 18 0,200
CFkg 0,254 18 0,003
MOkg 0,179 18 0,132
RDTkg 0,184 18 0,110
MODTkg 0,179 18 0,132
COkg 0,110 18 0,200

Correlações de Pearson

 

a. Lill iefors Significance Correction

Tests of Normality

Variáveis
Kolmogorov-Smirnov(a)

 

 

Visando a construir um modelo simplificado, porém com alto poder de explicação, 

foram agrupados alguns custos no intuito de explicar o preço. Assim, o modelo testado é 

apresentado na equação em (1). 
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ε+Custos Outros+MOT+RDT=Preço                                                                                (1) 

 

Onde, RDT é a remuneração do dono da terra; 

MOT é o custo de mão-de-obra de terceiros; 

outros custos são os demais custos fixos e variáveis; e 

ε  é uma variável aleatória que representa as variações não controladas (erro 

estocástico). 

A análise de correlação entre as variáveis do modelo proposto é apresentada na Tabela 

51 a seguir. 

 

Tabela 51 - Coeficientes de Correlação de Pearson entre as Variáveis do Modelo Proposto em (1) 
 Preço RDT MOT Outros Custos 

r de Pearson 1,00 0,889 0,954 0,896 Preço 
p-valor  <0,001 <0,001 <0,001 
r de Pearson  1,00 0,843 0,597 

RDT 
p-valor   <0,001 0,031 
r de Pearson   1,00 0,839 

MOT 
p-valor    <0,001 
r de Pearson    1,00 

Outros Custos 
p-valor     

 

Observa-se que todas as variáveis são altamente significativas quanto à sua correlação 

linear com o Preço (p-valores <0,001). Além disso, todas as correlações são altas (r>0,8) e 

positivas, com exceção da correlação entre RDT e Outros Custos que, apesar de positiva é 

apenas moderada (r=0,597). O resultado do ajuste do modelo proposto é apresentado na 

Tabela 51 e observam-se, ainda, os resultados do teste de significância t para os parâmetros da 

regressão. A equação ajustada para obtenção do preço esperado, com seus devidos 

coeficientes, é apresentada em (2). 

 

Tabela 52 - Coeficientes do modelo de regressão ajustado 
Variável Coeficiente T p-valor 

RDT 0,971 67,945 <0,001 
MOT 1,325 10,823 <0,001 
Outros Custos 1,022 71,207 <0,001 

 
Custos Outros+MOT+RDT=Preço ∗∗∗ 1,0221,3250,971                                                 (2) 
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A Tabela 53 apresenta as métricas de diagnóstico do modelo de regressão múltipla tais 

como análise de variância para a decomposição de variâncias do modelo ajustado e 

coeficiente de determinação. Os resultados da verificação das suposições de normalidade e 

homocedasticidade do modelo ajustado podem ser verificados nos anexos deste estudo. 

 

Tabela 53 - Decomposição da Variância do Modelo de Regressão Múltipla 
Fonte de variação g.l. SQ QM F p-valor 

Regressão 3 1,8013 0,6004 25884,84 <0,001 
Erro 10 0,0002 <0,0001 --- --- 
Total 12 1,8015  --- --- 

 

Modelo: Preço = RDT + MOT + Outros Custos. R² = 0,9998. 

 

Considerando o teste de significância para a regressão, observa-se que o modelo 

ajustado apresenta ajuste altamente significativo (p-valor<0,001). Por outro lado, o 

Coeficiente de Determinação (R²) apresenta resultado excelente (R²=0,9998), onde o modelo 

construído a partir de suas variáveis explicativas responde por 99,98% da variabilidade total 

do preço. 

Desenvolvendo algebricamente a equação (2), obtemos a equação apresentada em (3). 

 
*Custos Outros+MOT+Preço=RDT ∗1,3646*

                                                                   (3) 

 

Onde, Preço* é o preço ponderado pela remuneração do dono da terra e definido pelo 

mercado. 

MOT é o custo de mão-de-obra de terceiros. 

Outros Custos* são os demais custos fixos e variáveis ponderados pela remuneração 

do dono da terra e definidos pelo mercado. 

Desta forma, temos a remuneração do dono da terra explicada por três variáveis que 

são definidas pela ação do mercado, seja ela o preço de venda do fumo, a mão-de-obra do 

trabalhador terceirizado, ou os demais custos fixos e variáveis. A relação que se impõe é que 

se espera que a remuneração do dono da terra, já se considerando o prêmio recebido pelo 

plantio do fumo, é 36,46% superior à hora trabalhada pelo tarefeiro. Assim, estabelece-se uma 
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relação entre o custo da hora desse trabalhador terceirizado, definido pelo mercado, e da 

remuneração do dono da terra, desde que aceita a suposição de que o custo da hora trabalhada 

na mesma atividade para dois trabalhadores quaisquer é a mesma. 

 

 

4.3 SEGUNDO ENSAIO - MODELO DE PRECIFICAÇÃO EXPLICADO PELO CUSTO 

DE PRODUÇÃO COM A APLICAÇÃO DE UM FATOR “K” (MARK-UP) COMO 

CUSTO DE OPORTUNIDADE VINCULADO AO PREÇO DE MERCADO 

 

 

4.3.1 Metodologia Estatística 

 

 

Coletaram-se dados de custos e preços praticados nas safras de 1989/90 até 2006/07. 

Estes dados foram convertidos para o valor do dólar da época a fim de remover variações 

sazonais da moeda brasileira.  Cada variável discriminada será descrita através das métricas 

de estatística descritiva média e desvio-padrão. Os custos fixos e variáveis totais também 

serão descritos do mesmo modo. Além destes custos, construiu-se a variável remuneração do 

dono da terra (RDT), que contempla, sob o ponto de vista teórico, o custo de mão-de-obra do 

dono da terra pelo trabalho na lavoura acrescido do custo de oportunidade de estar plantando 

este tipo de commodity. 

A construção da variável RDT deu-se como segue: a partir dos coeficientes técnicos 

por atividades de mão-de-obra de plantio de fumo (Tabela 48), apresentada no primeiro 

ensaio, onde foi verificada a proporção de dias e horas trabalhadas por hectare no plantio de 

fumo. Por consequência, levando-se em conta a suposição de que a mão-de-obra para um 

mesmo trabalho é remunerada do mesmo modo em todas as etapas da lavoura, obteve-se a 

proporção do custo de mão-de-obra por hectare destinada ao dono da terra devida pelo seu 

trabalho nas diversas atividades do plantio do fumo ao longo do período. 

A RDT foi obtida como sendo o valor da mão-de-obra do dono da terra por hectare 

acrescido do prêmio por hectare. Prêmio, neste contexto, é a diferença entre o custo total por 

hectare e o preço médio de venda praticado no período por hectare. 
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As relações entre as variáveis coletadas foram estudadas através de análise de 

correlação de Pearson, conforme já abordado no primeiro ensaio. A suposição de normalidade 

foi verificada através do teste de Lilliefors K-S (LILLIEFORS, 1967), já referenciado. O 

modelo de regressão múltipla ajustado levou em conta o princípio da parcimônia, conforme 

Box, Jenkins e Reinsel (1970), também já referenciado. Na construção do modelo, 

mantiveram-se as variáveis explicativas até um p-valor de 0,25, conforme recomendam 

Hosmer e Lemeshow (2000). O ajustamento do modelo foi verificado através da análise de 

decomposição da variância total - Análise de variância - e do coeficiente de determinação. 

O ajustamento do modelo deu-se através das variáveis rendimento do dono da terra -

RDT, mão de obra de tarefeiros - MT, custos fixos – CV, e outros custos variáveis - CV. 

Trabalhou-se algebricamente com a equação de regressão múltipla, de forma a se obter um 

modelo de precificação, levando-se em consideração as proporções de trabalho dos donos da 

terra e dos trabalhadores tarefeiros.  

A proposição final contempla a construção do modelo de precificação de tal modo que 

o custo de oportunidade é explicado por um prêmio de risco vinculado ao preço histórico 

diminuído do custo de produção incluindo o valor da mão-de-obra do trabalho do produtor 

dono da terra. 

 

 

4.3.1.1 Resultados 

 

 

A Tabela 48, apresentada no primeiro ensaio, mostra a proporção do tempo total 

trabalhado em cada atividade do plantio do fumo pelo dono da terra e pelo trabalhador 

terceirizado, conforme tratado anteriormente. É importante destacar que o dono da terra, 

durante as fases de canteiros de mudas, plantio e tratos culturais, exerce as atividades sem o 

auxílio de tarifeiros (terceiros). Entretanto, nas fases da colheita, classificação e serviços 

diversos, faz-se necessário o auxílio destes profissionais para poder vencer a oferta de 

trabalho de seu plantio. Considerando a proporção total do trabalho, o dono da terra é 

responsável direto por 49,32% das ações, enquanto trabalhadores terceirizados são 

responsáveis por 50,68% das atividades. 
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Estas proporções do tempo trabalhado interferem diretamente nos custos variáveis. O 

dono da terra depende do apoio dos tarefeiros para poder efetuar sua colheita. Os tarefeiros, 

por sua vez, possuem custos de oportunidades facilmente detectáveis devido aos 

levantamentos sistemáticos durante a safra que são realizados pelo Sindifumo (2006) e Afubra 

(2006), podendo inflacionar o mercado de acordo com a pouca oferta nos períodos das fases 

em que a necessidade de trabalhadores avulsos (tarefeiros), o que altera a sua recepção dos 

recursos do custo de mão-de-obra a proporções diferentes daquelas previstas em função do 

tempo trabalhado. Na Tabela 49, no primeiro ensaio, são apresentadas as principais 

estatísticas descritivas para as variáveis de custo e para o preço praticado. Os custos com 

mão-de-obra do dono da terra e de terceiros são construídos sob a suposição de que os dois 

tipos de trabalhadores recebem a proporção dos custos de mão-de-obra gerais em função do 

tempo trabalhado na lavoura (49,32% para o dono da terra e 50,68% para os tarefeiros). 

Conforme demonstrado no primeiro ensaio, a construção de um modelo de regressão 

múltipla de preço em função das variáveis de custo depende da existência de relação linear 

entre estas variáveis. Deste modo, observou-se, através da análise de correlação (Tabela 50), a 

inexistência de correlação linear em praticamente todas as variáveis em relação ao preço.  

Visando a construir um modelo simplificado, porém com alto poder de explicação, 

foram agrupados alguns custos, no intuito de explicar o preço. Assim, o modelo testado é 

apresentado na equação (1). 

 

ε+CVβ+CFβ+MOTβ+RDTβ+β=Preço 13210  (1) 

 

Onde,  RDT é a remuneração do dono da terra; 

MOT é o custo de mão-de-obra de terceiros; 

CF são os custos fixos;  

CV são os demais custos variáveis;  

iβ é um vetor de coeficientes da regressão; e 

ε  é um vetor de erros aleatórios com distribuição de probabilidade Normal com média 

igual a zero e variância constante, representando as variações não controladas pelo modelo. 
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A análise de correlação entre as variáveis do modelo proposto é apresentada na Tabela 

54, a seguir. 

 

Tabela 54 - Coeficientes de Correlação de Pearson entre as variáveis do modelo proposto em (1) 

  Preço RDT MOT CF CV 

r de Pearson 1,00 0,68 0,93 0,68 0,90 
Preço 

p-valor  0,002 <0,001 0,002 <0,001 

r de Pearson  1,00 0,48 0,33 0,195 
RDT 

p-valor   0,043 0,176 0,437 

r de Pearson   1,00 0,86 0,55 
MOT 

p-valor    <0,001 0,018 

r de Pearson    1,00 0,80 
CV 

p-valor     <0,001 

r de Pearson     1,00 
CF 

p-valor      

 

Observa-se que todas as variáveis são altamente significativas quanto à sua correlação 

linear com o Preço (p-valores <0,001). Além disso, todas as correlações são altas (r>0,8) e 

positivas, com exceção da correlação entre RDT e Outros Custos que, apesar de positiva é 

fraca (r=0,195) e da MOT com os custos variáveis (CV) que, embora positiva, é considerada 

moderada (r=0,55). O resultado do ajuste do modelo proposto é apresentado na Tabela 55, e 

observam-se, ainda, os resultados do teste de significância t para os parâmetros da regressão.  

A equação ajustada para obtenção do preço esperado, com seus devidos coeficientes é 

apresentada em (2). 

 

Tabela 55 - Coeficientes do Modelo de Regressão Ajustado 

Variável Coeficiente T p-valor 

Constante -0,001 -1,120 0,283 

RDT 0,998 701,119 <0,001 

MO 1,002 343,373 <0,001 

CF 0,998 295,774 <0,001 

CV 1,029 126,421 <0,001 

 
ε+CV+CF+MO+RDT+=Preço 1,0290,9981,0020,9980,001−                                       (2) 



 147 

A Tabela 56 apresenta as métricas de diagnóstico do modelo de regressão múltipla tais 

como análise de variância para a decomposição de variâncias do modelo ajustado e 

coeficiente de determinação. Os resultados da verificação das suposições de normalidade e 

homocedasticidade do modelo ajustado podem ser verificados nos anexos deste estudo. 

 

Tabela 56 - Decomposição da Variância do Modelo de Regressão Múltipla 

Fonte de variação g.l. SQ QM F p-valor 

Regressão 4 2,5359 0,6339 1336511,89 <0,001 

Erro 13 0,0001 <0,0001 --- --- 

Total 17 2,5360  --- --- 

 

Modelo: Preço = RDT + MT + CF + CV. R² ~ 1,00. 

 

Considerando o teste de significância para a regressão, observa-se que o modelo 

ajustado apresenta ajuste altamente significativo (p-valor<0,001). Por outro lado, o 

Coeficiente de Determinação (R²) apresenta resultado excelente, onde o modelo construído a 

partir de suas variáveis explicativas responde por praticamente toda a variabilidade do preço. 

A partir da equação (2), pode-se obter a equação (3) como segue: 

 

Preço = -0,001 + 0,998 RDT + 1,002 MT + 1,029 CF + 0,998 CV + ε                                 (3) 

 

Dado que RDT = 0,6170 MO + 0,3830 Prêmio, então: 

Preço = 0,001 + 0,998 ( 0,6170 MO + 0,3830 Prêmio) + 1,002 MT + 0,998 CF  +1,029CV + ε 

Então, Preço = -0,001 + 0,6158 MO + 0,3822 Prêmio + 1,002MT + 0,998 CF +1,029CV + ε 

Como, 
( ),CV+CF+MT+MOPreço=OC 0,9981,0291,0020,6158ˆ −

 temos que: 

                               PreçoOC+CP=Preço ** ˆ
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Onde, Preço é o preço praticado; 

RDT é a remuneração do dono da terra; 

MT é o custo de mão-de-obra de terceiros; 

CF são os custos fixos;  

CV são os demais custos variáveis;  

ε é um vetor de erros aleatórios com distribuição de probabilidade Normal com média 

igual a zero e variância constante, representando as variações não controladas pelo modelo; 

Prêmio é a diferença entre os custos de produção e o preço de venda; 

OĈ  é o custo de oportunidade; 

*ˆOC é o custo de oportunidade relativo ao preço;  

CP são os custos de produção; e 

Preço* é o preço estimado a partir dos custos de produção e do prêmio (custo de 

oportunidade) obtido em relação ao preço. 

Desta forma, temos o preço do fumo explicado pelos custos de produção e mais um 

custo de oportunidade vinculado ao preço de mercado. Para os dados analisados, este 

percentual do preço, definido como custo de oportunidade, integra o montante de 24,78% do 

preço. Este percentual pode parecer elevado, porém contempla a suposição de que a hora 

trabalhada pelo dono da terra tem o mesmo custo que a hora trabalhada pelo trabalhador 

tarefeiro nas etapas de colheita, classificação e serviços diversos mais um prêmio de 

utilização da terra, o que nem sempre ocorre. 

Com base na análise no capítulo a seguir, apresenta-se o modelo de precificação 

proposto, considerando como remuneração do produtor o custo de produção desenvolvido no 

estudo mais um fator “K” (Mark-up) tendo como base o custo de oportunidade explicado pela 

teoria do Capital Asset Pricing Model (CAPM), desenvolvida no capítulo 4, como prêmio 

para a remuneração do produtor do fumo in-natura pela utilização da terra nessa cultura e a 

remuneração da sua mão-de-obra com base na mão-de-obra de terceiros nas etapas do cultivo: 

colheita, classificação e serviços diversos. A seguir, será apresentado o modelo construído. 
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4.4 MODELO DE PRECIFICAÇÃO SUSTENTÁVEL PARA A ATIVIDADE 

FUMAGEIRA 

 

 

Com base nas análises realizadas das principais variáveis para a construção do modelo 

utilizadas nos ensaios apresentados, construiu-se o modelo de precificação evidenciado a 

seguir: 

 
PVs = CP + COpv                                                                                                                    (1) 
 

Onde: PVs é a precificação sustentável; CP, o Custo de produção e COpv, custo de 

oportunidade sustentável, base CAPM. 

Substituindo em (1) o CP e o COpv, temos: 

COpv =  (RF + (βƒ (RM – RF)) + RB*)PVs  

Com base no desenvolvimento do capítulo 4 COpv = 12,63%. 

Portanto: PVs = 0,6158MO + 1,002 MT + 1,029 CF + 0,998 CV + 0,1263 PVs;  mas 

como MOT = 0,4932 * 0,6158 MO + 0,5068 * 1,002 MT, temos que: 

PVs = 0,8115 MOT + 1,029 CF+ 0,998 CV + 0,1263 PVs; logo: 

PV* = 0,9288 MOT + 1,1777 CF + 1,1423 CV 

Onde: * é o preço estimado do fumo; 

CP são os custos de produção; 

CO é a custo de oportunidade medido pelo CAPM; 

MO é a mão-de-obra do dono da terra; 

MT é a mão-de-obra do tarefeiro; 

CF são os custos fixos; 

CV são os demais custos variáveis; e 

MOT é o custo total com mão-de-obra. 
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A equação é a proposição do sistema de precificação do fumo com base na estrutura 

de formação de preço atual e no custo de oportunidade determinado através do CAPM. 

A justificativa do modelo construído é a de que a base de seu desenvolvimento tem 

como alicerce a metodologia de modelos de precificação com base em custo de produção, 

além da utilização da base sólida da teoria do custo de oportunidade e do modelo CAPM, 

convergindo com o fato de as variáveis quantitativas utilizadas no modelo ser originárias de 

uma pesquisa de campo ao longo do processo de produção da lavoura, tratadas com 

metodologia estatística para modelos que utilizam regressão múltipla. 
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5 CONCLUSÃO 

 

 

O objetivo deste estudo foi contribuir com uma nova metodologia de precificação para 

as negociações da safra do fumo produzida pela agricultura familiar composta por mais de 

190 mil famílias de pequenos agricultores da Região Sul do Brasil. 

A metodologia baseia-se no desenvolvimento de um modelo de precificação 

sustentável, que permite a minimização dos conflitos entre esses produtores, sua associação 

representativa, Afubra, as indústiras fumageiras e sua associação representativa, o Sindifumo, 

devido à relevância econômica e social do agronegócio do fumo para a manutenção dessas 

famílias na atividade rural, diminuindo a grande dificuldade enfrentada por esses pequenos 

produtores, qual seja a diversificação das culturas em suas propriedades.  

Para consecução de tal objetivo, inicialmente foram criticados os principais modelos 

de precificação optando-se pela utilização da construção do modelo de uma variação do 

modelo “K” (Markup), modelo de precificação que utiliza como base o custo de produção de 

todas as etapas da produção do fumo, mais um custo de oportunidade sustentável, 

denominado de prêmio pela utilização da terra para o plantio de fumo, por ser o que mais se 

aproxima de um modelo que explique a remuneração dos produtores.  

Tal decisão embasou-se no estudo estatístico de todas as variáveis do custo de 

produção correlacionadas com o preço final recebido pelas indústrias fumageiras nas suas 

exportações, e também a correlação com o preço pago aos produtores, documentação 

examinada através de uma série temporal, abrangendo um período de safras, a de 1989/1990 

até a safra de 2006/2007, dos fumos Virgínia e Burley, mostrando-se de grande valia para o 

modelo construído. 

Tratando-se os dados com a utilização do software estatístico SPSS, percebeu-se que o 

preço praticado era uma constante do preço das exportações, o que se deve ao fato de que, 

para a manutenção de sua rentabilidade, as indústrias fumageiras estabelecem seus preços 

com base no preço de mercado onde colocam em torno de 89% da sua produção. Como os 

preços internacionais são definidos pelo mercado, tais indústrias procuram controlar a sua 

lucratividade através da pré-fixação dos preços aos produtores do sistema integrado de 

produção. Porém esta estratégia de precificação leva ao conflito negocial. 
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Verifica-se no estudo que o conflito gerado deve-se ao fato de que o modelo de 

precificação atualmente utilizado pelas fumageiras para o pagamento do fumo produzido 

pelos agricultores, não leva em consideração um valor justo da mão-de-obra dos produtores 

donos da terra na composição do custo de produção, bem como um valor adicional que 

remunere o retorno do investimento, o que seria um prêmio por eles terem utilizado a terra 

para plantar fumo. Tal constatação tem suporte nas respostas das entrevistas realizadas com os 

produtores, que demonstram um descontentamento quanto ao pagamento do valor das diárias 

para os tarifeiros (safristas) nas etapas em que há necessidade de maior número de mão-de-

obra, valor esse superior ao valor que é pago pela sua produção.   

Para minimizar esse conflito, procedeu-se à aplicação de dois ensaios para a definição 

do modelo de precificação, onde, num primeiro momento, explicou-se o modelo de 

precificação da safra pela relação entre a remuneração do dono da terra (RDT), e o valor da 

diária dos tarefeiros (safristas) com a produtividade média por hectare plantado, definindo-se, 

assim, o valor da mão-de-obra dos produtores familiares.  

Com base neste ensaio, chegou-se à conclusão de que a remuneração do agricultor 

familiar deve ser vinculada aos coeficientes técnicos da proporção de dias trabalhados por 

hectare nas atividades do processo da lavoura de fumo valorizado pela mesma base das diárias 

dos safristas nas atividades de colheita, classificação e serviços diversos de finalização da 

lavoura, sendo, então, a RDT explicada como o valor da mão-de-obra que compõe o custo 

total de produção mais um prêmio por utilização da terra, prêmio que, neste contexto, é a 

diferença entre o custo total por hectare e o preço médio praticado.  

No segundo ensaio, elaborou-se um modelo de precificação que explicou a 

remuneração do dono da terra como consequência do valor do custo de produção mais um 

custo de oportunidade vinculado ao preço de mercado, chamado de fator “K” (Markup). 

Através das análises de correlação de Pearson e a suposição de normalidade, obtida com 

aplicação do teste de Lilliefors K-S, chegou-se a um modelo de regressão múltipla ajustado 

que levou em conta a parcimônia (BOX; JENKINS; REINSEL, 1970), mantendo-se as 

variáveis explicativas até um p-valor de 0,25, decompondo-se a variância total e o coeficiente 

de determinação, chegando-se a construção de um modelo de precificação de tal modo que o 

custo de oportunidade foi explicado por um prêmio de risco vinculado ao preço histórico 

diminuído do custo de produção, incluindo o valor da mão-de-obra do produtor dono da terra. 

Essa constatação foi de suma importância para a definição do modelo final de precificação 

objeto deste estudo. 
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Desta maneira, explica-se a remuneração do produtor de fumo por três variáveis que 

são definidas pelo mercado, ou seja: o preço de venda do fumo industrializado, a mão-de-obra 

do trabalhador terceirizado (safrista) e os demais custos fixos e variáveis, sendo que no 

primeiro ensaio trabalha-se com a expectativa de que a mão-de-obra mais o retorno do 

investimento do agricultor deve ser 36,46% superior à diária média recebida pelos safristas. 

Como na safra de 2006/2007, o custo da mão-de-obra representou 53,31% do custo de 

produção total (Tabela 42), de acordo com esse modelo, a correção do preço pago nesta safra 

sobre o preço da safra anterior deve ser de 19,44% (0,5331 x 36,46%) sobre o valor do custo 

de produção.  

No segundo ensaio, com a proporção do total de horas trabalhadas de 49,32% do dono 

da terra e 50,68% dos safristas (Tabela 48), como também a utilização do preço como uma 

consequência do custo de produção mais um custo de oportunidade sustentável, o percentual 

de correção do preço da safra anterior será de 24,78%. Com a substituição deste percentual 

predito, chegou-se à conclusão de que o modelo construído é explicado pelo custo de 

produção mais um custo de oportunidade calculado com a metodologia do modelo do CAPM.  

A incorporação da teoria de precificação baseada em custo de produção, em conjunto 

com a teoria do custo de oportunidade vinculada à teoria do CAPM, permite que o modelo de 

precificação sustentável construído, além de minimizar os conflitos negociais entre estes dois 

principais agentes da cadeia produtiva, também pode servir de instrumento de gestão para 

otimizar os fatores de produção da lavoura e aumento da produtividade, já que a remuneração 

dos produtores é consequência, no modelo construído, de um prêmio sobre o custo de 

produção originário do preço de mercado final e a percepção do mercado do valor das 

indústrias fumageiras (Beta das indústrias fumageiras no seu principal mercado). 

Portanto, o modelo de precificação construído baseia-se nos fundamentos das 

precificações com relação ao custo de produção, incorporando os fundamentos do custo de 

oportunidade e do modelo de risco e retorno CAPM, concluindo-se ser o mais apropriado para 

a remuneração justa dos pequenos produtores familiares, que necessitam desta renda para a 

reprodução do seu trabalho, desta forma fixando este homem à terra, não provocando os 

problemas sociais originários dos êxodos rurais. 

Considera-se que a utilização nos modelos de precificações de safras, oriundas de 

pequenas produções familiares, de variáveis que aproximam o valor de mercado do produto 

final ao valor do custo de produção da safra, é um importante indicativo de melhoria em 

relação aos modelos de precificação de safras até aqui utilizados. 
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Pode-se analisar a contribuição deste estudo sob duas grandes perspectivas: para 

precificação da remuneração de pequenos produtores rurais que não detenham ingerência 

sobre os insumos produtivos e preços de sua produção, participantes ou não de sistemas 

integrados de produção, com vistas à sua justa participação na rentabilidade total da cadeia 

produtividade do fumo; e, em uma segunda perspectiva, na contribuição para a eliminação de 

conflitos negociais que muitas vezes fazem com que o pequeno produtor abandone sua 

atividade rural, criando um grande problema social para os centros urbanos. 

Este estudo não tem a pretensão de esgotar todas as abordagens teóricas e práticas 

referentes a modelos econômicos de precificação de safras de pequenos produtores familiares, 

mas sim contribuir para o entendimento das dimensões de tão complexo problema. As 

extensas discussões a respeito do valor justo da remuneração desses agricultores pelos vários 

atores dessa cadeia produtiva demonstra não só a sua importância como também  a existência 

de um vasto campo de pesquisa a ser explorado.  

Neste contexto, estudos podem ser realizados buscando o aprimoramento das variáveis 

integrantes do modelo a exemplo da produtividade e proporção do trabalho do dono da terra e 

dos safristas, além da composição do risco Brasil, através de um acompanhamento sistemático 

de safras futuras e do comportamento da inflação interna dos insumos utilizados, assim como 

do risco país, visando a detectar e incorporar novos elementos ao modelo construído neste 

estudo. 
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ANEXO A - QUESTIONÁRIO DE PESQUISA – “A” (ENTREVISTA) 

 

 

CARACTERIZAÇÃO DO PRODUTOR, DA PROPRIEDADE E DO VÍNCULO COM A ATIVIDADE. 

1. Sexo 

1. Masculino 

2. Feminino 

2. Qual a sua idade? 

3. Qual a sua escolaridade? 

1. Ensino fundamental incompleto 

2. Ensino fundamental completo 

3. Ensino médio incompleto 

4. Ensino médio completo 

5. Ensino superior incompleto 

6. Ensino superior completo 

4. Qual o tamanho da sua propriedade (hectares)? 

5. Qual a área utilizada para a cultura do fumo (hectares)? 

6. O sr (a). é proprietário, arrendatário ou meeiro da terra que utiliza para o plantio? 

7. Possui outra renda na família além daquela oriunda da propriedade (inclusive a renda de outros membros da 

família que residam com o entrevistado)? 

1. Sim 

2. Não 

8. Quantas pessoas moram com o sr (a). trabalhando ativamente na sua lavoura? 

9. O sr(a). contrata mão-de-obra para as atividades da propriedade? 

10. Além do fumo, o sr(a) planta alguma cultura que comercialize? 

1. Sim 

2. Não 

11. (Caso sim na pergunta anterior) O fumo é sua principal cultura? 

12. Há quanto tempo planta fumo sendo o principal responsável pela lavoura? 

13. O sr(a) faz algum contrato com alguma empresa em seu nome ou em nome de algum familiar para entrega da 

produção a preço garantido? 
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1. Sim 

2. Não 

14. (Caso sim na pergunta anterior) Há quanto tempo? 

15. O sr (a) conhece o sistema integrado de produção?  

1. Sim 

2. Não 

16. (caso sim na pergunta anteriror) O sistema integrado de produção é para o sr (a) (em relação ao plantio por 

conta própria): 

1. Desvantajoso 

2. Indiferente 

3. Vantajoso 

 

COMPORTAMENTO EM RELAÇÃO À VENDA DA PRODUÇÃO 

 

17. Quantos hectares o sr(a) plantou na safra anterior (2005/2006)? 

18. Quantos hectares de fumo o sr(a) plantou na safra atual (2006/2007)? 

19. (Caso participe do sistema integrado de produção) O sr.(a) na safra passada vendeu fumo para alguém ou 

para alguma outra empresa além da contratante? 

1. Sim 

2. Não 

20. (Caso sim na resposta anterior) O preço foi maior ou menor da faixa de preço da empresa contratante? 

21. Caso o sr(a) tenha entregue toda a produção para a empresa contratante, ordene os fatores abaixo de acordo 

com o peso que tiveram na decisão (“1” para o  menos importante, “2” para o fator um pouco mais importante e 

assim por diante). 

1. ___facilidade; 

2. ___confiança; 

3. ___pressão da empresa contratante; 

4. ___dificuldade para vender para outra pessoa ou empresa. 

22. Na sua decisão, há algum fator mais importante do que os acima citados? Se houver, especificar. 

22. O preço pago pelas indústrias (contratantes ou não) é satisfatório? 

1. Sim 
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2. Não 

23. Participa da decisão do preço com as indústrias contratantes? 

1. Sim 

2. Não 

24. Caso participe do sistema integrado (contrato), participa da definição das toneladas que deve produzir para a 

empresa contratante? 

1. Sim 

2. Não 

25. Como se sente em relação ao que a empresa contratante pagou pelo seu fumo na safra passada? 

1. Muito insatisfeito 

2. Insatisfeito 

3. Satisfeito 

4. Muito satisfeito 

26. O sr(a). recebe assistência técnica da empresa com quem tem contrato? 

1. Sim 

2. Não 

27. O sr(a). recebeu insumos e/ ou financiamento para o custeio da safra e investimento na infraestrutura (estufa, 

tratores, etc.)? 

1. Sim 

2. Não 

 

PERCEPÇÃO DA PRECIFICAÇÃO DO SEU TRABALHO 

 

28. O sr(a). tem conhecimento do sistema de custo para o pagamento da sua safra de fumo? 

1. Sim 

2. Não 

29. O sr(a). quantifica quanto do seu tempo e de sua família é envolvido com as atividades da cultura do fumo? 

1. Sim 

2. Não 

30. O sr(a). e/ou a sua família sempre trabalharam na agricultura na cultura do fumo? 

1. Sim 
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2. Não 

31. (Caso resposta “não” na anterior) O sr(a) e/ou a sua família trabalharam: 

1. Em outras culturas 

2. Fora da atividade rural 

32. O sr(a). tem dificuldade financeira para comprar os insumos ou obter financiamento para a(s) outra(s) 

cultura(s) que planta além do fumo (caso utilize a propriedade para exploração de outra(s) cultura(s))? 

1. Sim 

2. Não 

33. Seria vantajoso receber assistência técnica para esta cultura? 

1. Sim 

2. Não 

34. Se houvesse a possibilidade de ganhar muito dinheiro com a venda de um produto seu, e para isso precisasse 

correr risco de não conseguir vende-lo, qual das opções escolheria? 

1. Não correr risco e vender o produto por um preço acertado antes do plantio. 

2. Correr o risco de vender o produto por um preço bem abaixo do que ele custou para ser produzido, ou de 

não conseguir vender o produto, mas ter a possibilidade de ganhar bem mais na venda. 
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ANEXO B – QUESTIONÁRIO DE PESQUISA – “B” CUSTO OPERACIONAL DO 

FUMO 

 

 

1.

2.

3.

4. xx   -------

5.

6.

7.

8.

ETAPA M ÊS CAM PO S

I Agosto 1  a  141

II N ovembro 142  a  338

III M arço 339  a  386

C ampo Inform.

1 0,090 1+90 91

2 450 2+450 452

3 275,00 3+27500 27.503

34 -------

46 18,50 46+1850 1.896

69 2.150,00 69+215000 215.069

Controle 245.011

CUSTO  OPERACIONAL  DE  PRODUÇÃO  DE  FUM O
LEVANTAMENTO  DE  CO EFICIENTES  TÉCNICO S  DE  PRODUÇÃO

IN STRU ÇÕ ES  GERA IS  DE  PREENCH IM EN TO

Safra:  2006 / 2007

O rientador: Tipo de Fumo:

M unicípio: Estado:

Firma: Local:

Código:        Produtor:

Local: Nº Quest.

Preencha o questionário  de forma ordenada, item após item, para não omitir as informações solicitadas.

As informações devem ser reais.   Avalie as respostas do produtor.    Se algo lhe parecer estranho,   peça

esclarecimentos.

Escreva de forma legível sem rasuras. U tilize caneta esferográfica.

Se o produtor não exercer determ inada atividade, anule o cam po com  um  traço.

Fazer a pesquisa junto a produtores que plantem somente um  tipo de fum o .

Pesquisar somente produtores que efetivamente trabalham na lavoura independente da condição.

Excluir da pesquisa o produtor que teve prejuízo acim a de 20%  causado por granizo ou outra intempérie.

Neste caso devolva o questionário sem  preenchê-lo. Anote o m otivo.

Duração

1 hora

15 m inutos

Anote

1,00

0,750,25

Duração Anote

Informe a duração da atividade em horas e m inutos com duas casas decim ais .   ( x,xx )

ETAPAS  DA  PESQUISA

1 hora = 100/60*60 = 100 15 m in  = 100/60*15 =  25 30 m in  = 100/60*30 = 50

30 m inutos 0,50

45 m inutos

Soma

Sem pre conferir a som a.

Paulo Roberto Pinheiro Fone:   (0 **) 51 3361-1533

Favor observar o prazo de preenchim ento e devolução do questionário.

C ontrole    =  soma dos números dos campos preenchidos mais a respectiva informação. 

Ignore a vírgula ao  somar as informações. Não som e o nº do cam po sem  inform ação.

FASE  DA  CULTU RA

Canteiros de m udas

Plantio e tratos culturais

Colheita / cura / classificação / produção.
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ANEXO C - QUESTIONÁRIO DE PESQUISA – “C” PRODUÇÃO 

 

 

ESPECIFICAÇÃO

Arroz 1 , 2 3 ,00

Batatinha 4 , 5 6 ,00

Cebola 7 , 8 9 ,00

Feijão (normal) 10 , 11 12 ,00

Fumo 13 , 14 15 ,00

Milho na resteva do fumo 16 , 17 18 ,00

Outras na resteva do fumo 19 , 20 21 ,00

Frutíferas  (Pomar) 22 , 23 24 ,00

Hortas 25 , 26 27 ,00

Mandioca / aipim 28 , 29 30 ,00

Milho (normal) 31 , 32 33 ,00

Soja 34 , 35 36 ,00

Outras 37 , 38 39 ,00

Açudes 41 ,
Área em descanso 42 ,
Mata nativa 43 ,
Mata reflorestada 44 ,
Pastagens (inclui potreiros) 45 ,
Área da propriedade 46 ,

ESPECIFICAÇÃO CABEÇAS/un PRODUÇÃO  kg/ano VALOR  R$

Avicultura 47 48 49 ,00

Ovos   (dúzias) 50 51 ,00

Bovinos de corte 52 53 54 ,00

Bovinos de leite  (litros) 55 56 57 ,00

Mel 58 59 ,00

Piscicultura 60 61 62 ,00

Suínos 63 64 65 ,00

Outras 66 67 68 ,00

69 ,00

( 1 caixa = 20 kg.) ( pomar = 270 plantas/ha.)

Área da propriedade explorada/utilizada.

Campo 50 = dúzias.   Campo 56 = litros

Receita anual obtida com a venda de outros produtos fora o fumo.

Controle  1Soma dos campos e a informação de 1 a 69

Período de abrangência:  01/08/2006  a  31/07/2007

médio na época da comercialização, mesmo se não

vendeu nada.

Incluir o consumo próprio.

O valor deve ser calculado com base no preço

A soma das áreas poderá ser igual ou superior à área da propriedade em virtude de culturas consorciadas.

seja própria, arrendada ou em parceria.

 ATIVIDADE  AGROPECUÁRIA  ANUAL

LINHAS  DE  EXPLORAÇÃO  DO  FUMICULTOR

CUSTO  OPERACIONAL  DE  PRODUÇÃO  DE  FUMO

LEVANTAMENTO  DE  COEFICIENTES  TÉCNICOS  DE  PRODUÇÃO

HECTARES PRODUÇÃO  kg VALOR  R$

Campo  46: (Área da propriedade). Refere-se à área total que está sendo explorada/utilizada,

DADOS  DA  PROPRIEDADE

Os dados da propriedade e de outras culturas / atividades deverão ser da última safra.

Anotar os hectares com três casas decimais. (Ex.: 0,003     1,000     12,750   etc.)  

( 1 alqueire = 2,420 ha.) ( 1 quadra = 1,720 ha ) (1 quarta = 0,605 ha.) ( 1 litro = 0,061 ha.)
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ANEXO D – QUESTIONÁRIO DE PESQUISA “D” - LEVANTAMENTO DOS 

COEFICIENTES TÉCNICOS DE PRODUÇÃO 

 

 

125      ,
126      ,
127      ,
128      ,
129      ,
130      ,
131      ,
132      ,

133 134      ,
135 136      ,
137 138      ,
139 140      ,

141 ,

Não multiplique pelo número de vezes que a operação foi realizada.

*  Na aplicação de defensivos, podar, incluir o tempo gasto com o manejo das talagarças plásticas na operação.

** Refere-se somente ao manejo para arejar os canteiros sem efetuar qualquer aplicação.

Manejar talagarças plásticas Cobertura canteiro **

Semear  

Desbaste / Repicagem

Aplicar adubação na água

Ajuste do nível da água no tanque

SERVIÇOS  EXECUTADOS  PELO  PRODUTOR
CANTEIROS  DE  MUDAS

Ex. 2 pessoas x 4,50 h. cada  =  9,00 horas.Considere a soma das horas que cada pessoa gastou por vêz. 

Controle 3Soma dos campos e a informação de 125 a 141

Duração média de um dia de trabalho nesta fase

Envolve todas as atividades de rotina na propriedade

horas

Aplicar inseticidas *

Aplicar fungicidas *

Podar as mudas *

ASSINATURA  DOS  PESQUISADORES

DATA

/         /

Preparar / nivelar o solo

Construír os tanques / módulos

OPERAÇÕES  NOS  CANTEIROS Nº DE VEZES  HORAS GASTAS POR VEZ

Instalar o Kit Float e colocar água nos tanques

Colocar substrato nas bandejas
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ANEXO E - QUESTIONÁRIO DE PESQUISA- “E” SERVIÇOS EXECUTADOS 

PELO PRODUTOR- INSTRUÇOES ETAPAS II E III 

 

 

1.

2.

3.

4. xx   -------

5.

6.

7.

8.

ETAPA MÊS CAMPOS

II Novembro 142  a  338

III Março 339  a  386

Campo Inform.

142 150 142+150 292

146 1.250 146+1250 1.396

153 -------

154 7 154+7 161

179 5.000 179+5000 5.179

Controle 7.028

Orientador: Tipo de Fumo:

As informações devem ser reais.   Avalie as respostas do produtor.    Se algo lhe parecer estranho,   peça

esclarecimentos.

INSTRUÇÕES  GERAIS  DE  PREENCHIMENTO

Preencha o questionário de forma ordenada, item após item, para não omitir as informações solicitadas.

CUSTO  OPERACIONAL  DE  PRODUÇÃO  DE  FUMO
LEVANTAMENTO  DE  COEFICIENTES  TÉCNICOS  DE  PRODUÇÃO

Escreva de forma legível sem rasuras. Utilize caneta esferográfica.

Se o produtor não exercer determinada atividade, anule o campo com um traço.

Fazer a pesquisa junto a produtores que plantem somente um tipo de fumo .

Excluir da pesquisa o produtor que teve prejuízo acima de  20%  causado por granizo ou outra intempérie.

Neste caso devolva o questionário sem preenchê-lo. Anote o motivo .

Pesquisar somente produtores que efetivamente trabalham na lavoura independente da condição.

FASE  DA  CULTURA

Informe a duração da atividade em horas e minutos com duas casas decimais.   ( x,xx )
Duração Anote Duração Anote

ETAPAS  DA  PESQUISA

30 minutos

Ignore a vírgula ao somar as informações. Não some o nº do campo sem informação.

Soma

Sempre conferir a soma.

Safra:  2006/ 2007
Código:        Produtor:

Local: Nº Quest.

Município: Estado:

Firma: Local:

0,50

15 minutos 0,25 45 minutos 0,75

1 hora 1,00

Favor observar o prazo de preenchimento e devolução do questionário.

Paulo Roberto Pinheiro Fone:   (0 **) 51 3361-1533

1 hora = 100/60*60 = 100 15 min = 100/60*15 = 25 30 min = 100/60*30 = 50

Plantio e tratos culturais

Colheita / cura / classificação / produção.

Controle    =  soma dos números dos campos preenchidos mais a respectiva informação. 
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ANEXO F - QUESTIONÁRIO DE PESQUISA– “F” LAVOURA DE FUMO – 

PREPARO DO SOLO 

 

 

180       , 181      , 182      , 183      ,
184       , 185      , 186      , 187      ,

A 188  , 189

B 190  , 191

192  ,

193       , 194     , 195     , 196     ,
197     , 198     , 199     ,

200       , 201     , 202     , 203     ,
204       , 205     , 206     , 207     ,
208       , 209     , 210     , 211     ,
212       , 213     , 214     , 215     ,
216       , 217     , 218     , 219     ,
220       , 221     , 222     , 223     ,

224 225       , 226     , 227     , 228     ,

229       , 230     , 231     , 232     ,
233     , 234     , 235     ,

236       , 237     , 238     , 239     ,
240     , 241     , 242     ,

243       , 244     , 245     , 246     ,
247     , 248     , 249     ,

250       , 251     , 252     , 253     ,
254       , 255     , 256     , 257     ,
258       , 259     , 260     , 261     ,

262 263       , 264     , 265     , 266     ,

267    ,

Nº de vezes

As horas gastas pela pessoa que maneja os animais ou opera as máquinas, considerar também no trabalho humano.

Sendo mais pessoas, anote o total de horas gastas na operação.  

Lavrar / arar Alugado

horas

SERVIÇO
"B"

OPERAÇÕES

Plantar fumo

Próprio

Alugado

Próprio

Alugado

Duração média de um dia de trabalho nesta fase

TOTAL  DE  HORAS  TRABALHADAS

Trabalho Humano ANIMAIS TRATORMICRO

B - CULTIVO  CONVENCIONAL

Gradear / discar

Gradear / discar

Soma dos campos e a informação de 180 a 267 Controle  5

Próprio

Conservar curvas de nível

Lavrar / arar

Sulcar/adubar/fazer camalhão

Replantar

Fazer subsolagem 

Fazer subsolagem 

Ex. 5 pessoas x 20,0 h. cada = 100,00 horas.

Replantar

Conservar curvas de nível

Passar rolo faca/acamamento

Dessecar cultura de cobertura

Plantar fumo

Sulcar/adubar/fazer camalhão

Nº de vezes

MICRO TRATOR

Área com cultivo convencional

Área total

Ex.  5 pessoas x 20,00 h. cada = 100,00 horas.

No replante, multiplique o tempo gasto por vez pelo nº de vezes que a operação foi realizada.

SERVIÇO
TOTAL  DE  HORAS  TRABALHADAS

Trabalho Humano

Semear culturas de cobertura

"A"

OPERAÇÕES

A - CULTIVO  MÍNIMO / PLANTIO DIRETO

Fazer subsolagem

Fazer subsolagem

Próprio

Alugado

ANIMAIS

LAVOURA  DE  FUMO

TIPO DE CULTIVO HECTARES MIL PÉS

Carregar/espalhar calcário na lavoura

Anote os hectares com 2 casas decimais. Corte três zeros no número de pés. Anote somente os milheiros. 30.000 = 30.

      Cálculo da área (ha)

TOTAL  DE  HORAS  TRABALHADAS

Trabalho Humano ANIMAIS MICRO TRATOR

PREPARO DO SOLO

Considere a soma das horas que cada pessoa gastou na operação. Ex. 2 pessoas x 3,50 h. cada = 7,00 horas.

As horas gastas pela pessoa que maneja os animais ou opera as máquinas, considerar também no trabalho humano.

OPERAÇÕES

Incorporar calcário ao solo 

Sendo mais pessoas, anote o total de horas gastas na operação.  

As horas gastas pela pessoa que maneja os animais ou opera as máquinas, considerar também no trabalho humano.

30000 x 1,20 x 0,50 / 10000 = 1,80

Pés Espaçamento

30.000 1,20 x 0,50

Área com cultivo mínimo/plantio direto
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ANEXO G – QUESTIONÁRIO DE PESQUISA – “G” LAVOURA DE FUMO – 

TRATOS CULTURAIS 

 

 

268 269       , 270    , 271    , 272    ,

273 274       , 275    , 276    , 277    ,

278 279       ,

280 281       , 282    , 283    , 284    ,

285 286       , 287    , 288    , 289    ,

290 291       ,

292 293       , 294    , 295    , 296    ,

297 298       ,

299 300       , 301     , 302     , 303     ,

304 305       , 306     , 307     , 308     ,

309 310       , 311     , 312     , 313     ,

314 315       , 316     , 317     , 318     ,

319 320       , 321     , 322     , 323     ,

324 325       ,

326 327       , 328     , 329     , 330     ,

331 332       ,

333 334       , 335     , 336     , 337     ,

338    , horas

Aplicação de antibrotante

Cultivar/aterrar

Aterrar

Aplicar dessecante/herbicida

/        /

ASSINATURA  DOS  PESQUISADORES

DATA

TRATOR

"B"

Duração média de um dia de trabalho nesta fase

Soma dos campos e a informação de 268 a 338 Controle  6

Acabamento com enxada

Adubação de cobertura *

Capação e desbrote

Aplicação de inseticidas

VEZES Trabalho Humano ANIMAIS MICRO

Nº  DE TOTAL  DE  HORAS  TRABALHADAS

Ex. 2 pessoas x 10,50 h. cada = 21,00 horas

Não multiplique pelo número de vezes que a operação foi realizada. * Inclui reposição de fertilizantes.

B - CULTIVO  CONVENCIONAL

Aplicação de antibrotante

Aplicar lesmicida

Cultivar/aterrar

OPERAÇÕES

OPERAÇÕES

As horas gastas pela pessoa que maneja os animais ou opera as máquinas, considerar também no trabalho humano.

Capação e desbrote

ANIMAIS MICRO TRATOR

Aplicar dessecante/herbicida

VEZES Trabalho Humano

Aplicação de inseticidas

TRATOS  CULTURAIS

A - CULTIVO  MÍNIMO / PLANTIO DIRETO

Considere a soma das horas que cada pessoa gastou na operação por vez. Ex. 2 pessoas x 10,50 h. cada = 21,00 horas

Não multiplique pelo número de vezes que a operação foi realizada. * Inclui reposição de fertilizantes.

"A" Nº  DE TOTAL  DE  HORAS  TRABALHADAS

As horas gastas pela pessoa que maneja os animais ou opera as máquinas, considerar também no trabalho humano.

Aterrar

Acabamento com enxada

Adubação de cobertura *

Considere a soma das horas que cada pessoa gastou na operação por vez. 
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ANEXO H – QUESTIONÁRIO DE PESQUISA – “H” LAVOURA DO FUMO - ETAPA 

III 

 

 

1.

2.

3.

4. xx   -------

5.

6.

7.

8.

ETAPA MÊS CAMPOS

III Março 339  a  386

Campo Inform.

339 2,00 339+200 539

340 75,00 340+7500 7.840

351 -------

353 50 353+50 403

362 11,50 362+1150 1.512

Controle 10.294

Soma

Sempre conferir a soma.

Favor observar o prazo de preenchimento e devolução do questionário.

Paulo Roberto Pinheiro Fone:   (0 **) 51 3361-1533

Colheita / cura / classificação / produção.

Controle    =  soma dos números dos campos preenchidos mais a respectiva informação. 

Ignore a vírgula ao somar as informações. Não some o nº do campo sem informação.

1 hora = 100/60*60 = 100 15 min = 100/60*15 = 25 30 min = 100/60*30 = 50

ETAPAS  DA  PESQUISA

15 minutos 0,25 45 minutos 0,75

Duração Anote

1 hora 1,00 30 minutos 0,50

Orientador: Tipo de Fumo:
CUSTO  OPERACIONAL  DE  PRODUÇÃO  DE  FUMO

LEVANTAMENTO  DE  COEFICIENTES  TÉCNICOS  DE  PRODUÇÃO

Município: Estado:

Firma: Local:

Safra:  2006 / 2007
Código:        Produtor:

Local: Nº Quest.

FASE  DA  CULTURA

Pesquisar somente produtores que efetivamente trabalham na lavoura independente da condição.

esclarecimentos.

Escreva de forma legível sem rasuras. Utilize caneta esferográfica.

Fazer a pesquisa junto a produtores que plantem somente um tipo de fumo.

Se o produtor não exercer determinada atividade, anule o campo com um traço.

Excluir da pesquisa o produtor que teve prejuízo acima de 20%  causado por granizo ou outra intempérie.

Neste caso devolva o questionário sem preenchê-lo. Anote o motivo.

Duração Anote

INSTRUÇÕES  GERAIS  DE  PREENCHIMENTO

Preencha o questionário de forma ordenada, item após item, para não omitir as informações solicitadas.

As informações devem ser reais.   Avalie as respostas do produtor.    Se algo lhe parecer estranho,   peça

Informe a duração da atividade em horas e minutos com duas casas decimais.   ( x,xx )
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ANEXO I – QUESTIONÁRIO DE PESQUISA – “I” COLHEITA DE FUMO 

 

 

339 340     ,
341 342     ,
343 344     ,

345 346     ,
347     ,

348

349

350     , 351     , 352     ,

353 m³

354 m³

355 KW

Un
m³ 356 357

m³ 358 359

m³ 360 361

362     ,

363     ,
364     ,
365     ,

Transporte do fumo até o galpão 366     , 367     , 368     , 369     ,

370     ,

Nº de apanhadas realizadas em média por pé

Idas até a estufa por estufada

"B e T"

Descarregar, desatar e empilhar o fumo no paiól

Consumo de energia elétrica na estufa  (total da safra)

Duração de um dia de trabalho nesta fase

Soma dos campos e a informação de 339 a 370 Controle  7

horas

PERÍODO

Considere a soma das horas que cada pessoa gastou na colheita. 

ADQUIRIDA

COLHEITA  DE  FUMO  BURLEY  

ESPECIFICAÇÃO QTDE.

Consumo de lenha própria  (total da safra)
Consumo de lenha adquirida  (total da safra)

Consumo mensal durante a colheita = 1.150 KW.

Multiplique esta diferença pelo número de meses da colheita. Ex.  2,5 meses x 1000  =  2500 KW.

Diferença = 1.000 KW / mês.

Transporte do fumo até a estufa

Anote as horas gastas por estufada.  Não multiplique pelo nº de estufadas.

No campo 353, considere apenas o consumo a maior verificado nos meses da colheita do fumo.

Consumo mensal antes da colheita = 150 KW. 

OPERAÇÃO
HORAS  GASTAS  POR  ESTUFADA

ANIMAIS MICRO TRATOR

" C "Apanhar/transportar/atar/costurar/grampear fumo e carregar estufa
Apanhar/transportar/atar/costurar/grampear fumo e carregar estufa

Nº de estufas utilizadas

Nº de vezes

Fazer e controlar o fogo *

COLHEITA  DE  FUMO  ESTUFA  VIRGÍNIA  

Não multiplique pelo número de estufadas. 

Considere a soma das horas que cada pessoa gastou por estufada. 

HORAS  GASTAS
Nº  DE

* Considere o tempo de ir até a estufa, observar temperatura, colocar lenha, abrir / fechar suspiros.

Caso possua mais de uma estufa, considerar o número total de estufadas.

Ex.  5 pessoas x 15,00 h. cada  =  75,00 horas.

POR   ESTUFADA

ESTUFADAS Trabalho humano

Apanhar/transportar/atar/costurar/grampear fumo e carregar estufa" X "

POSIÇÃOOPERAÇÕES

Duração de um dia de trabalho nesta fase horas

Rejuntar o fumo no galpão

TOTAL  DE  HORAS  TRABALHADAS
HUMANO

OPERAÇÃO

Anote as horas gastas referentes ao total da safra.

ANIMAIS

Anote em que período ocorreu o corte e/ou a compra de lenha.

Colher folhas, enfichar / atar em varas e carregar galpão
Cortar os pés, espetar, pré-murchar e carregar galpão

Até junho
Julho e agosto
Setembro em diante

Ex.  5 pessoas x 15,00 h. cada  =  75,00 horas.
HORAS  GASTAS

PRÓPRIA

MICRO TRATOR

Trabalho humano
OPERAÇÕES

 



 177 

ANEXO J – QUESTIONÁRIO DE PESQUISA – “J” CLASSIFICAÇÃO E SERVIÇOS 

DIVERSOS 

 

 

Classificar:

Manocar:

371            ,
Virgínia Baixeiro 372            ,
Virgínia Meio pé 373            ,
Virgínia Alto pé 374            ,

375            ,
376            ,

kgs 377

horas 378            ,

379            ,
380            ,
381            ,
382            ,
383            ,
384            ,

385 386

Controle  8

DATA

/          /

ASSINATURA  DOS  PESQUISADORES

Soma dos campos e a informação de 371 a 386

Guardar varas / grampos

Preparar / forrar / limpar o paiól  (depósito de fumo)

Anote o número de contratados e a soma dos dias trabalhados durante toda a safra.

Total  de  DIASNº de Pessoas

Eliminar socas / restos da lavoura de fumo

Limpar / desinfectar e guardar bandejas e Kit Túnel Float

Receber e guardar os suprimentos agrícolas

Montar, desmontar e engraxar os canos

SERVIÇOS  DIVERSOS
Considere a soma das horas que cada pessoa gastou na operação, se foi realizada.

TOTAL de horas gastas

Trabalho humano
OPERAÇÕES

Classificar/manocar/retirar materiral estranho fumo posição  "C"           

Classificar/manocar/retirar materiral estranho fumo posição  "B" e "T"           

Total de fumo produzido

Duração média de um dia de trabalho nesta fase

Enfardar e etiquetar todo o fumo *

Carregar todo o fumo no caminhão *

TOTAL de horas gastas

Trabalho humano

90 / 2 = 45 kg. por dia

Classificar/manocar/retirar materiral estranho fumo posição  "X"           

OPERAÇÕES

Despencar e classificar todo o fumo BURLEY

Total da mão-de-obra contratada

DO INÍCIO ATÉ O FINAL DA SAFRA

CLASSIFICAÇÃO  

Divida o total de fumo produzido pelos 45 kg.   Ex.  4950 kg  /  45  =  110  dias.

Multiplique pela duração média de um dia de trabalho nesta fase.  Ex. 110  x  10,50 h.  =  1.155,00 horas.

Verifique quantos kg. de fumo as pessoas classificam e manocam por dia.

1  pessoa  =  90  kg.  por dia.  

1  pessoa  =  90  kg.  por dia.  

 * Anote a soma das horas que cada pessoa gastou na operação.  Ex. 2 pessoas x 30 h cada = 60,00 horas
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ANEXO K – MICRORREGIÕES FUMICULTORAS HOMOGÊNEAS – MRFH 
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ANEXO L – PARAMETROS ESTATÍSTICOS DAS VARIÁVEIS – VIRGÍNIA 
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ANEXO M – MENORES VALORES DE CADA VARIÁVEL – VALORES 

ABSOLUTOS 
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ANEXO N – MENORES VALORES DE CADA VARIÁVEL – VALORES 

ABSOLUTOS 
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ANEXO O - FUMICULTURA NO ESTADO DO PARANÁ 
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ANEXO P - FUMICULTURA NO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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ANEXO Q - FUMICULTURA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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ANEXO R - ESTIMATIVA DA PRODUTIVIDADE MÁXIMA E MÍNIMA POR TIPO 

DE FUMO 
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ANEXO S - ESTIMATIVA DA PRODUTIVIDADE DO FUMO 
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ANEXO T - DIMENSIONAMENTO DA AMOSTRA – FUMO VIRGÍNIA 
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ANEXO U - DIMENSIONAMENTO DA AMOSTRA – FUMO BURLEY 
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ANEXO V - PARÂMETROS DA AMOSTRA – FUMO VIRGÍNIA 
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ANEXO Y – ESTIMADORES DE EXPANSÃO DA AMOSTRA 
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ANEXO X - EMBI – BRASIL 

 

 

Data Pontos Var.
%

02/jan/2001 762          -
03/jan/2001 738          (3,15)       
04/jan/2001 737          (0,14)       
05/jan/2001 740          0,41        
08/jan/2001 751          1,49        MÉDIA AMOSTRA TOTAL 595            
09/jan/2001 750          (0,13)       
10/jan/2001 748          (0,27)       
11/jan/2001 739          (1,20)       
12/jan/2001 728          (1,49)       MÉDIA DE CINCO ANOS 331            
15/jan/2001 723          (0,69)       
16/jan/2001 732          1,24        2004 539            
17/jan/2001 729          (0,41)       2005 397            
18/jan/2001 726          (0,41)       2006 234            
19/jan/2001 717          (1,24)       2007 180            
22/jan/2001 708          (1,26)       2008 299            
23/jan/2001 697          (1,55)       MÉDIA 330            
24/jan/2001 694          (0,43)       
25/jan/2001 699          0,72        
26/jan/2001 683          (2,29)       
29/jan/2001 668          (2,20)       
30/jan/2001 680          1,80        
31/jan/2001 677          (0,44)       
01/fev/2001 687          1,48        

EMBI - BRASIL / EMERGING MARKETS BOND INDEX - BRAZIL
Fonte: J.P.Morgan
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